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------Introdução _____ _ 

Regis Bonelli e Lauro Ramos 

A evid�nci� de que se dispõe para analisar a distribu�ção de renda
. 
no 

�rasll dev:a clnro que hmwe no longo prazo - mais precisamente, 
no perfodo 1960/90 - um aumento quase que contfnuo no grau de 
concentração da renda em nosso pafs. Além disso, o Brasil caracteriza-se 
por figurar em um pequeno grupo de palrns que ostenta os mais elevados 
nfveis de concentração da renda pessoal dentre aqueles para os quais o 
Banco Mundial recolhe este tipo de informação. Separando-se por 
décadas, as variações na concentração de renda parecem ter sido da 
mesma ordem de grandeza nas décadas de 70 e 80. Em ambas, porém, 
foram muito inferiores ao aumento de concentração observada na década 
de 60. Essa tendência de longo prazo não parece ter sido afetada pelas 
mudanças no desempenho económico entre as três décadas: a 
concentração continuou aumentando na década de 80, quando a renda per
capita manteve-se, considerando-se os anos extremos, estagnada, ao passo 
que nas demais a concentração deu-se sob contextos macroeconómicos 
bem mais favoráveis. 
Em termos de ganhos absolutos de renda (ou hem-estar), por outro !,ado, o 
quadro é diferente do anterior, conforme revelado por curvas de Lorenz 
generalizadas [ver, para análise e evidência, Bonelli e Ramos (1993)]. A 
conclusão a este respeito é de que todos os estratos de renda 
experimentaram crescimento absoluto de remuneração tánto na década de 
60 quanto na <le 70 - embora, como se depreende do anterior, os ganhos 
dos mais ricos tenham sido superiores aos dos mais pobres em ambas as 
décadas. Em contraste, ao longo dos {mos 80, quando considerados de 
seus extremos, há uma deterioração tanto em termos absolutos quanto 
relativos: apenas os estratos no topo da distribuição de renda, os mais
ricos apresentaram gauhos de renda em temms absolutos, além de ter 
havido um aumento significativo da desigualdade. 
As tendências de curto praza desde meados dos anos 70. por sua vez, 
parecem estar mais diretamente açsociadas ao desempenho 
macroeconómico do que as de longo prazo. A evidência dispo11fvel 
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favorece a existência de 111110 associação negativa entre variações na 
de.�igua/dade e crescimento econômico quando este é medido pelas 
variaç,ies do PIB per capita. Isto indica que não há, no curto prazo, 
conflito entre os objetivos de crescimellto e eqiiidade. A persistência de um 
contexto de alta inflaç<io, alternado com inten1enções drásticas no 
funcionamento dos mercados na segunda metade dos anos 80, obscurece a 
relação estatística entre desigualdade e crescimento. Em particular, 
tra/Jall,os recentes apontam para existência de uma associação positiva 
entre desigualdade e inflação na década de 80: os anos em que a inflação 
se acelera tendem a ser também aqueles em que a concentração aumenta 
[Hoffmam (1992), Bonelli e Ramos (1993) e Urani (1993)]. 

Todos os estudos disponíveis confirmam também a importância da 
educação para a geração da desigualdade de renda, especialmente quando 
se decompõem os índices de desigualdade em um instante no tempo. Os 
estudos também mostram que, quando se trata de avaliar variações na 
desiguaklade de salários ao longo do tempo, a importância da educação é 
bastal1te atenuada. 1 Em particular, pesquism recentes mostram que a 
variável "posição na ocupação" foi ao Longo dos anos 80 mais importante 
do que a variável "educação". Isso é uma indicação de que as mudanças 
na estrutura do emprego jogaram um papel decisivo na conformação da 
desigualdade, merecendo, portanto, atenção adicional em estudos futuros 
sobre a distribuição de renda no Brasil {ver Bonelli e Ramos (1993)]. Em 
outras pal.avras, as pesquisas revelam que a segmentação no mercado de 
trabalho desempenha importante papel na explicação das variações na 
desigualdade ao longo do tempo. 

Isso aponta, entre outras coisas, para a necessidade de avaliar-se o 
próprio sistema educacional e a qualidade da educação. No tocante à sua 
reestruturação visando melhorar nossa posição competitiva, este volume 
registra o clima intelectual que a Diretoria de Pesquisas do IPEA abriga, 
ao divulgar um exemplo de saudável complementação de análises. Assim é 
que os textos Educação Básica na Reestruturação Produtiva e Ajuste 
Estrutural e Flexibilidade do Mercado de Trabalho no Brasil, por 
exemplo, defendem posições complementares em relação ao processo 

l A decomposição da variação da desigualdade ao longo do tempo revela que as mudanças
nos perfis de renda é que foram o principal mecanismo subjacente às vari�çõcs na desigualdade 
em todos os períodos analisados. A rcalocação da força de trabalho entre 0rupos socio-cconô
micos - um fator de importância fundamental para a explicação do aume�to na concentração 
de renda na déc;ida de 60 - tem escassa importância quando se examina a experiência dos anos 
mais. r�n!c�.'E possível, portan!º· concluir que uma �araclerização lruznctsiana para a dinâmica
d.1 d1..i-tbu1çao de renda no Brasil desde meados da decada de 70 não encontra apoio nos dados
dismrúvcis. Ver Bonelli e Ramos(] 993) . 
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educacional a ser seguido pelo Brasil no ajuste em direção à Terceira 
Revolução industrial. O primeiro texto (corretamente) não privilegia, ao 
tratar da crise educacional brasileira, as alternativas "emergenciais" (do 
tipo das campanhas de alfabetização ou dos programas intensivos de 
preparação de mão-de-obra) na anáfüe da questão. Tampouco considera 
muito relevantes no estágio atual de desenvolvimento brasileiro - e aqui 
pode-se até identificar alguma divergência entre os textos referidos - os 
sistemas de formaçüo profissional. Segundo os autores de Educação 

Básica ... , "na medida em que a 'marca' educacional das inovações 
tecnológicas e organizacionais é a revalorização da educação geral, do 
ensino básico regular, em oposição à percepção tradicional de 
qualificação profissional que privilegia a transmissão de conteúdos 
específicos direcionados a ocupações determinadas" (ênfase nossa). 

Esses autores consideram essencial para o novo modelo de crescimento 
(calcado na melhoria da posição competitiva da economia) a elevação do 
nlvel de escolaridade da população brasileira como um todo - o que 
implica prioridade para a universalização do ensino básico a ser obtida, 
essencialmente, pela recuperação dos sistemns públicos de ensino. A 
análise deste texto é rica de coflleúdo ao contrastar as necessidaâes de 
mão-de-obra qualificada no modelo de automação rígida - no qual o 
operariado executa rotinas, tarefas e operações predeterminadas e 
progressivamente simplificadas, nas quais a aquisição de "destreza" tende 
a superar a de conhecimento geral - com as necessidades do novo 
paradigma da automação flex(vel. Neste a ênfase está mais no 
aproveitamento de capacidade (de leitura e compreensão, de fala e 
co111w1icação, de interpretação e de identificação de problemas, de 
formulação de alternativas, de iniciativa, de negociação etc.) do que o uso 
de máquinas "versáteis" e a colaboração do "cheio da fáhrica" exigem, 
independente111ente da área ele especialização. A própria questão da 
qualificação profissional é revista neste contexto, afastando-se dos 
conceitos estreitos do fordismo-taylorismo. 

Já o texto Ajuste Estrutural e Flexibilidade do Mercado de Trabalho no 
Brasil (Capitulo 28, mais acliaRte) aborda esta 111esma questüo sob o 
prisma da flexibilidade no mercado de trabalho. Nesse sentido, suas 
conclusões indicam que os trabalhadores que detêm maior dotação de 
capital humano geral (isto é, maior nível de escolaridade) seio mais 
capazes de perceber e interpretar corretamente mudanças no meio 
económico em que atuam, além de possu(rem maior capacidade de 
aprendizado. A importância dos sistemas de educaçcio vocacional (Senai e 
Senac) para reduzir o subinvestimento em capital humano geral e 
especifico é corretamente sublinhada. No entanto os autores alertam ainda 
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para a evolução dessm escolas, especialmente o Senai, na direção de uma 
educação mais específica - algo que tende a reduzir a flexibilidade da 
mão-de-obra, tornm1do-a menos apta pam os tempos da Terceira 
Revoluçiio Industrial. 

A década de 80 foi, como se sabe, marcada por diversos plímos de 
estabilização co111 o intuito de eliminar o déficit comercial, a inflação e o 
desemprego. Essas nformas têm c1Lvtos que, em grande parte, incidem 
sobre os trabalhmlores. Esses impactos amam diferentemente sobre os 
diversos segmentos do mercado de trabalho. O capítulo Ajuste 
Estrutural. .. tem ainda como objetivo analisar a magnitude do custo dos 
ajustes sobre o mercado de trabalho. Os resultados mostram que esses 
custos são inversamente proporcionais ao grau de flexibilidade desse 
mercado. O grau de flexibilidade, por sua vez, é função das rigidezes dos 
investi111entos em capital humano e da segmenmçã.o do mercado de 
traballlo. Constata-se que, enquanto a educação formal flexibiliza a força 
de trabalho, o treinamento específico provoca rigidezes. Mostra-se, 
também, que a Legislnção Trabalhista existente ni'lo parece ser u111a fonte 
de rigidez importante. 

Um outro aspecto da maior relevância tem a ver com a importância do 
nível e variações do salário 111(11i1110 enquanto variável distributiva - e, 
portanto, na conformação da desigualdade. Esses são temas 
pioneiramente explorados na verdadeira "anatomia dos recipientes de 
salário mínimo" que constitui a segunda seleção desta parte deste 
documento: Quem Ganha Salário Mínimo no Brasil? Este capítulo 
investiga o papel desempenhado pelo salário mlnímo na atenuação ou 
acentuação da desigua/.dade na distribuição de salários. Sua meta 
principal é a de caracterizar o perfil dos trabalhadores que percebem o 
salário m(nimo, seja de forma oficial (isto é, para quem possui carteira de 
traballw), ou de modo indireto (isto é, aqueles que não possuem carteira 
de trabalho mas ganham o equivalente ao salário mú1i1110). Sem querer 
quebrar o suspense, vale a pena mencionar aqui que entre os principais 
resulrados obtidos pela pesquisa está o de que a maioria dos 
traballwdores que ganham salário mínimo é constitu(da de membros 
secundários no anwientefamiliar. Em particular, encontram-se mais do 
que proporcionalmente representanos entre os trabalhadores de salário 
mínimo: as mulheres, os jovens, os traballwdores na região Nordeste do 
país e no setor serviços, entre outros cortes menos importantes 
quantitativamente. 

Talvez mais imporwnte - e certamente de grm1de relevância para as 
implicações distributivas de unw polftica de recuperação do valor real do 
salário mlnimo - é o fato de que uma ponderável parcelll (algo em torno 
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de 35% em 1989) dos trabalhadores que o recebem encontra-se na metade 
superior da distribuição da renda familiar per capita. Em outras palavras: 
pouco mnis de 1 /3 do.1· que ganham salário mínimo pertence à metade 
mais rica das familias brasileiras. Essa constatação tende a, no mínimo, 
exigir qualificações acerca do potencial redistributivo de elevações do 
salário mfnimo, na medida em que parte dos ganhos da{ advindos seria 
apropriada por membros defam{lias mais abastadas. 

A par desses resultndos referentes à distribuição da renda, por si sós 
extremamente negativos, o Brasil também tem assistido a um agravamento 
dos problemas associados à pobreza, particularmente nas suas metrópoles 
- as quais, é bom lembrar, detêm não menos do que 30% da população
brasileira. O estudo sobre a pobreza absolutn nessas áreas (ver Capítulo
24 nesta parte do volume) adota, para a caracterização e medição da
pobreza, linhas de pobreza espec[Jicas por região metropolitnna que levam
em contn estruturar de consumo diferenciadas entre elns a partir dos
dados da PNAD-1990. O estudo diferencia, em cada metrópole, duas
subáreas: a do municfpio-mícleo e a dos demais munic[pios que formam a
periferia. Os indicadores de pobreza obtidos evidenciam claramente um
"ciclo de vida" das metrópoles em função do grau de incidência da
pobreza e da localização dos pobres entre núcleo e periferia.

O texto Determinantes do Excesso de Mão-de-Obra... (Capítulo 26) tem 
por objetivo principal qualificar a idéia de que o tamanho do setor 
informal na economia brasileira reflete a existência de excesso de oferta 
de trabalho - ou seja, que os trabalhadores a( localiwdos prefeririam 
estar empregados no segmento formnl do mercado de trabalho. 

De fato, cerca de 2/3 dos empregados sem carteira desejam possuir 
carteira de trabalho assinada. O diferencial salarial extremamente 
elevado explica esta preferência. No caso dos trabalhadores por conta 

• própria, somente 1/3 gostaria de mudar para um emprego formal -
fenômeno que pode ser explicado pelo baixo diferencial de salários enlre
essàs categorias. Isto já nos revelt1 que o "racionamento" do mercado de 
trabalho metropolitano é consideravelmente menor do que o tamanho dos
segmentos informais como um todo.

As mulheres, os mais jovens e os menos educados são os que estão mais
interessados em ter a carteira assinada - ou seja, o "raciona111ento" do 
mercado de trabalho formal atinge principalmente esse grupo de 
trabalhadores. Dentre os desinteressados em mudar para um emprego
for111al, a análise dos motivos revela que o segmento informal: a) viabiliza
o cumprimento da dupla jornada de trabalho da mulher; b) satisfaz as
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condições exigidas pelos trabalhadores muito educados, seja através de 
melhor remw1eração, seja pela maiorf7exibilidade proporcionOíla por esse 
tipo de emprego; e) à medida que aumenta a experiência no mercado de 
traball10, os trabalhadores valorizam menos os benef(cios advindos da 
posse da carteira de trabalho assinada. 

Em outras palavras, os resultOílos deste estudo revelam a grande 
heterogeneidade do segmento informal do mercado de trabalho. Por um 
Indo, ele representa uma forma de emprego precário. Por outro, satisfaz 
as condições de trabalho e remuneração demandOílas por determinados 
estratos de trabalhadores. Assim sendo, embora grande parte dos 
rrabalhOílores informais possa preferir estar formalmente empregada, os 
segmentos informais desempenham um papel positivo ao atenuar o grau de 
pobreza desses trabalhadores e permitir a entrada na força de trabalho de 
indivfduos que não encontrariam colocação no segmento formal, _dada a 
rigidez de regras que o caracteriza. 

O estudo sobre Geração e Reprodução da Desigualdade de Renda no 
Brasil (ver Capítulo 22, adiante) apresenta uma inovação ao dividir o 
processo de geração da desigualdade de renda em duas etapas. A primeira 
coincide com os acontecimentos que precedem a entrada no mercado de 
trabalho, quando os indivfduos adquirem educação e outras formas de 
capital humano como, por exemplo, saúde. Ao final dessa etapa a 
desigualdade dos indivíduos com respeito ao capital lmmano deve-se a três 
fatores: primeiro, à desigualdade de oportunidades educacionais e de 
acesso a outros serviços públicos; segundo, a fatores sistemáticos inatos 
como aptidões; terceiro, a eventos aleatórios. A desigualdade entre 
indivíduos nesta etapa irá diferenciá-los com respeito à sua produti.vidade 
na segunda etapa no mercado de traballw. Esta ocorre a partir da 
inserção no mercado de trabalho, o qual atuo tanto revelando 
desigualdades em capital humano geradas na primeira etapa como 
gerando novas fonnos de desigualdades: o mercado revela desigualdade 
na medida em que remcmera distiTltamente trabalhadores de 
produtividades distintas; e gera desigualdade na medida em que remunera 
de forma diferenciada trabalhadores com idêntica produtividade (ou 
porque alguns grupos estão sendo discriminados ou porque se encontra 
segmentado). O estudo propõe/mostra que o grau de mobilidade de renda 
será menor no medida em que a renda da geração atual seja utilizada na 
acumulnção de capital humano de seus descendentes, que certas 
caracterlsticas produtivas como aptidões sejam hereditárias e que 
caracterfsticw:-alvo de discriminação (como cor e etnicidade) tmnbém 
sejam transmitidas inrergeracionalmente. O estudo apresenta também uma 
análise emplrica: a) do papel do mercado de trabalho como revelndor e 
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gerador de desigualdades salariais; b) do grau de desigualdade ao final 
da primeira etapa, isto é, o grau de desigualdade de capital humano entre 
a força de trabalho entrante no mercado de trabalho; e) do processo de 
geração das desigualdades em capital humano na primeira fase, com 
particular atenção em relação à mensuração do grau de dependência do 
capital humano à origem familiar, isto é, o grau de desigualdade de 
oportunidades. Finalmente, o ensaio analisa o grau de mobilidade de 
renda e, portanto, de reprodução da desigualdade gerado pelo processo 
quando tomado conw um todo. 

O estudo Mercauo ue Trabalho e Distribuição ue Renda durante o 
Governo Collor (Capitulo 24) faz a cronologia da evolução de coeficientes 
de desigualdade de renda do trabalho no perfodo que vai de março de 
1990 ao final de 1992. Apôs constatar que a desigualdade de renda 
registrou durante o Governo Collor uma diminuição sem precedentes -
dado o curto espaço de tempo em que tal se processou - nas seis áreas 
metropolitanas cobertas peln PME - Pesquisa Mensal de Emprego do 
JBGE, o estudo dedica-se a explicar esse fenômeno a partir das mudanças 
11a composição da força de trabalho verificadas nesse perfodo. A 
conclusão central é a de que a redução na desiguaklade foi provocada 
pela reduçlio dos diferenciais de salário no segmento formal do mercado 
de trabalho induzida por 11111a combinação que inclui: a grave recessão do 
período Collor, as chamadas "reformas estruturais ", e a ausência de wna 
polftica salarial para os segmentos mais favorecidos dos assalariados 
metropolita11os. Assim. a diminuição da desigualdade foi acompanhada de 
11111 empobrecimento ,:eneralizado do conjunto tia População 
Economicamente Ativa e não, necessariamente, de transferência de 
recursos dos mais ricos para os mais pobres e redistribuição de renda. 
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CAPÍTULO 22 

Geração e Reprodução da 
Desigualdade de Renda no Brasil* 

Ricardo Paes de Barros** 

Rosane Mendonça*** 

Há diversas razões pelas quais a desigualdade de renda necessita ser 
investigada e monimrada. Em primeiro lugar, a desigualdade de renda tem 
um impacto direto sobre o bem-estar social, urna vez que as sociedades têm 
preferência por eqüidade. Além disso, a desig1u1ldade de renda está direta
mente relaciouada ao nível de diversas variáveis sócio-econõnúcas importan
tes como, por exemplo, a taxa de poupança da economia, a taxa de 
mortalidade infantil e a extensão da pobreza. A dependência dessas variáveis 
ao grau de desigualdade de renda existe na medida em que, em nível 
microeconómico, as relações que as ligam à renda familiar per capita são 
não-lineares e, portanto, o 1úvel médio dessas variáveis depende não só do 
nível médio da renda mas, também, de como ela se encontra distribuída. 

A geração e a produção da desigualdade de renda têm sido investigadas 
no Brasil intensivamente, em particular após o golpe militar de 1964 e a 
publicação dos Censos Demográficos de 1960 e 1970, com a conseqüeme 
constatação de um enom1e crescimento no grau de desigualdade de renda ao 
longo dos anos 60. No entanto, até o mamemo, as várias manifestações de 
desigualdade na sociedade brasileira têm sido estudadas em separado, de 
forma não-integrada. Não é de nosso conhecimento nenhum estudo no Brasil 
que tenha objetivado discutir, no âmbito de um arcabouço coerente e 
integrado, as diversas fonnas de desigualdade e suas inter-relações. 1 Os dois 

• Gostaríamos de agradecer a Renal.a Pacheco Duarte e Cristina Baplista Moura pela 
excelente assistência a csia pesquisa e. 1ambém. a Regis Bonclli e Armando Castclar pelos 
comentários e sugestões a versões anteriores deste trabalho. Gostaríamos de agradecer cm 
particular a Nelson do Valle Silva e Carlos Hascnbalg por diversas discussões sobre o lema. A 
tdéia de tratar a reprodução da desigualdade de fonna análoga a uma sequência de corridas 
surgiu de discussões com ambos. 

•• Do IPEA/Dll'ES. lupcrj, IEI (UFRJ) e Yale Univcrsity. 

U•Pcsquisadora contratada pelo Projdo PNUD-BRA 93/0 11. 

I Veja, no entanto, o trabalho rccenle de L,m e Levison (1992) para um exemplo de um 
estudo que busca inlcgrar a geração da desigualdade no Brasil pré-mercado de trabalho e no 
mercado de trabalho. 
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exemplos abaixo procuram ilustrar a fomia não-integrada como a questão da 
desigualdade tem sido tradicionalmente investigada no Brasil. 

Por wn lado, Langoni (1973), em seu trabalho clássico sobre desigualdade 
de renda uo Brasil, estuda. profunda e elegantemente, como a desigualdade 
de renda é gerada e revelada pelo mercado de trabalho a partir da heteroge
neidade da força de trabalho com respeito ao nível educacional, idade, sexo, 
setor de atividade e região de residencia. Ele chega à conclusão fundamental 
de que W11 dos principais deternlinantes da desigualdade de renda no Brasil 
são as disparidades educacionais entre os membros da força de trabalilo. Essas 
disparidades educacionais, no entanto, não são simplesmente dadas mas, 
tambêm, criadas pela sociedade brasileira. O autor, todavia, não tenta 
identificar os detenninantes da desigualdade educacional. 

Por outro lado, o trabalho clássico de Souza (1979) sobre o financiamento 
da educação e acesso à escola no Brasil identifica, claramente, o papel das 
disparidades regionais com gastos em educação e da educação dos pais como 
os principais detemlinantes da desigualdade de educação da força de trabalho. 
Esse autor. porém, não investiga quais as conseqüências da desigualdade de 
educação sobre a desigualdade de renda. 

O principal objetivo deste trabalho é desenvolver um arcabouço teórico 
com base no qual seja possível investigar de forma coerente e integrada as 
diversas fom1as de desigualdade e identificar as fontes de produção e 
reprodução da desigualdade. Este trabalho contém duas seções. A primeira 
seção desenvolve um arcabouço teórico fazendo uma analogia entre os 
processos de geração e reprodução da desigualdade de renda e uma seqüência 
de corridas em que cada corrida tem duas etapas: a primeira, na qual cada 
participante se prepara para a competição (período da infância e adolescência, 
em que os indivíduos acumulam o seu capital humano) e a segunda, na qual, 
efetivamente. ocorre a competição (etapa em que os indivíduos competem no 
mercado de trabalho). 

A segunda seção trata de quantificar, com base no arcabouço teórico 
desenvolvido na seção anterior, as diversas dimensões da desigualdade no 
Brasil assim como as suas inter-relações. 

22.1 - Um Arcabouço Teórico para a Desigualdade: 
a Corrida 

O objetivo desta seção é construir um arcabouço teórico para os processos 
de geração, reprodução e transmissão da desigualdade. Este arcabouço 
baseia-se numa analogia entre esses processos e uma seqüência de corridas 
em que cada corrida (trajetória de vida de uma geração) é formada de três 
elementos: a) um conjunto de parâcipantes, cada um com um vohune de 
recursos: b) um total de prêmios (massa salarial); e e) um conjunto de regras. 
Essas regras estabelecem: a) como os participantes devem se comportar 
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durante a corrida; b) como o desempenho (produtividade) dos participantes 
será avaliado; e e) como o total de pr�mios será dividido entre os participantes 
de acordo com o seu desempenho. 

Nmna dada seqüência, as diversas corridas podem ter prêmios e regras 
completamente distintos. No entanto, os participantes estão intimamente 
relacionados, uma vez que, em cada corrida, estes são urna geração de um 
claclo coajunto básico ele dinastias e, por conseguinte, o volume de recursos 
de cada participante depende do desempenho dos seus antepassados 
corridas anteriores. 

..

22.1.1 - As Etapas da Corrida 

Cada corrida possui duas etapas. Na primeira os participantes se preparam 
para a competição (essa etapa corresponde ao período da infância e adoles
cência, na qual os indivíduos acumulam o seu capital bW11ano). Na segunda 
ocorre a competição (essa é a etapa em que os indivíduos competem no 
mercado de trabafüo). 

Durante a primeira etapa, cada participante conta com três tipos de 
recursos para se preparar para a competição: suasl1abilidades inatas, recursos 
públicos e recursos privados. Os recursos privados de cada participante são 
os prêmios (salários) recebidos por seu pai na corrida anterior. Em virtude 
da heterogeneidade dos participantes com respeito aos seus recursos, ao final 
dessa etapa haverá, em geral, alguma desigualdade quanto à preparação para 
a competição (desigualdade entre indivíduos quanto ao volume de capital 
humano ao entrarem no mercado de trabalho). A essa desigualdade, denomi
namos desigualdade de condições e à desigualdade de prêmios ao final da 
segunda etapa, denominamos desigualdade de resultados. 

22.1.2 - A Etapa de Preparação 

Para descrever como a desigualdade de condições é gerada, é conveniente 
tratar três casos seqüencialmente. Primeiro, considere a situação em que não 
há recursos públicos ou privados. Nesse caso, o grau de preparação de cada 
concorrente será função apenas das suas características inatas. 

Em segundo lugar, considere o caso em que há, também, recursos 
públicos. Nesse caso, o grau de preparação de cada concorrente vai depender, 
também, da quantidade de recursos públicos de que dispõe e da sua capacidade 
de utilizar esses recursos para aprimorar a sua preparação para a competição. 
Mesmo que os recursos públicos estivessem igualmente distribuídos, a sua 

2 Por simplicidade, estamos assumindo que cada filho tem somente um pai e que cada pai 
tem somente um lilho. 
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simples existência leva à desigualdade de condições, tendo em vista que a 
capacidade de utilizá-los não é, necessariamente, a mesma para todos os 
concorrentes. 3 Além disso, estes recursos públicos não estão, necessariamen
te, igualmente distribuídos entre os participantes da corrida. Os recursos 
públicos podem estar desigualmente distribuídos por duas razões: em primei
ro lugar, porque alguns grupos podem estar sendo discriminados. Em segundo 
lugar, como os recursos públicos são intrinsecamente heterogêneos, a quali
dade da dotação de recursos de cada participante vai, necessariamente, diferir. 

Finahne111e, considere o caso em que existam, também, recursos privados. 
Nesse caso, o grau de preparação de um participante depende, também, do 
volume de recursos privados de que dispõe e da l>'Ua habilidade de utilizar 
esses recursos para aprimorar seu nível de preparação para a competição. 
Como esses dois fatores estão desiguahuente distribuídos entre os participan
tes, eles serão uma fonte adicional de desigualdade de condições. O fato de 
que as regras da corrida permitem que recursos privados sejam utilizados na 
fase de preparação caracteriza-a como uma corrida em que existe desigual
dade de oportunidade.4 O grau de desigualdade de oportunidade será medido 
pelo impacto marginal médio que os recursos privados têm sobre o grau de 
preparação dos participantes. 5 

22.1.3 - A Competição 

Na competição (mercado de trabalho) o prêmio (salário) dos participantes 
é proporcional ao hiato entre um tempo máximo e o tempo reportado de 
chegada (produtividade reportada). A competição será elita justa quando o 
tempo reportado de um participante for uma. função apenas do grau de 
preparação. 6 Denominamos tempo real de chegada o tempo de chegada de 
um panicipante caso a competição seja justa. Quando a competição não é 
justa, o tempo reportado de chegada pode diferir do tempo real de chegada 
devido a alguma dose de dois tipos de injustiça - segmentação e discrimi
nação - que iremos descrever abaixo. 

No caso da segmentação, os cronômetros (empregos) utilizados são 
heterogêneos. Nesse caso, participantes com igual tempo real, designados a 
cronômetros distintos, terão tempos cronometrados (produtividades efetivas) 

3 Essa capacidade faz parte das características inatas dos participantes que, em geral, não 
são homogêneas. 

4 Evidentemente que, se o uso dos recursos privados não tem efeito sobre o grau de 
preparação, enião, a simples �enníssão para o uso desses recursos não deve ser considerada 
como uma violação do princípio de igualdade de oportunidade. 

S Em geral, devido a uma miríade de fatores· exógenos, o grau de preparação vai diferir 
mesmo entre participantes com idênticas habilidades inatas e recursos públicos e privados. A 
esse conjunto de fatores exógenos poderíamos denominar "sone" na preparação. 

6 Obviamente, o tempo reportado de um participante também será uma função de uma 
série de fatores exógenos que poderíamos chamar de "sorte" na comperição. 
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distintos. Note que, nesse caso, a injustiça não depende das características 
adscritas dos competidores, urna vez que competidores com igual tempo real, 
se designados a um mesmo cronometrista (empregador), terão um mesmo 
tempo cronometrado e, além disso, todos os competidores têm, ex ante

, 
igual 

chance de ser alocados aos melhores cronômetros. 

No caso da discriminação, o tempo reportado (produtividade reportada) 
pode diferir mesmo entre participantes com igual tempo cronometrado, tendo 
em vista que o tempo de chegada reportado pode diferir do tempo cronome
trado de acordo com as preferências dos cronometristas pelas características 
dos participantes. 

Finalmente, para conhecermos o tempo real de chegada de um participante, 
temos que conhecer não só o seu grau de preparação mas, também, como o 
tempo real de chegada nessa corrida é afetado pelo grau de preparação na 
competição. Quanto maior o efeito marginal do grau de preparação de um 
participante sobre o seu tempo de chegada, maior será a desigualdade de 
tempos reais de chegada para uma dada desigualdade no grau de preparação, 
ou seja, mais a desigualdade de condições será amplificada na competição. 
Assim, apesar de uma competição justa não gerar desigualdade, funcionando 
apenas como reveladora da desigualdade de condições dos participantes, 
dependendo da relação entre preparação e tempo real de chegada, esta 
revelação da desigualdade pode levar a uma enorme amplificação ou atenua
ção da desigualdade de condições. 

22.1.4 - Tipos de Desigualdade 

O arcabouço construído introduz diversos tipos de desigualdade e mostra 
como eles se interconectam e, portanto, permite que a desigualdade de 
resultados possa ser decomposta em formas mais básicas de desigualdade e 
que os locais em que a desigualdade é gerada e transmitida possam ser 
identificados. Além disso, como os diferentes tipos de desigualdade são 
associados a situações de maior ou menor grau de justiça, é possível, com 
base nesse arcabouço, identificar os focos de geração de desigualdade mais 
socialmente indesejáveis. 

Segundo esse arcabouço, a desigualdade de resultados é formada de dois 
componentes: o primeiro é aquele que advém das diferenças individuais em 
preparação e o segundo é aquele não relacionado a diferenças em preparação. 
O segundo componente, considerado muito mais social e eticamente indese
jável, é injustificável e representa a fração da desigualdade que é gerada 
durante a competição. Por outro lado, a fração da desigualdade associada a 
diferenças individuais em preparação é social e eticamente justificável e 
representa a parte da desigualdade apenas revelada, eventualmente amplifi
cada, mas não gerada na competição. Caso essa desigualdade seja considerada 
indesejável, intervenções e mudanças devem ser feitas na etapa de preparação, 
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de fonna a reduzir a heterogeneidade entre os participantes quanto a sua 
preparação. isto ê, reduzir a desigualdade de condições. 

A desigualdade de condições, por sua vez, pode ser classificada de acordo 
com se o processo de preparação ê ou não caracterizado por igualdade de 
oportunidade. Quando diferenças em preparação são adquiridas em circuns
tâncias marcadas por igualdade de oportunidades, essas podem ser conside
radas justas aa medida em que não criam desi1,1Ualdade mas apenas revelam 
desigualdade de habilidades. No entanto, diferenciais de preparação adquiri
dos em circunsli\ncias marcadas por desigualdade de oportunidades são social 
e eticamente indesejãveis tanto quanto as diferenças de premiação de partici
pantes i1,•ualmente preparados que ocorrem devido a discriminação e segmen
tação na competição. 

Contudo, embora essas fontes de desigualdade sejam igualmente indese
jáveis. elas diferem fundamentalmente com respeito ao tipo de intervenção 
que demandam. A primeira requer mudanças nas regras da corrida que levem 
a uma mel11oria no grau de i1,1Ualdade de oportunidades, enquanto que a 
segwida exige mudanças nas regras da corrida, de tal tonua que, durante a 
compeúção, participantes similanuente preparados sejam igualmente trata
dos. 

22.2 - Uma Avaliação Empírica do Processo de Geração 
da Desigualdade de Renda no Brasil 

Nesta seção faremos uma breve avaliação, com base no arcabouço 
construído na seção anterior, do processo de geração da desigualdade de retida 
no Brasil. 7 Começaremos avaliando o grau de desigualdade de renda e sua 
evolução nas últimas três décadas. Nas subseções seguintes, analisaremos o 
papel do mercado de trabalho como gerador ou revelador dessa desigualdade • 
e investigaremos também a magnitude da desigualdade de condições, com 
particular atenção às desigualdades educacionais, e o grau de desigualdade 
de oportunidades educacionais e de sobrevivência. 

T Gostaríamos de chamar a atenção para o fato de que, neste trabalho, quando nos reforimos 
a renda, estamos, m verdade, nos referindo à renda do trabalho (embora muilas das tabelas 
"?ntidas _neste texto incluam, também, outros tipos de renda). Esse não é um problema 
s1_g�11fica11vo dado que para a PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - a 
maior parte da renda refere-se à renda do trabalho. Além disso, estamos ignorando, no prese.me 
:T3balho,, �s problem?s de oferta de traba)ho: islo é,. cslamo:5 assumindo que não há des�mprcgo 
mvolunlano e que a Jornada de trabalho e fixa. Assim, saláno e rerufa podem ser considerados 
conceitos equivalentes. 
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22.2.1 - O Grau de Desigualdade de Renda no Brasil 

O resultado final do processo de geração da desigualdade tem duas 
dimensões: a) o grau de desigualdade de renda; e b) o grau de mobilidade de 
renda. A desigualdade de renda é a desigualdade de resultados. O grau de 
mobilidade determina em que medida os resultados são uma função da origem 
familiar. Portanto, a mobilidade mede tanto o grau de abertura da sociedade 
como o grau de injustiça social que deve ser associado ao grau de desigualdade 
de resultados reinante na sociedade. Na próxima subseção trataremos da 
elevação da desigualdade de renda no Brasil e, na subseqüente, do grau de 
mobilidade social. 

O Brasil possui o mais elevado grau de desigualdade de renda entre todos 
os cerca de 40 países para os quais se têm dados sobre distribuição de renda 
(veja Tabela 22.1). Essa tabela utiliza como medida de desigualdade de renda 
a razão entre a proporção da renda apropriada pelos 10 % mais ricos e a 
proporção da renda apropriada pelos 40% mais pobres. 

Para a grande maioria dos países esta razão se encontra no intervalo de 
1.0 a 2.0. Como existem quatro vezes mais pessoas no grupo pobre do que 
no grupo rico, temos que, na maioria dos países, a renda de um indivíduo 
rico (uma pessoa entre os 10% mais ricos) está entre quatro e oito vezes a 
renda de um indivíduo pobre (uma pessoa entre os 40% mais pobres). Entre 
os países latino-americanos a razão entre a proporção da renda apropriada 
pelos 10% mais ricos e a proporção da renda apropriada pelos 40% mais 
pobres está entre 2.0 e 3.0, indicando um maior grau de desigualdade e 
levando a que a renda média de um rico seja entre oito e 12 vezes maior do 
que a de um pobre. Para o Brasil essa razão é de 5.8, indicando um grau de 
desigualdade muito mais elevado do que nos demais países do mundo. No 
Brasil, wn indivíduo entre os 10% mais ricos ganha cerca de 25 vezes mais 
do que um indivíduo entre os 40 % mais pobres. 

22.2.2 - Evo]ução da Desigualdade de Renda no Brasil 
desde 1960 

Não somente a desigualdade é elevada no Brasil como, também, crescente. 
De fato, o Gráfico 22.1 revela que a desigualdade de renda experimentou um 
processo de crescimento contínuo nos últimos 30 anos. Esse processo, apesar 
de contínuo, não teve a mesma intensidade em todas as décadas, com o 
aumento da desigualdade sendo bastante intenso nas décadas de 60 e 80 mas 
consideravelmente menor na década de 70. 

Além disso, a natureza do crescimento na desigualdade nas décadas de 60 
e 80 foi bastante distinta. Nos anos 60, o grupo que mais sofreu foi a classe 
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TABELA22.1 

Razão entre a Proporção da Renda Apropriada_pelos 10% mais
Ricos e a Proporção Apropriada pelos 40% mais Pobres 

PAISES RAZÃO PAISES RAZÃO 

Ásia Palses Desenvolvidos 
Bangladesh 1.1 Austrália 1.6 

Índia 1.4 Canadá 1.3 

Indonésia 1.3 Dinamarca 1.3 

Malásia 2.5 Finlândia 1.2 

Paquistão 1.6 Holanda 1.2 

Filipinas 2.1 Hungria 0.7 

Cingapura 2.3 Itália 1.3 

Sri Lanka 3.3 Nova Zelândia 1.8 

Polônia 0.9 

África Espanha 1.3 

Botswana 4.8 S uécia 1.0 

Gana 1.7 Suíça 1.8 

Cosia do Marfim 2.8 Estados Unidos 1.6 
Marrocos 1.1 Iugoslávia 1.6 

América Latina e Caribe 
Brasil 5.8 

Colômbia 2.B

Costa Rica 3.3 

Jamaica 2.2 

Peru 2.B 

Venezuela 2.4 

Fonte: Human Development Report 1991, United Nations (1991). 

média, enquanto nos anos 80, o grupo que mais sofreu foi aquele localizado 
na cauda inferior da distribuição. Portanto, se ao longo dessas duas décadas 
a renda média tivesse se mantido constante, o aumento da desigualdade nos 
anos 80 teria levado a um maior aumento da pobreza do que o aumento da 
desigualdade nos anos 60. 

Há pelo menos duas maneiras de se constatar a natureza distinta do aumento 
da desigualdade nas décadas de 60 e 80. Em primeiro lugar, essa diferença 
pode ser percebida comparando-se o comportamento, ao longo dessas duas 
décadas, de dois índices de desigualdade: a) coeficiente de Gini, que dá um 
grande peso a mudanças no centro da clistribuição; e b) a razão entre a fatia 
da renda apropriada pelos 10 % mais ricos e os 10 % mais pobres da 
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distribuição que, por construção, dá wn maior peso a mudanças nas caudas 
da distribuição. A Tabela 22. 2 revela que, enquanto o coeficente de Gini varia 
mais nos anos 60 do que nos anos 80, a razão 10+/10- varia mais nos anos 
80 do que nos anos 60. Esse fato confirma que mudanças no meio da 
distribuição foram mais importantes durante os anos 60 enquanto mudanças 
nas caudas da distribuição foram mais importantes nos anos 80. 

Uma outra man�ira mais transparente de verificar esse mesmo resultado 
consiste em comparar a ta.iça de crescimento da renda média relativa dos

décimos dn distribuição. 8 Por construção a média dessas taxas de crescimento 
é, necessariamente, nula. Assim, para verificar que décimos da distribuição 
tiveram ganhos (prejuízos) abaixo (acima) da média basta verificar para que 
décimos a taxa de crescimento da renda média relativa foi mais negativa. O 
Gráfico 22.2 revela que na década de 60 foram o sexto e o sétimo décimos 
da distribuição que obtiveram o pior desempenho, enquanto nos anos 80 o 
primeiro e terceiro décimos da distribuição obtiveram o pior desempenho. 
Em suma, toda evidência claramente demonstra que, enquanto nos anos 80 

• 8 A renda média relativa de um dado décimo da distribuição é definida como a razão entre 
a renda média desse décimo e a renda média global. Assim, tem-se que r(r) = 10.(L(i/10) -
L((i-1)/10)) onde r(,) é a renda média relativa do i-ésimo décimo da disuibuição e L(i/10) é a 
fração da renda apropriada pelos i-déc.imos mais pobres. 
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TABELA 22.2 

Desigualdade de Renda no Brasil -1960/90 

1960 

1970 

1980 

1990 

ANO INOICE DE GINI 

.50 

.56 

.59 

.63 

10.11(). 

34 

40 

47 

78 

Fonte: Barros, Mendonça e Rocha (1993). 

as camadas mais pobres foram as que mais sofreram os efeitos do aumento 
da desigualdade,, nos anos 60 a classe média foi o grupo que mais sofreu com 
o aumento da desigualdade.

22.2.3 - Mercado de Trabalho 

Como vimos, o mercado de trabalho pode funcionar tanto gerando 
desigualdade quanto apenas revelando a desigualdade de condições (desigual
dade em capital humano). Por um lado, o mercado de trabalho revela 
desigualdade quando a desigualdade salarial é simplesmente uma transfonna-
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ção da desigualdade em capital humano; transfonnação essa que pode tanto 
amplificar quanto atenuar a desigualdade em capital humano. Nesse caso, a 
desigualdade salarial estará, em grande parte, associada a diferenciais de 
salário entre grupos educacionais ou grupos etários. Por outro lado, o 
mercado de trabalho gera desigualdade quando, devido à discriminação ou 
segmentação, existem diferenciais de salário entre traballladores com mesmo 
capital humano. Nesse caso, a desigualdade salarial estará associada ou a 
diferenciais de salário entre setores de atividade e regiões ou a diferenciais 
de salário por gênero e raça. Assim, com o objetivo de classificar o mercado 
de trabalho brasileiro como preponderantemente gerador ou revelador de 
desigualdade, iremos, nesta subseção, identificar que atributos estão mais 
relacionados à desigualdade de renda no Brasil. 

Um procedimento simples para avaliar a contribuição de um dado atributo 
à desigualdade global é responder ao seguinte contrafactuaJ: em quanto (em 
termos percentuais) a desigualdade salarial global seria reduzida se fossem 
eliminados os diferenciais médios de salários entre grupos de indivíduos 
homogêneos, com respeito ao atributo em questão? Após realizar essa 
simulação, apenas a desigualdade dentro dos grupos permanece; toda a 
desigualdade entre grupos desaparece por construção. É importante notar que 
a desigualdade entre grupos não é eliminada fazendo os trabalhadores 
homogêneos com respeito ao atributo em questão mas, sim, fazendo com que 
o mercado de trabalho não remunere diferenças nesse atributo. Denomina.re
mos o resultado desse contra factual de poder explicativo.

A Tabela 22.3 estima o poder explicativo para os atributos educação, 
idade, região e género. Os resultados demonstram que, independentemente 
do ano, educação é a variável com o mais alto poder explicativo. Mais 
especificamente, a Tabela 22.3 indica que a desigualdade global no Brasil 
declinaria de 30 a 50 % , caso os diferenciais de educação não dessem origem 
a diferenciais de salário. Ainda com relação a diferenciais de salário associa
dos a diferenças em capital humano, essa tabela revela que o poder explicativo 
da idade encontra-se entre 10 e 20 % . 

Diferenciais de salário relacionados a região tendem a explicar menos de 
1 O% da desigualdade global. Com respeito a gênero, a despeito do substancial 
diferencial de salários entre homens e mulheres, a eliminação desse diferen
cial reduziria a desigualdade global em menos de 6%. 

Esse fato - que a desigualdade salarial no Brasil está fortemente relacio
nada à educação - foi, primeiramente, demonstrado por Langoni (1973). 
Por ter sido tomado com um enorme ceticismo, o estudo de Langoni (1973) 
levou a um grande esforço de pesquisa devotado a sua comprovação ou 
refutação. A Tabela 22.4, reproduzida de Reis e Barros (1991), apresenta o 
poder explicativo da educação estimado por uma série de estudos que se 
seguiram a Langoni (1973). Como essa tabela revela, todos os estudos 
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TABELA 22.3 

Poder Explicativo 

ATRIBUTO 1960 1970 1976 1981 1989 

Educação 35 46 28 32 29 
Idade 13 18 20 22 21 
Região 9 10 7 4 • 3
Gênero 3 4 6 6 6
Fontes: Calculado a partir das Tabelas 4. 1 e 4.2 em Langoni (1973) e tabulações dos 
autores a partir das PNAD • 76, 81 e 89. 

TABELA22.4 

Contribuição da Educação à Desigualdade Salarial 

FONTE 

Velloso (1975) • 
Senna (1976, Tabela 1) b 
Branco (1979, Tabela 9) e 
Medeiros (1982, Tabela 4. 1) d 
Silva(1987, Tabela4.1) • 
Lam e Levison (1992a, Tabela 2) 1

Fonte: Reis e Barros (1991). 

R2 

0, 50 
0,34 
0,39 • 0,40 
0,45 
0,38 
0,37 • 0,48 

• Ve/Joso utilizou o Censo Demográfico de 1970. Suas regressões incluem idade e meses
trabalhados. Educação é responsável por explicar quase 80% da variação dos /ogs. 

b Senna utilizou os dados da lei dos 2/3 para 1970. Esses dados cobrem apenas o setor 
formal. 

e Branco também utilizou os dados da lei dos 2/3 para 1969 e 1973. Suas regressões 
incluem experiência no mercado de trabalho. 

d A equação de salários de Medeiros inclui experi�ncia no mercado de trabalho e uma 
dummy para migração. Educação é responsável por mais de 80% da variância explicada. 
Utilizou os dados da PNAD - 73. 

� Silva utilizou as informações contidas na Rais-1977. O resultado apresentado é de sua 
regressão 2 a qual inclui experiência no mercado de trabalho e tempo na firma. 
1 Lam e Levison basearam-se na PNAD-85. 

confirmam o achado original de que educação explica de 30 a 50% da 
desigualdade global. 

Em suma, a Tabela 22.3 indica que o mercado de trabalho no Brasil tende 
a desempenhar muito mais um papel de revelador de desigualdade do que 
propriamente de gerador de desigualdade. Dessa fonna, embora discrimina-
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ção e segmentação sejam formas de desigualdade de particular preocupação 
social, essas não são quantitativamente tão importantes quanto a parcela da 
desigualdade salarial associada à educação. 

A parcela da desigualdade associada à educação e, portanto, o �oder 
explicatiw da educação são determinados por dois fatores: a) a J?agmtude 
dos diferenciais de salário por nível educacional; e b) o grau de desigualdade 
em educação. 9 Quanto maior o grau de desigualdade em educação maior o
poder explicativo para uma dada magnitude dos diferenciais de salário por 
nível educacional. Além disso, na ausência de desigualdade de educação o 
poder explicativo será, necessariamente, nulo. Por outro lado, quanto maior 
os diferenciais de salário por nível educacional maior o poder explicativo para 
uma dada desigualdade de educação. Além disso, o poder explicativo também 
será nUlo na ausência de diferenciais de salário por rúvel educacional. 

Assim, resta saber se o elevado poder explicativo da educação no Brasil 
é o resultado de elevados diferenciais de salário por ruvel educacional ou 
devido a uma desigual distribuição da educação. Apesar de diversos estudos 
indicarem que os diferenciais de salário entre grupos educacionais no Brasil 
tendem a ser mais elevados do que em outros países [veja, por exemplo, 
Psacbaropoulos (1985)], resultados em Lam e Levison (1992) podem ser 
utilizados para mostrar que esses diferenciais mais elevados não são a 
principal causa do alto poder explicativo da educação no Brasil. Assim, por 
exclusão, temos que o fator realmente responsável pelo alto poder explicativo 
da educação no Brasil é o alto grau de desigualdade em educação. !O Portanto, 
chega-se à importante conclusão de que a maior parte ela desigualdade no 
Brasil não parece ser gerada pelo mercado de trabalho mas sim pelo sistema 
educacional, o que nos remete à primeira fase da corrida na busca pela fonte 
da desigualdade de renda no Brasil. 

22.2.4 - Desigualdade de Condições 

Duas questões fundamentais sobre a desigualdade educacional no Brasil 
são: a) o grau de desigualdade em educação no Brasil é muito elevado?; e b) 
em que medida .bá igualdade de oportunidades no processo de aquisição de 
educação no Brasil? A pr�meira questão será investigada nesta subseção, ao 
passo que a segunda será mvestigada na subseção seguinte. 

Confonne mostram Lam e Levison (1992, Tabela 1), o grau de desigual
dad� e� ed_ucação da população brasileira é elevado. Por exemplo, a variância 
da d1stnbmção da população masculina ocupada com renda positiva. segundo 
o número de anos de estudo, é superior ao dobro do valor correspondente

9 _Note qu<; <:5ses dois fatores não só determinam o poder explicativo mas são seus únicos 
determ1nan1es. E 1mporlante lembrar que isto vale para qualquer atribulo. 

10 Veja L,m e Lcvison (1992) e a próxima seção para evidências diretas sobre esse fato. 
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para a população americaria. Além disso, se a desigualdade da educação for 
medida por índices de desigualdade que sejam i11�enslveis à escala, a situação 
piora, consideravelmente. com o coeficiente de variação para o Brasil sendo 
cerca de quatro vezes maior que o correspondente para os Estados Unidos. 

Em princípio, dado que a educação é um atributo individual altamente 
valorizado no mercado de trabalho brasileiro, o fato de ela estar tão desigual
mente distribuida deveria ser capaz de explicar parte da maior desigualdade 
salarial observada no Brasil. Surpreendente, no entanto, é o fato de que a 
maior desigualdade de educação no Brasil explica não parte, mas todo o 
diferencial de desigualdade salarial entre o Brasil e os Estados Unidos. 11 

Resta saber se a desigualdade em educação no Brasil é não só mais elevada 
do que a observada nos paises industrializados com n(veis médios de educação 
muito mais elevados como os Estados Unidos mas, também, em que medida 
esta desigualdade é mais elevada do que se observa em palses com 1úvel de 
escolarização similar ao do Brasil. 

Em princípio, dada a ênfàse uo Brasil à educação superior, em detrimento 
da educação básica, seria de se esperar que o grau de desigualdade em 
educação no Brasil fosse acima do observado em países com 1úveis educacio
nais médios similares ao do Brasil. Surpreendentemente, o Gráfico 22. 3 [Ram 
(]990)] indica que o Brasil não esteve, pelo menos durante o período que vai 
de 1960 a 1980, fora da norma iuternacional. A alta desigualdade educacional 
no Brasil é, de acordo com o Gráfico 22.3, uma conseqüência da existência 
de uma tendência natural para a desigualdade educacional ser elevada em 
países com ruveis médios de escolaridade, como é o caso do Brasil. De acordo 
com esse argumento, espera-se um declínio natural da desigualdade educa
cional no Brasil, à medida que o sistema educacional for se expandindo. 

De fato. essa predição de declínio da desigualdade educacional no Brasil 
está de acordo com os resultados de Lam e Levison (1992) que ind.icam que 
a desigualdade educacional intracoorte no Brasil começou a declinar a partir 
das coortes nascidas em meados da década de 50. Por exemplo, Lam e Levison 
(1992, Tabela 1) indicam que a variância da distribuição de anos de estudo 
entre brasileiros nascidos entre 1949 e 1951 é 20% maior que a variância 
entre os brasileiros nascidos entre 1958 e 1960. 

Em suma, a elevada desigualdade educacional no Brasil explica grande 
parte da maior desigualdade salarial, mas não parece ser um fato raro no 

11 De fato, se tomarmos o grupo etário de 34 a 36 anos, teremos que a variância dos 
logarirmos da renda no Brasil é 1,07. enquanto nos Esrados Unidos é O. 76 ]veja L1m e Levison 
(19_92)]. Al_ém disso, tc"!'os que a variância da escolaridade é 21,3 no Brasil e 8.2 nos Estados 
Umdos (veJa Lam e Lcvrson (1992)). Caso a variância da escolaridade no Brasil fosse reduzida 
de 21 ,3 Pª!ª 8,2. teríamos _que a variâ�ci� dos logarit_mos da renda seria reduzida de 1,07 para 
O, 76, que e exatamente o mvcl da vanancra dos looantmos nos Estados Unidos' Enfatizando a 
maior desigualdade da educação no Brasil é capaz

0

dc explicar toda a diferença de d.:Sigualda'dc 
entre o Brasil e os Es1ados Unidos. 
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contexto internacional. De fato, Raro (1990) mostra que países com nível 
educacional médio similar ao do Brasil têm desigualdade educacional de 
magnitude similar às estimadas para o Brasil. 

22.2.5 - Desigualdade de Oportunidades Educacionais 

O papel da educação dos pais: O trabalho clássico sobre o impacto da 
educação dos pais sobre a escolaridade dos filhos no Brasil é o de Souza 
(1979). Trabalhos mais recentes são os de Souza e Silva (1991), Barros e 
Lam (1991) e Fonseca e Mendonça (1991). Segundo Barros e Lam (1991, 
Tabela 4), a escolaridade de menores com 14anos, tanto em São Paulo quanto 
no Nordeste, cresce com a educação de seus pais, sendo essa sensibilidade 
maior no Nordeste. Nessa região, um ano extra de estudo para o pai e a mãe 
leva a uma elevação da educação da criança em 0,52 ano de estudo, ao passo 
que em São Paulo, um ano extra de educação para o pai e a mãe leva a um 
acréscimo de apenas 0,40 ano de estudo. 12 

12 Essas estimativas baseiam-se no modelo mais simples estimado pelo autores (OLSI). 
Mesmo nesse modelo, a relação entre educação dos filhos e de seus pais é niio-lincar, levando 
a que o impacto da educação dos pais varie com o seu nível educacional. As estimativas no texto 
foram obtidas para pais oom educação igual à média no Nordeste (veja Barros e Lam {1991, 
S�o 7)]. 
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Para avaliar quanto é elevada essa sensibilidade, considere que uma meta 
para a educação no Brasil setia que menores com 14 anos tivessem, em média, 
seis anos de estudo. Isso significa. de acordo com Barros e Larn (1991, Tabela 
1). um hiato de 1 , 2 ano de estudo para São Pau lo e 2, 7 anos de estudo para 
o Nordeste. Caso esse hiato tivesse que ser eliminado com base numa melhora
na educação dos pais. seria necessário elevar a educação desses em São Paulo
em três anos de estudo e, no Nordeste, em 5.2 anos. Claramente, uma
mudança por demais drástica, dado que a escolaridade m�dia atual é de
aproximadamente cinco anos de estudos e que essa tem crescido cerca de um
ano de estudo por década {veja B�rros, Men�onça e _R?�lia (1993, Tabe!a
10)]. Em suma, conclui-se que existe uma ba.ixa sens1b1hdade da educaçao 
de menores à educação de seus pais no Brasil e, portanto, que o papel da 
educação dos pais sÓbre a desigualdade de oportunidades não é tão elevado 
como se poderia esperar. 

O papel das disparidades regionais: As disparidades regionais em escola
ridade da população infantil no Brasil são, ainda, bastante expressivas. De 
fato, conforme Barros e Larn (1991, Tabela 1) mostram, menores com 14 
anos em São Paulo completaram. em média, 4,8 anos de estudo, enquanto no 
Nordeste essa média é de apenas 3,3 anos. Além disso, enquanto em São 
Paulo a proporção de menores com 14 anos que nunca chegaram a completar 
um ano de estudo é de 3 % e a proporção com menos de quatro anos de estudo 
é de 21 % , no Nordeste essas proporções são 13 e 52 % , respectivamente. 

Essas disparidades, no entanto, não representam necessariamente desigual
dade de oportunidade associada à região de residência, llllla vez que, pelo 
menos em pane, podem ser explicadas por concomitantes diferenças regionais 
na educação dos pais. De fato, como Barros e Lam (1991) mostram, a 
educação média dos pais (mães) em São Paulo é em média 1,4 (0,7) ano 
superior à do Nordeste. Para determinar qual a importância da região de 
residência sobre a educação dos menores com 14 anos, descontada do efeito 
da educação dos pais, Barros e Lam (1991) estimaram qual teria sido a 
diferença regional em educação entre os menores com 14 anos, caso a 
distribuição de educação dos pais no Nordeste fosse igual à de São Paulo. A 
resposta é algo surpreendeute: se dennos aos pais no Nordeste a mesma 
distribuição de educação dos pais em São Paulo, a educação dos menores com 
14 anos no Nordesre se elevaria em apenas 0,3 ano, reduzindo, portanto, o 
hiato regional de 1,5 para 1,2 ano [Barros e Lam (1991, Tabela 6)]. Em 
suma, a região de residência tem uma contribuição independente valiosa, 
levando a que as disparidades regionais no Brasil sejam uma fome importante 
de desigualdade em oportunidades educacionais. 

22.2.6 - Desigualdade de Oportunidades de Sobrevivência 

O papel da educação materna: A relação entre o risco de mortalidade 
infantil e a educação materna no Brasil foi, recentemente, investigada por 
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diversos autores [Merrick (1985), Oliveira e Simões (1986), Henriques, 
Strauss e Thomas (1989), McCracken (1990), Beltrão e Sawyer (l 991) e 
Barros e Sawyer (1991 )] . Os resultados encontrados por Barros e Sawyer 
(1991) indicam que, em média, o risco da mortalidade infantil decresce de 
aproximadamente 6,3 mortes por mil crianças nascidas vivas para cada ano 
adicional de educação da mãe. 

Uma forma de avaliar quanto é elevada essa sensibilidade é estimar quantos 
anos adicionais de escolaridade das mães no Brasil seriam necessários para 
eliminar o hiato de mortalidade infantil entre o Brasil e alguns países 
latino-americanos. Por exemplo, tornando-se a Costa Rica como meta, o lúato 
em mortalidade infautil (44 mortes por mil nascidos vivos) demandaria, para 
ser elinúnado, sete anos a mais de estudo para cada mãe no Brasil! Dado que 
a escolaridade média no Brasil é da ordem de cinco anos de estudo e vem 
crescendo a uma taxa aproximada de um ano de estudo por década [veja 
Barros, Mendonça e Rocha (1993)], torna-se claro que seria necessária uma 
mudança bastante radical no sistema educacional, para este, por si só, ser 
capaz de eliminar o hiato em mortalidade infantil entre esses dois países. Uma 
outra medida da sensibilidade da mortalidade infantil à educação materna é 
o índice de dissimilaridade. Estimativas desse índice indicam que apenas 13 %
das mortes necessitariam ser realocados de grupos menos educados para
outros mais educados para tornar o risco de mortalidade invariante com a
educação materna. Em 5'UIDa, parece haver evidências de que a sensibilidade
da mortalidade infantil à educação materna, embora inegável, não é tão
elevada como poderíamos esperar a priori.

Disparidades regionais em mortalidade infantil: Como mostram Barros e 
Sawyer (1991) enquanto a taxa de mortalidade infantil no Nordesce é próxima 
a 130 por mil (nivel semelhante ao da Nigéria -134 por mil), na região Sul 
ela é inferior a 20 por mil (nível similar ao da Costa Rica - 18 por mil). 
Como uma consequência desse fato o índice de dissimilaridade regional da 
mortalidade infantil no Brasil é bastante elevado - 30% -isto é, 30% das 
mortes necessitam ser realocados entre as regiões de forma a uniformizar a 
taxa de mortalidade infantil em todas as regiões. Portanto, as disparidades 
regionais no Brasil são, pelo menos aparentemente, uma importante fonte de 
desigualdade de oportunidade de sobrevivência. 

Como a distribuição de educação materna também varia consideravelmente 
·entre as regiões, parte das diferenças regionais em mortalidade infantil
deve-se a concomitantes diferenças regionais em educação dos pais. Uma
forma de avaJiar a importância da região ele residência descontada do impacto
das diferenças regionais em educação dos pais é estimar qual seria a magrútude
das disparidades regionais em mortalidade infantil, caso a distribuição de
educação das mães fosse a mesma em todas as regiões. Estimativas assim
obtidas indicam que a padronização da distribuição de educação pouco influi
sobre as disparidades regionais em mortalidade infantil - o ú1dice de
dissimilaricfade reduz-se de apenas 31 para 28% [Barros e Sawyer (1991)].
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Em suma, a região de residência tem um impacto importante independente 
e, portanto, as disparidades regionais em mortalidade infantil são uma 
importante fonna de desigualdade de oportunidades. 

22.2.7 - Conclusão 

Os resultados acima mostram que a maioria da desigualdade de renda no 
Brasil é gerada por um sistema educacional marcado por desigualdade de 
oportunidades em grande medida, devido às grandes disparidades regionais. 
O resultado é um elevado grau de desigualdade educacional. O mercado de 
trabalho, por sua vez, gera apenas uma pequena parcela da desigualdade, 
limitando-se, em grande parte, apenas a amplificar, ligeirnmente, a desigual
dade em educação. O resultado final é o mais alto grau de desigualdade de 
renda conhecido, que é não só substancialmente mais elevado do que se 
observa nos países industrializados como, também, consideravelmente mais 
elevado do que nos países larin,o-americanos, que tradicionalmente possuem 
nível de desigualdade mais alto. 
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CAPÍTULO 23 ________ _ 

Quem Ganha Salário 
Mínimo no Brasil? 

Lauro Ramos* 

José Guilherme A. Reis** 

O Brasil se destaca no cenário mundial pela elevada desigualdade na 
distribuição de renda, o que assume uma conotaç:io particulannente perversa 
em face dos ruveis relativamente baixos da renda per capita no país. A virtual 
estagnação econômica na última década só fez contribuir para realçar a estreita 
ligação entre desigualdade de renda e pobreza, acenruando a tensão social 
advinda da assimetria distributiva e colocando a preocupação com a questão 
social em uma posição de destaque na agenda de vários segmentns da 
sociedade, que defendem a necessidade imperativa de reduzir de imediato o 
expressivo contingente de pobres e clamam por medidas urgentes para a 
promoção de um maior grau de justiça social. 

Como os detem1inantes da concentração de renda são de natureza estrutu
ral, processos redistributivos de caráter mais pennanente e viáveis politica
mente carecem de tempo para produzir resultados positivos. Isso faz com 
que, dada a premência da questão, muitas vezes se considere a utilização de 
instrumentos de caráter emergencial que, embora incapazes de promover 
alterações estruturais que assegurem wna solução duradoura do problema, 
possuam um impacto imediato mais efetivo. 

Tendo em vista que uma das fonnas de lograr alterações no perfil de 
distribuição de renda é através de mudanças nos preços relativos da econo
mia, a política de salário mínimo, que afeta diretamente o preço do fator 
trabalho, costuma ser um dos instrumentos mais contemplados quando se 
discute a eleição de medidas redistributivas de curto prazo. 

Esse objetivo redistributivista pode, entretanto, ser frustrado, uma vez que 
se tornem expressivos seus efeitos negativos sobre o emprego dos trabalha
dores não-qualificados. De fato, durante muitos anos, estimar o impacto da 
política de salário mínimo sobre o emprego dominou as preocupações dos 

+ Do IPENDTPES e USU. 

•• Do CNI e PUC/RJ. 
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autores interessados em avaliar tal política. Mais recentemente, no entanto, 
os trabalhos empíricos voltados para o tema têm buscado incorporar urna 
outra dimensão, qual seja, medir o impacto do salário mínimo sobre a 
distribuição de renda e sobre a pobreza. Os resultados têm mostrado que este 
impacro é, de forma até certo ponto surpreendente, bastante reduzido. 

Este trabalho se insere nes1a liuha de pesquisa, buscando quantificar o 
impacro do salário rufnimo sobre a desigualdade de re�da no Brasil. Na 
verdade. nosso obje1ivo aqui é modesro, embora, acreditamos, não pouco 
imponante: procuramos descrever. de fonna tão precisa e completa quanto 
passivei, o perfil dos trabalhadores diretamente beneficiados pelo salário 
mínimo. Conhecer este perfil -atributos pessoais, características do empre
go e posição na distribuição de renda - é um passo fundame1_1tal para avaliar
os beneficias potenciais de tal instrumemo, notadan1ente seu unpacto sobre a 
desigualdade e a pobreza. 

23.1 - Objetivos e Definições Básicas 

A política de salário mínimo tem por objetivo promover a eqüidade social 
e económica. procurando assegurar, legalmente, 1úveis de rendimento e 
consumo minimamente satisfutórios aos trabalhadores e suas famílias. Como 
instrumento de combate à pobreza e de melhoria na distribuição da renda, o 
salário rníuimo deve rer sua eficácia avaliada a partir de uma análise.de seus 
cuslos e benefícios sociais. 

Os custos da política de salário mínimo, notadamente seus efeitos sobre o 
emprego, têm ocupado a a1enção da maior parte ela literatura empírica sobre 
o 1ema, principalmente a desenvolvida no hemisfério norte. Em linhas gera.is,
as conclusões desses trabalhos confirmam a previsão do modelo teórico de
mercado de 1rabalho competitivo, de que há ganhadores e perdedores entre
os trabalhadores de baixa renda. Entre os perdedores com a política de salário
mínimo estão: a) os que sofrem o efeito do desemprego por ela causado,
destacando-se ai os trabalhadores jovens, que tendem a perder a oportunidade
de serem treinados nos seus empregos; e b) os trabalhadores do setor
não-protegido, principalmente no segmento dos trabalhadores por conta
própria, que tendem a ter seus ganhos reduzidos em função do afluxo de
indivíduos que perderam seus empregos no setor protegido.

Uma fom1a complementar de se avaliar a política de salário mhúmo 
consiste em examinar até que pomo a política é bem-sucedida em reduzir a 
incidência de pobreza e alterar a distribuição da renda em favor dos mais 
po�res, mesmo quando o efeito sobre o emprego é nulo ou muito pequeno. 
O impacto de elevações do valor do salário mínimo neste sentido será tanto 
maior quanto maior for o número de pessoas beneficiadas por esse aumento 
e quanto mais pobres forem essas pessoas. Assim, a não-universalidade do 
salário mínimo, por limitar a sua cobertura, e uma maior incidência de 
trabalhadores secundários entre aqueles que o recebem, por permitir vaza-
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mentas desses aumentos para unidades familiares melhor aquinhoadas em 
tem10s de rendimentos, são fatores que podem dificultar em muito a eficácia 
distributiva e de redução ela pobreza de uma política ele salário mínimo. 

Surpreendentemente, essa linha ele pesquisa foi, durante muito tempo, 
pouco explorada. A partir da segunda metade da década de 70, no entanto, 
alguns estudos [ver Gramlich (1976), BelJ (1981), Kniesner (1981) e Johnson 
e Browning ( 1983)] procuraram preencher essa lacuna, analisando quem são 
os potenciais ganliadores com a política de salário mínimo. Todos esses 
estudos apontam para um reduzido efeito do salário mÚlimo sobre a pobreza 
e a distribuição da renda em função de não ser muito elevada a correlação 
entre receber salário mínimo e pertencer a famílias polires. Kniesner (1981 ), 
em particular, mostra que mais de 60% cios trabalhadores de baixos salários 
nos Estados Unidos são mulheres e que cerca de 70 % deles vivem em famílias 
cujas rendas estão acima da linha de pobreza. Em outras palavras, a legislação 
de salário mínimo consegue, quando muito, beneficiar os trabalhadores de 
baixos salários, mas nlio necessariamente as famílias de baixa renda. 

Para o Brasil, o quadro não é diferente [ver Reis (1989)]. Mesmo 
desconsiderando efeitos sobre o emprego, o impacto redistributivo cio salário 
mínimo é bastante reduzido, em virtude de dois aspectos: a associação 
relativamente pequena entre_perceber um baixo salário e pertencer a famílias 
mais pobres; o segundo decorre ele uma característica do mercado de trabatllo 
brasileiro, qual seja, a existência de um amplo contingente de trabalhadores 
de baixa renda que não são protegidos pela legislação salarial, seja por não 
possuírem carteira de trabaU10 assinada, seja por trabalharem por conta 
própria. 

O objetivo <leste trabalho é fornecer novas evidências que permitam avaliar 
a importância e a eficácia da legislação de salário mínimo. O ponto ele vista 
adotado é o de analisar seus potenciais ·beneficios sociais, isto é, seu impacto 
sobre pobreza e desigualdade. O que procuramos apresentar aqui é a mais 
completa descrição possível dos trabalhadores que recebem o salário mínimo. 
Graças ao acesso aos dados individualizados das PNAD - Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios -, é possível identificar as características 
pessoais e dos empregos dos trahallladores de salário múlimo, bem corno sua 
posição em tenuos de renda familiar. 

Alguns esclarecimentos sobre as defütições adotadas são necessários. O 
primeiro diz respeito ao(s) per[odo(s) escoUlido(s) para a análise. Como nosso 
objetivo básico é apresentar um retrato, tão atual quanto possivel, dos 
traballiadores que ganham salário mínimo, escoU1emos como referência o ano 
de 1989. No momento de realização ela pesquisa, já se encontravam dispmú
veis os <lados da PNAD-1990. Entretanto, como ilustra o Gráfico 23.1, a 
queda no valor real do salário mínimo em 1990 foi brutal, o que poderia 
provocar distorções na análise. Se admitirmos que os salários reais efetiva
mente praticados são menos voláteis, seria provável a ocorrência de um wage
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Gráfico 23.1 

Maior Salário Mínimo do País - Evolução do Valor Real 
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drift com respeito ao salário mínimo. Por esse motivo opta.mos por centrar a 
análise no ano de 1989. Apesar de ser também um ano com características 
complexas - afinal, foi quando o país chegou ao limiar da Júperinflação -, 
não nos parece estruturalmente distinto de todos os anos desde a segunda 
metade da década de 80. 

A definição mais importante, no entanto, é a adotada-para delimitar o grupo 
de traballiadores que recebe salário minimo, isto é, o grupo de referência para 
a análise a ser efetuada. Nossa definição básica considera os trabalhadores 
diretamente afetados pela poHtica de salário mínimo. Isto significa incluir os 
assalariados com carteira de trabalho assinada, além dos funcionários públicos 
(que, apesar de não possuírem carteira de trabalho, são protegidos pela
legislação trabalhista) que recebiam, no ano considerado, um salário, corri
gido pelo número de horas, 1 compreendido entre O, 75 e 1,25 vez o valor do 
salário mínimo vigente no mês de referência da PNAD (usualmente setem
bro). A escolha desse intervalo procura dar conta da inevitável imprecisão da 
informação sobre renda em uma pesquisa domiciliar, magnificada em um 
ambiente inflacionário como o vivido no Brasil desde o fim dos anos 70. 

1 A correção consiste, em essência, em multiplicar o salário mínimo total pela relação 
erúce o 101.al de horas trabalhadas pelo indivíduo e o número de horas que compõem a jornada 
legal do país (44 em 1989). 
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A escolha desse grupo de referência não significa que estejamos ignorando 
o potencial impacto do salário mínimo sobre os demais trahalhadores de baixa
renda, seja _os assalariados sem carteira assinada, seja os trabalhadores por
conta própna. Ocorre que esse efeito, que pode ser positivo ou negativo.� se 
dá de fonna indireta, via mecanismos de mercado, e não por obrigação legal. 
Tal impacto está associado, nos modelos· competitivos do mercado de 
traball10, a um aumento do desemprego. Trata-se, portanto, de um efeito de 
natureza distinta. além disso incerto. De qualquer fom1a, utilizamos também, 
para fins de comparação, o conceito de trabalhadores de baixa renda, que 
inclui todos os trabalhadores - assalariados com e sem caneira e trabalha
dores por conta própria - que recebiam, nas datas das pesquisas, uma 
remuneração equivalente a 0,75-1,25 salário mínimo/hora. 3 

23.2 - Os Trabalhadores de SM em 1989 

O objetivo desta seção é caracterizar quem são os trabalhadores potencial
mente beneficiários da legislação de salário mínimo. isso no que diz respeito 
tanto aos seus atributos pessoais quanto às características dos segmentos do 
mercado por eles ocupados, utilizando como referência o ano de 1989. 

Uma avaliação da política de salário mínimo (SM) requer dimensionar 
seus benefícios (redução na pobreza, mellloria da desigualdade de renda etc.) 
e seus custos (aumento do desemprego, aumento de preços etc.), de fom1a a 
poder compará-la com políticas alternativas. Conhecer as características dos 
trabalhadores que ganham salário mínimo é. neste contexto, um primeiro 
passo para avaliar os impactos potenciais da política de SM. 

O acesso aos dados desagregados da PNAD permite não só caracterizar 
os traballladores de SM de fomia relativamente precisa, como também 
compará-los com outros grupos de interesse. Neste estudo, consideramos 
como beneficiários do salário mínimo os trabalhadores assalariados com 
carteira assinada e também os funcionários públicos, com salário-hora situado 
entre O, 75 e 1,25 SM/hora. Para efeitos de comparação, consideramos 
também um grupo de trabalhadores de baixa renda: o conjunto de todos 
aqueles que recebem entre 0,75 e 1,25 SM/hora, incluindo os que não têm 
carteira assinada e os que trabnlham por coma própria. Além desses foram 
também analisados os trabalhadores que compõem a PEA como um todo e 
um subgrupo desta, os que têm carteira assinada (que, em 1989, repre
sentavam 58,7 % da PEA urbana). Dessa forma, é possível comparar as 
características dos trabalhadores de SM com as dos trabalhadores de baixa 

2 Ou simplesmente zero. Ver, entre outros, Velloso (1988) e Reis (1989) para uma breve 
dc.scriçflo das hipóteses alternativas de impacto do salário mirúmo sobre a renda média do setor
não-protegido do mercado de trabalho. 

3 O universo de análise ronsidcrada romprccnde a PEA urbana ocupada, com renda 
positiva na ocupação princi11al e tr,1balhando pelo menos 20 horas por semana. 
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renda, incluindo os não-protegidos pela legislação, e com as características 
da força de trabalho como um todo. 

Os gráficos, a seguir, pemlitem desenvolver uma percepção da estrutura 
de rendimentos em 1989 e. portanto, da import,incia relativa dos indivíduos 
que ganllam entre O, 75 e 1.25 do SM (trabalhadores de baixa renda), de acordo 
com diferentes cortes. Ao analisar a composição por estratos de renda (menos 
que o SM. em tomo do SM e acima do SM), por posição na ocupação, fica 
claro que os empregados sem carteira assinada são aqueles em piores 
condições nesse particular: estão super-representados entre os trabalhadores 
de baixa renda e, por larga margem, entre aqueles que ganham menos que o 
SM. Os trahalliadores por conta própria estão sub-representados entre aqueles 
que ganham na faixa do mínimo, embora ligeiramente super-representados 
entre os que têm remuneração inferior ao SM. Por fim, os assalariados com 
carteira assinada estão sub-representados nos estratos inferiores de rendimen-
104 e possuem uma proporção significativamente maior do que a média 
ganhando mais que o SM. Essas distribuições são uma infonnação importante, 
uma vez que tomam claro que a cobertura do SM é limitada, tanto no que diz 
respeito à proporção de indivíduos protegidos que o recebem ( os trabalhadores 
com caneira recebendo entre O, 75 e 1,25 SM/hora representavam, em 1989, 
pouco mais de 10 % da PEA - cerca de 4 milhões de indivíduos) como em 
termos da expressiva parcela da PEA (principalmente os sem carteira) que 
ganha abaixo daquele valor - em torno de 15 % . 

Os gráficos também revelam que a maior parte das pessoas que recebem 
o SM, ou menos que isso, é constituída por trabafüadores secundários
(não-chefes de família). Essas proporções são muito maiores para a região
Nordeste (ruais de 60%) do que para o Estado de São Paulo (cerca de 20%).

A seguir analisamos. sucessivamente, os atributos pessoais, as caracterís
ticas do emprego e a posição na distribuição de renda dos trabalhadores de 
SM. Para simplificar foram considerados apenas quatro grupos: a PEA como 
um todo e a PEA com carteira (setor "fonual" ou "protegido"), os trabafüa
dores de baixa renda como um todo e o grupo de interesse, os trabalhadores 
beneficiários do salário mínimo. Nas Seções 23.3.1 e 23.3.2 discutimos os 
principais resultados, organizados conforme uma relação estreita com os 
atributos individuais ou com o mercado de trabalho. 

4 Na realidade seria de esperar que não houvesse nenhum trabalhador com car1eira 
ganhando menos que o SM. O pequeno percentual de pessoas nessa condição se deve, 
provavelmente. a erros na declarnção de rendimentos e/ou jornada média de trabalho. ou a 
defasagens na concessão de reajustes salariais legais por parle das empresas. 
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Gráficos 23.2 

Composição por Estratos de Renda 

% POR POSIÇÃO NA FAMÍLIA 80 �---------------------� 
70 

•• ~: 
60 +-- --- ---1 :-

-------ii ; , . .,,,., 
50 ··-,-.•-----· .l':-----1

,·'' +
-----

-. : i�. . . : 1 ... i-, ---1 
h f ·-ffi • .1;--.: 40 +----- -:-. ·,,_'<, --�----!! . , :----1 

30 !•. -:1 _____ r., e,' f .. :ic------! 

J .:.� 1 -1 
' 

-1 20 +-----...... -�----- .----1.- ;-----1 

1
� ·1 c:D -� ·; 

TOTAL CHEFE NÃO-CHEFE 

% NÃO-CHEFES POR REGIÃO 80 �-----------------------� 
70 +-- -----------------

60 +-------r-,-. -----------
50 +------·: ;.------------. 

:: +------r--Êll.; r-·�-- ._ l 
2
1

0
0 ·; .• _:;:,... 

-
-

-
-- -

-
---t 

. � 
:-----1 

º _ . . i e ---� 

D 

TOTAL 

MENOR QUE O 
SALÁRIO MINIMO 

NORDESTE 

1 SALÁRIO MINIMO 

SÃO PAULO 

MAIOR QUEO 
- SALÁRIO MINIMO 

497 



498 

Gráficos 23.3 

Características dos Trabalhadores de SM por:
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Gráficos 23.4 

Características dos Trabalhadores de SM por:
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23.2.1 - Atributos Pessoais 

Começando IJl!las caracter!sticas pessoais. é passivei identificar diferenças 
significativas entre os trnbalhadores de cada um desses quatro grupos, 
principalmente enrre os trabalhadores de SM e a PEA como um todo. Os 
resultados são apresentados na Tabela 23. 1. 

Enquanto na PEA como um todo e na PEA do setor fom1al a proporção 
de mulheres é pouco inferior a 37 %, entre os trabalhadores de baixa renda 
essa proporção atinge 42 %, aproximando-se da casa de 45 % para o universo 
dos trabalhadores de SM. Fica claro, portanto, que as mulheres estão 
super-represe111adas entre os traballiadores de baixa renda, notadamente entre 
os que recebem o SM. 

Omra constatação que emerge claramente da leitura da Tabela 23.1 é que 
os jovem estão su·per-represemados entre os crabalhador�s de baix_a ·r7n_da: o
grupo etário entre 10 e 19 anos destaca-se entre o CO!"!JUllto de md1v1<luos 
!!anilando entre O, 7 5 e 1,25 SM. enquanto o grupo etáno entre 20 e 29 anos 
ê o mais intensamente super-representado entre os trabalhad�res do SM. Uma 
ourra forma interessame de comparar esses números é rnedIT o percentual de 
trabalhadores na prime age (25-50 anos) em cada grupo: eles constituem 
aproximadamente 57% da PEA urbana, mas apenas 45% dos trabalha<lores 
de SM. Por fim, analisando a composição etária por gênero, conclui-se que 
embora em ambos os sexos os trabalhadores de SM sejam majoritariament� 
jovens, a super-representação nas faixas de idade mais baixas é bem mais 
acentuada no caso dos homens. 

Em conjunto, as características de sexo e idade dos trabalhadores de SM 
ti!m importantes implicações para a avaliação da {)Olftica de SM pois, como 
já discuúdo em Reis (] 989), o futo de que os ind1viduos que ganham o SM 
são predominantemente mulheres e jovens e, portanto, possam ser caracteri
zad�s �on�o trabaU1adores secundários tende a _  minar o eventual impacto 
red1Stnbu11vo e atenuador da pobreza da política do SM. Esse quadro é 
confirmado pela distribuição de trabalhadores de baixa renda e trabalhadores 
de SM por condição na família. Enquanto na PEA como um todo aproxima
damente 50% �os trabalhadores são chefes de família, essa proporção cai 
para pouco mais de 1/3 no caso dos trabalhadores de baixa renda inde
pendentemente da posse de carteira, confim1ando que os chamados se�undá
rios s_ão, de fato, majoritários nesse grupo. Vale assinalar �ue a posição na 
família segun<lo o sexo é, como seria de se esperar, bastante distinta: enquanto 
2/� dos homens da PEA são c!Jefes de fantíha, entre as mulheres essa fração 
cai para 1 /5. Mas, enquanto os homens chefes de familia estão sub-repre
sentados entre os trabalhadores de SM, o mesmo não ocorre com as 
rnulheres,5 o que só faz reforçar a sua caracterização como membros 

5 _ Isto é, as mulheres em geral estão supcr-reprcsentad:,s cnlre os trab:ilhadores de SM, 
mas nao as mulheres chefes de fallll1ia em particular. No que tange aos homens eles estfio 
;illb-r�prcsen�dos en)re os que recebem o SM, mas os homens chefes de família � estão com 
m1ens1dade ameia maior. 
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TABELA 23.1 
Características dos Trabalhadores de SM no Brasil - 1989 
(Em%) 

1989 
PEA COM CARTEIRA 

TODOS BAIXA RENDA TODOS SM 

Sexo 

Homens 63,1 58,1 63,3 55,4 

Mulheres 36,9 41,9 36,7 44,6 

Idade 

10-19 14,9 23,9 10,3 20.9 

20-29 31,2 32,6 35,7 37,6 

30-39 25,6 18,5 28,1 18,8 

40-49 16,3 12,6 16,5 12,6 

50-64 10,5 10,4 8,8 9,4 

65� 1,6 1,9 0,7 0,9 

Educação 
Sem lnsl. 10,6 15,9 5,9 12,3 
1-4 anos 33, 1 40,1 26,5 36,5 
5-8 anos 27,2 31,7 28,0 34,9 

9-11 anos 18,7 11,5 24,B 15,1 
12+ anos 10,4 0,9 14,8 1,3 

Domicílio 

Chefe 46,0 33,1 47,4 32,0 
Não-Chefe 54,0 66,9 52,6 68,0 

Família 

Chefe 49,1 37,1 50,5 36,5 

Não-Chefe 50,9 62,9 49,5 63,5 

Cor 
Branca 58,9 47,4 63,8 44,8 

Preta 5,9 8,6 5,5 8.7 

Parda 34,6 43,4 30,1 42,4 

Amarela 0,6 0,1 0,6 0,1 
(continua) 
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PEA COM CARTEIRA 

1989 

TODOS BAIXA RENDA TODOS SM 

Homens 

-Idade

10-19 14.4 26,9 10,1 23,6 

20-29 30,2 32,3 34,4 37,7 

30-39 25,4 15,8 28,0 16,2 

40-49 16,3 10,9 16,7 10,6 

50-64 11,6 11,3 9,9 10,6 

65� 2, 1 2,7 0,9 1,4 

-Família

Chefe 66,2 49,0 68,6 49,0 

Não-Chefe 33,8 51,0 31,4 51,0 

Mulheres 

-Idade

10-19 15,7 19,7 10,7 17,5 

20-29 32,7 32,9 38,1 37,4 

30-39 25,8 22.4 28,1 22,1 

40-49 16,2 15,0 16, 1 15,2 

50-64 8,7 9,3 6,9 7,7 

65 l! 0,9 0,8 0,3 0,2 

-Família

Chefe 20,0 20,7 19,4 21,0 
Não-Chefe 80,0 79,3 80,7 79,0 

secundários da força de trabalho. De qualquer modo é importante frisar o 
resultado principal aqui obtido: quase 2/3 dos trabalhadores que recebem o 
SM não são chefes de família. 

Duas outras características pessoais investigadas são a educação e a cor. 
No primeiro caso, como esperado, o nível médio educacional dos trabalha
dores de SM é muito menor do que da PEA como um todo. Além disso, o 
efeito da posse da carteira de trabalho entre os trabalhadores de baixa renda 
é perceptível de forma clara: a proporção de trabalhadores com no máximo 
quatro anos de instrução fom1al é de 32,4 % na PEA com carteira, de 43, 7 % 
na PEA total, de 49,5% nos trabalhadores de SM e de 57,5% nos trabalha
dores de baixa renda como um todo. Praticamente não há inclivíduos com 
instrução superior com salários em torno do SM (os poucos casos se devem, 
provavelmente, a estágios ou algo do gênero), mas, de forma um tanto 
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surpreendente, aproximadamente 15 % dos trabalhadores de SM têm instrução 
secundária. 

Um aspecto interessante associado à educação da força de trabalho é o fato 
de que a posse da carteira de trabalho parece aumentar as chances de 
confinamento dos trabalhadores pouco instruídos ao SM. Considerando o 
grupo com, no máximo, educação primária (isto é, não mais que quatro anos 
completos de estudo), constatamos que ele representa 43,7 % da PEA e 56,6% 
dos trabalhadores de baixa renda, o que corresponde a urna razão de 
super-representação de 1.3. No universo dos trabalhadores com carteira estas

proporções são, respectivameme, 32,4 % e 48,8 % , implicando uma razão de 
1,5. Ou seja, embora os trabalhadores pouco instruídos enfrentem maiores 
dificuldades de acesso à carteira, os que a conseguem têm maiores chances 
de ganhar o SM. 6 Essa é uma boa ilustração do efeito do SM sobre o mercado 
de trabalho: restrição do emprego e aumento de salários da parcela mão-de
obra não-qualificada que logra obter emprego no setor protegido. 

Quanto à cor, há uma nítida super-representação de pretos e pardos nos 
• trabalhadores de baixa renda, sendo pouco significativas as diferenças devido
à posse da carteira de trabalho assinada, embora eles estejam sub-repre
sentados entre os trabalhadores do setor "fom1al".

Em suma, em termos de caracteristicas pessoais, o perfil do trabalhador 
de SM revela wna grande presença de mulheres, jovens, não-chefes de 
família, com pouca instrução e pretos ou pardos. 

23.2.2 - Características dos Empregos 

A Tabela 23.2 permite analisar o perfü dos trabalhadores de SM no que 
diz respeito a algwms características do mercado de trabalho, nomeadamente 
região geográfica, área (metropolitana ou não), posição na ocupação (empre
gado com carteira, sem carteira ou conta própria) e setor de atividade. Os 
principais resultados são sumariados a seguir. 

Com respeito à região, observa-se uma clara dicotomia entre as realidades 
de São Paulo e os demais estados da região Sudeste, mais o Nordeste. O 
Sudeste (sem São Paulo) e o Nordeste respondem por mais de 2/3 dos 
trabaUiadores de baixa renda e dos trabalhadores de SM, contra apenas 44 % 
da PEA total e 40% da PEA com carteira. Por outro lado, de forma até certo 
ponto surpreendente, há uma tútida sub-representação desses trabalhadores 
em São Paulo: o maior mercado de trabalho do pais (30% da PEA total e 
35% da PEA "fonnal") abriga apenas aproximadamente 18% dos trabalha
dores de baixa renda e de SM. No caso das regiões Sul e de Fronteira (Norte 
e Centro-Oeste), não há indicação de super ou sub-representação. 

6 Em menor escala, o mesmo ocorre com os índívíduos com instrução sccundiíria. 
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TABELA23.2 

Características dos Trabalhadores de SM no Brasil - 1989

(Em%) 

PEA COM CARTEIF!A 

1989 

TODOS BAIXA RENDA TODOS SM 

Região 
Sul 14,9 14,9 16,1 15,8 

SP 29,9 17,9 34,6 18,0 

SE 24,4 31,6 24,8 34,5 

NE 19,6 24,1 14,8 22,1 

F 11,2 11,5 9,6 9,6 

Área 
Metrop. 44,5 38,4 50,9 43,4 

Não-Metrop. 55,5 61,6 49,1 56,6 

Pos. ocup. 
CC 58,7 54,2 100,0 100,0 

se 22,2 32,0 

CP 19,1 13,7 

Setor 
IP 10,3 5,8 15,5 7,9 

IL 9,0 12,3 11,1 15,9 

CC 7,7 9,2 5,1 6,6 

CD 14,1 16,7 12,1 17,8 

CR 3,0 0,4 4,8 0,5 

TR 4,9 2,9 5,5 3,1 

SE 29,7 34,9 19,6 30,6 

AP 13,6 7,5 23,2 13,7 

AG 6,5 8,9 2,2 3,0 

Outros 1, 1 1,4 0,8 0,7 

Nota: 

IP - Indústria Pesada. 

IL - Indústria Leve. 

CC - Construção Civil. 

CD - Comércio. 

SE - Serviço. 

AP - Administração Pública. 

CR - Crédito. 

TR - Transpotte. 

AG - Agricultura. 

504 



Um subproduto interessante da Tabela 23.2 é que, enquanto o grau de 
fonnalização médio é igual a 0,59, em São Paulo ele atinge 0,68, ficando em 
mero 0,44 no caso do Nordeste. Não se pode deixar de assinalar que, embora 
reconhecidamente tênues, essas são evidências em favor da tese de que a 
imposição e.lo SM se torna menos restritiva no contexto de mercados de 
trabalho mais dinâmicos e, portanto, a adoção de um SM unificado tem efeitos 
diferenciados de acordo com a natureza do funcionamento de cada mercado. 
Assim, o uso de SM diferenciados, usualmente denominados de "regionais", 
poderia ser uma estratégia superior, uma vez que permitiria uma maior 
aderência entre o valor legal e a realidade de cada mercado. 

As informações sobre posição na ocupação mostram que os trabalhadores 
sem carteira representam quase 1/3 (32 %) dos trabalhadores de baixa renda, 
contra 22,2 % na PEA total, enquanto os trabalhadores de SM representam 
pouco mais da metade dos trabalhadores de baixa renda. Essa constatação 
vem a confirmar que, confonne apontado anteriormente em Reis (1989), 
conhecer o sinal do impacto do SM sobre os salários dos trabalhadores sem 
carteira é fundamental para a avaliação desse instrumento enquanto ação para 
alterar a ilistribuição da renda (seja ela pessoal ou familiar) e reduzir a 
pobreza. 

De forma geral, os trabalhadores de baixa renda estão também sub-repre
sentados nas áreas metropolita.nas, mas o mesmo não é verdade para os 
trabalhadores de SM em relação à PEA total. Isso está associado tanto aos 
trabalhadores por conta própria como, principalmente, aos assalariados sem 
carteira assinada, que se concentram majoritariamente nas áreas não-metro
politanas, fato esse que não se verifica para os empregados com carteira, 
igualmente ilivididos entre áreas metropolitanas e não-metropolitanas. 

Por fim, a distribuição setorial mostra, sem surpresas, mna super-repre
sentação dos trabalhadores de baixa renda no segmento de indústria leve, na 
construção civil, no comércio, nos serviços e nas atividades agrícolas. Esses 
quatro setores também respondem por uma parcela de trabalbadores de SM 
substantivamente maior do que a proporção de assalariados com carteira por 
eles empregados. Como, todavia, os segmentos de seiviços, construção civil 
e atividades agrícolas têm um lodice de formalização bastante abaixo da média 
(0,39, 0,39 e 0,20, respectivamente), não há, no final das contas, uma 
super-representação flagrante de trabalhadores de SM nessas áreas (em 
verdade, observa-se uma sub-representação na construção civil e nas ativi�
des agrícolas). Em termos absolutos, tem-se que serviços (30,6%), comérc10 
(17,8%), indústria leve (15,9%) e administração pública (13,7%) são ativi
dades que abrigam a maior parte dos trabalhadores de SM. 

De modo geral, pode-se então afinuar que os empregos de baixa renda são 
mais comuns nas regiões Sudeste (excluindo São Paulo) e Nordeste, nas áreas 
não-metropolitanas, nos segmentos de comércio e serviços., des�acando:se
aqueles que não oferecem acesso à carteira de trabalho. No que dtz respeito 
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ao SM propriamente dito. são válidas, embora em escala ligeiramente menor, 
as mesmas observações, com a óbvia exceção da última. 

23.2.3 - A Distribui�'io de Renda e os Trabalhadores de SM 

Nesta subseção procuramos averiguar a localização dos trabalhadores de 
SM e de baixa renda em tern1os dos estratos da distribuição de renda, de 
fom1a a subsidiar a análise do efeito distributivo potencial de política� de SM: 
quanto mais próximos eles estiverem da cauda inferior (e mais nwnerosos 
forem), maior será o impacto dessas políticas em termos de redução de 
desigualdade e pobreza. 

Em primeiro lugar analisamos a distribuição individual de salários, 
considerando cortes por posição na ocupação e condição familiar. Apesar de 
interessante. essa disrribuição não é a mais adequada se o interesse maior diz 
respeito ao bem-estar individual. mesmo aceitando-se a idéia de que a renda 
é uma boa proxy para o nível de bem-estar. lsto ocorre porque, ao considerar 
os indivíduos como unidade de análise. estamos passando ao largo da estrurura 
familiar. Como a fanúlia constitui uma unidade solidária de consumo e 
rendimento, com um caráter eminentemente redistributivo, segue que o 
conceito de renda apropriado para a discussão de aspectos relacionados ao 
bem-estar e à pobreza é a renda fan1iliar per capita. Essa discussão ocupa a 
parte final desta subseção. 

23.2.3.1 - Distribuição Individual de Salários 

Em primeiro lugar vale notar que, quando consideramos a PEA com 
carteira e o subconjunto da PEA fom1ado pelos chefes de família, encontra
mos que os traballiadores de SM (ou de baixa renda) estão, de fato, confinados 
aos esttatos inferiores da distribuição; com aproximada.mente· 90 % deles, em 
ambos os casos. esiando localizados nos dois primeiros decis, não havendo 
praticamente 1ünguém acima da mediana.7 

No que diz respeito à PEA total, podemos observar na Tabela 23.3 que 
há uma concentração dos trabalhadores ele baixa renda nos estratos médio-in
feriores: aproximadamente 90 % deles estão no segundo, terceiro e qllilrto 
d�cis, enquanto apenas 5% estão no primeiro decil. Possíveis razões para essa 
diferença de comportamento são:. 

7 É importamc fri�ar' a e·ssa altu':' <JIIC. a variabilidade encontrada na posição dos 
tr:,balhadorc.s de SM/b�•xa rcn<la na_ ?tslnbu1ção se deve a dois fatores: por um lado, 
conSJderamns como equivalente ao salano qualquer remuneração horária enlrc O 75 e 1 25 do

. SM (po� �ora): po� o_u1ro, há diferenç�s.na jornad_a de trabalho, o que faz com q�e indi�íduos 
com salano/hora s,m,lares ganhem salanos mensais (semanais etc.) bastante diferentes. 
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TABELA 23.3 

Trabalhadores de SM e a Distribuição Pessoal da Renda 

1989 PEATOTAL PEACC PEACF 

DECIL CC se SP BR CF SM SR 

1,9 6,3 15,0 5,0 2,9 37,1 21,7 
2 26,6 38,1 31,0 30,1 27,6 45,2 51,9 
3 51,6 34,0 18,0 41,4 38,0 14,6 20,1 

4 16,6 18,0 24,8 18,1 23,0 2,5 5,5 

5 2,7 2,9 7,7 3,4 6,4 0,5 0,7 
6 0,5 0,5 . 3,6 1,0 2,0 0,1 

7 a.o o.o o.o

Nota: 

CC -Assalariado Com Carteira. 

se -Assalariado Sem Carteira. 

CP - Trabalhador por Conta Própria. 

BR- Trabalhador de Baixa Renda. 

CF - Chefe de Famt1ia. 

SM - Trabalhador de Salário Mínimo. 

a) há muita gente, principalmente entre os sem carteira e os conta própria,
ganhando abaixo do SM, conforme foi demonstrado no início desta seção; 

b) os traballladores de baixa renda, notadamente os sem carteira e os com
carteira, têm uma jornada de trabalho maior. 

Por fim, é interessante notar que a distribuição dos indivíduos de baixa 
renda que trabalham por conta própria difere em muito do padrão global, 
apresentando. proporções muito maiores no primeiro, quinto e sexto decis. 
Uma vez mais, uma grande variabilidade da jornada de trabalho nesta 
categoria pode ser a explicação para esse comportamento bastante distinto do 
dos empregados com ou sem carteira. 

23.2.3.2 - Distribuição da Renda Familiar Per Capita 

No que diz respeito à distribuição da renda familiar per capita, podemos 
constatar na Tabela 23.4 que aproximadamente 1/3 dos trabalhadores de SM 
e de baixa renda encontra-se acima da mediana, menos de 15% deles estão 
nos dois primeiros decis da distribuição e perto de 4 a 5% estão uo quintil 
superior. Isso torna claro que, ao se considerar a distribuição da renda familiar 
per capita, o efeito distributivo de um aumento do SM, co11:>iderando-o 
restrito aos empregados com carteira ou não, é severamente mmado pelos 
vazamentos ocorridos para estratos mais elevados de renda. Isto é, contraria-
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TABELA23.4 

Trabalhadores de SM e a Distribuição da Renda Familiar Per Capita

1989 RENDA DE TODOS OS TRABALHOS 

DECIL SM (LIM•l CC se CP PEA CF 

0,13 0,44 1,15 2,57 1,00 1,66 

2 0,30 13,3 12,8 20,44 14,2 25,3 

3 0,46 16,6 17, 1 19,0 17, 1 23,2 

4 0,64 18,4 18,4 18,6 18,5 20,6 

5 0,85 15,3 15,2 14,3 15,1 11,1 

6 1,17 15,9 15,2 10,2 14,8 10,6 

7 1,60 9,54 9,40 6,90 9,07 4,60 

8 2,41 5,97 6,58 ·5,40 6,16 2,20 

9 4,21 3,03 2,98 1,83 2,83 0,96 

10 271 1,41 1, 18 0.71 1,24 0,30 

20· 0,30 13,7 13,9 23,01 15,2 26,9 

50+ 271 35,9 35,3 25,11 34,1 

20+ 271 4,44 4, 16 2,54 4,07 

Nota: 

CC. Assalariado Com Catteira. 

se - Assalariado Sem Carteira. 

CP - Trabalhador por Conta Própria. 

CF - Chefe de Faml1ia. 

18,7 

1,26 

RENDA DE TODAS AS FONTES 

SM(UM•) CC se CP PEA CF 

0,25 6,53 7,13 12,6 7,64 16,5 

0,41 13,7 13,9 16,4 14,2 24,5 

0,58 15,5 16,3 16,7 15,9 19,4 

0,79 16,0 16,6 16,7 16,2 13,6 

1,01 16,5 15,7 12,9 15,7 11,2 

1,35 13,4 12,5 10,1 12,6 7,15 

1,86 8;n 9,08 7,60 8,68 3,99 

2,74 5,41 4,88 4,26 5,13 2,33 

4,93 2,95 3,13 2,13 2,92 1,10 

1649 1,17 0,84 0,68 1,02 0,30 

0,41 20,3 21,0 28,9 21,8 40,9 

1649 31,8 30,4 24,8 30,3 14,9 

1649 4,12 3,97 2,81 3,94 1,40 

SM - Valor da Renda da Decil em Salário Mínimo. 

mente ao que se possa pensar, não são apenas as famílias pobres as mais 
atingidas, e nem mesmo constituem elas a grande maioria das que se 
beneficiam de aumentos do SM, havendo uma parcela apreciável de famílias 
não-pobres que usufruem de elevações no SM. 

Ao considerarmos apenas o conjunto de trabalhadores que são chefes de 
familia, podemos constatar um quadro bastante distinto do anterior: quase 
27 % deles estão no quantil inferior, menos de 20% estão acima da mediana 
e apenas 1 % encontra-se no quantil superior ela distribuição. Isso torna claro 
que os trabalhadores de baixa renda que pertencem a famílias melhor 
posicionadas na distribuição de renda são, de fato, membros secundários da 
força de trabalho (menores e mulheres): se lembrarmos que aproximadamente 
1/3 dos trabalhadores de baixa renda é chefe de família, torna-se simples 
concluir que perto de 85% das pessoas que ganham o SM e estão acima da 
mediana não são chefes de familia. Quando o chefe de farru1ia é um 
trabalhador de baixa renda, quase que certamente esta familia é uma família 
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"pobre", indicando que é pouco provável que os demais membros da famflia 
estejam melilor inseridos no mercado, ao menos em tennos ele remuneração . 

. ".ale !lotar que as evidências descritas acima não sofrem alterações
s1gru_ficat1vas quando, em vez ele considerar a renda de todos os trabalhos,
COUSl(leramos a renda de todas as fontes como referencia para a obtenção da 
renda familiar per capita. A única exceção digna de relato é a elevação ela 
concentração de chefes de família nos dois primeiros decis, ele 27 a 41 %, 
indicando que tais fanúlias constituem núcleos importantes de pobreza. 

É interessante atentar para o fato de que a distribuição dos traball1adores 
de baixa renda com ou sem carteira assiuacla é muito parecida. Essa evidencia 
não deixa de ser intrigante, pois pemlite itúerir que, mesmo que eventuais 
aumentos cio SM sejam repassados aos trabalhadores sem carteira de baixa 
renda, a elevação no poder redistributivo de políticas do SM poderá não ser 
tão alta quanto se costuma crer, uma vez que, além de representarem um 
contingente bem menor, eles têm características similares nesse aspecto. 

Por fim, tal qual foi observado para o caso da distribuição pessoal da renda, 
os indivíduos de baixa renda que traballlam por conta própria estão mais 
concentrados nos estratos inferiores que os demais, sem a contrapartida de 
uma também maior concentração nos últimos decis, como no caso anterior. 

Em swna, o futo de que aproximadamente 35% dos trabalhadores poten
cialmente beneficiados pelo salário mínimo pertencem a famílias com renda 
familiar per capita elevada tem conseqüencias importantes para a avaliação 
da política de salário mínimo, já que pode reduzir sobremaneira o seu impacto 
favorável sobre a distribuição de renda através de dois efeitos: a) diminui o 
número ele "pobres" efetivan1ente beneficiados; e b) acaba beneficiando 
famílias que não necessitam, nem deveriam receber, este tipo de auxílio. 

23.3 - Conclusões 

Procuramos descrever neste trabalho as características principais dos 
trabalhadores que recebem salário mínimo, usando o ano ele 1989 como 
referência. Essas características dizem respeito a seus atributos pessoais -
tais como sexo, iclacle, cor e educação-, aos empregos que ocupam - setor 
ele atividade, região, posição na ocupaçãp - e a sua posição na distribuição 
da renda. 

Entre as conclusões mais importantes na análise referente a 1989, há. aconstatação de que estão super-representados entre os t_rabalhadores de saláno 
mínimo as mulheres (45%, contra 37% na PEA), os Jovens (as pessoas com 
menos ele 29 anos representam 58 ,5 % , contra 46, 1 % na PEA) e os nã?-ch�fes 
de fuou1ia (63,5%, contra 50,9%). Esse resultado tem importantes tmplica
ções do ponto de vista do impacto redistributivo e aten�dor da pobr�za da 
política de salário núnimo, uma vez que tende a reduzrr a � ma?}11tude.
Tem implicações, também, para o próprio desenho desta pohllca, Ja que a 
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subsistência de urna fumília é usualmente tomada como referência para a 
thação do valor ideal do valor do salário mínimo. 

A se!,'llnda conclusão importante. que confirma resultado obtido em Reis 
(1989). diz respeito à posição dos trabalhadores de salário mínimo na  
distribuição de renda. Nada menos que 35 % desses trabaU1adores estão 
siruados nos cinco decis superiores da distribuição de indivíduos segundo a 
renda familiar per capita. Esse fato reduz consideravelmente o impacto 
redistributivo do salário mínimo, uma vez que revela que uma parcela 
significativa das pessoas beneficiadas pertence a familias que não necessitam 
desse tipo de auxílio. 

Esses resultados reforçam uma visão pouco otimista quanto ao papel 
redistributivo de wna política agressiva de elevação do salário mínimo. pelo 
menos no que diz respeito ao seu impacto direto. Isso não significa dizer, é 
bom esclarecer. que awnentos do mínimo não tendam a reduzir a desigualdade 
e a pobreza. Apenas que seu efeito é limitado, particularmente quando se leva 
em conta também seu impacto sobre o emprego, de forma que outras políticas 
redistributivas devem, necessariamente, ser contempladas. 

Fica claro, portanto, que é extremamente importante examinar até que 
ponto aumentos do salário mínimo podem atingir positivamente de forma 
indireta trabalhadores de baixa renda como os sem carteira assinada e os conta 
própria. Neste caso, o impacto redistributivo do mínimo tende a aumentar, 
não tanto. como vimos neste trabalho, por um melbor perfil na distribuição 
desses trabalhadores ao longo dos estratos de renda, mas principalmente por 
ampliar consideravelmente o conjunto de traballladores atingidos. 
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--------- CAPÍTULO 24 

Mercado de Trabalho e Distribuição 

de Renda durante o Governo Collor* 

André Urani** 

Segundo o que indicam os dados da PME -Pesquisa Mensal de Emprego 
a desigualdade de renda registrou, durante o Governo Collor, uma diminuição 
sem precedentes. 1 O propósito desse artigo é o de contribuir à compreensão 
deste fenômeno. 

Diversos autores têm estudado, recentemente, as possíveis interações entre 
as bruscas oscilações da desigualdade de renda ocorridas ao longo da última 
década e a instabilidade macroeconômica que caracterizou o período. Barros, 
Cardoso e Urani (1993) e Bonelli e Ramos (1993), por exemplo, mostram 
que acelerações inflacionárias e retrações do nível de atividade estão positi
vamente correlacionadas com aumentos da concentração de renda. O modelo 
estimado pelos primeiros, no entanto, se mostra pouco satisfatório, justamen
te na explicação da queda da desigualdade registrada recentemente. Este 
fenômeno se produziu, de fato, entre meados de 1990 e de 1991, um período 
marcado por uma profunda recessão e uma aceleração inflacionária. 

Na Seção 24. l, apresento a evolução da desigualdade de renda ao longo 
do período, nas seis principais regiões metropolitanas do país.2 

Na Seção 24.2, mostro que a diminuição registrada por essa variável foi 
acompanhada por um profundo e generalizado empobrecimento da PEA -
População Economicamente Ativa. 

Na Seção 24.3, apoiando-me nas propriedades de decomposição do índice 
de Theil-L, mostro que a diminuição da concentração de renda foi, em grande 

• Agradeço a Carlos Henrique Lcile Corseuil, D_a�iellc Carusi Machado e Zoraida Sodro 
pela eficiência costumeira na elaboração dos dados u11hzados neste trabalho. 

u Da FENUFRJ e pesquisador contratado pelo Projeto PNUD-IlRA 93/011. 

1 É importante ressaltar, desde já, que os dados da PME referem-se exclusivamente à 

renda do trabalho. . . 
2 As seis regiões metropolitanas são: Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte, Salvador e Recife. 
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pane. provocada pela queda da desigualdade-intra empregados com caneira 
assinada. 

Na Seção 24.4. analiso as alterações da composição da força de trabalho 
em tem1os de posição na ocupação ocorridas no período, enquamo a Seção 
24.5. t! a da conclusão. 

A descrição da metodologia e ela ba!ie de dados utilizada, por fim. 
encontra-se em anexo. 

24.1 - Evolução da Desigualdade de Renda 

Percebe-se. no gráfico abaixo. que a trajetória da desigualdade de renda 
ao longo do peliodo pode ser decomposra em tr�s momentos distintos:3 

. uma ligeira elevação ao longo do primeiro semestre de 1990; 

. uma brusca queda entre meados de 1990 e de 1991; e 

. uma relaàva estabilidade a panir de entã? até o final de 1992. 
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A Tabela 24. lA indica que, segundo o índice de Gini, a queda mais forte 
da desigualdade se deu no Rio de Janeiro, onde este ímlice passou de 0,60 
em março de 1990 para 0,54, em média, no trimestre julho/setembro de 1992. 
A mais fraca foi em São Paulo (onde passou, neste mesmo período, de 0,53 
para 0,52) e em Salvador (de 0,62 para 0,61). 

A diminuição da desigualdade foi nítida em todas as regiões metropolita
nas, também quando esta é medida pelo índice de Theil (Tabela 24.18). Nesse 
caso, porém, muda a intensidade relativa desse movimento: ela se torna mais 
tênue no Rio de Janeiro (queda de 0,58 a 0,53) e particulaanente intensa em 
Porto Alegre (de 0,67 para 0,54) e em Recife (de 0,81 a 0,69). 

Na Tabela 24.2, enfim, vê-se a variação da participação na renda de cada 
decil da distribuição nas seis regiões metropolitanas ao longo do período. 

TABELA 24.1A 

Evolução da Desigualdade de Renda (Índice de Gini) 

Porto Alegre 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Belo Horizonte 

Recife 

Salvador 

TABELA 24.1B 

ÚlllMO lRIMESlRE 
DO GOVERNO SARNEY 

0,58 

0,55 

0,59 

0,62 

0,63 

0,62 

ÚLllMO lAIMESlAE 
DO GOVERNO COLLOR 

0,53 

0,52 

0,54 

0,58 

0,58 

0,61 

Evolução da Desigualdade de Renda (Índice de Theil-L) 

ÚLllMO TRIMESTRE ÚLllMO TRIMESTRE 

DO GOVERNO SAANEY DO GOVERNO COLLOR 

Porto Alegre 0,67 0,54 

Rio de Janeiro 0,58 0,53 

São Paulo 0,70 0,61 

Belo Horizonte 0,77 0,69 

Recife 0,81 0,69 

Salvador 0,84 0,76 
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TABELA 24.2 

"\{ariação da Participação de cada Decil OI\ R_enda Total entre o 
Ultimo Trimestre do Governo Sarney e o Ultimo do Governo Collor 

PA SP RJ BH SA RE 

Decil 1 +0,06 -0,06 +0,33 -t-0,33 +0,19 -0,14·

Decil 2 +0,42 -t-0,22 +0,63 +0,20 +0,46 -0,16

Decil 3 +0,44 +0,32 +0,52 +0,52 +0,78 ·0,11

Dedl4 -t-0,65 -t-0,34 +0,53 +0,46 +0,71 +0,67

Decil5 -t-0,71 +0,23 +0,62 +0,52 +0,51 +0,21

Decil 6 +0,63 +0,36 +0,62 +0,52 +0,77 +0,37

Decil7 -t-0,90 -t-0,25 +0,51 +0,20 +0,72 +0,75

Decil 8 +0,88 -t-0,43 +0,16 +0,21 +0,56 +0,53

Decil9 +0,49 -0,26 -0,60 ·0,07 ·0,76 +0,28

Decil 10 -5,15 ·1,33 -3,33 -2,51 -3,94 ·2.39

Observe-se que os 10 % mais ricos furam os únicos que tiveram suas 
participações na renda total sistematicamente reduzidas.4 Este movimento foi 
acompanhado por um aumento da participação dos decis inferiores da 
distribuição, exceto em São Paulo, onde o primeiro decil teve sua participação 
diminuída, e em Recife, onde os três primeiros decis registraram perdas em 
suas participações. Em outras palavras, em Porto Alegre, no Rio de Janeiro, 
em Belo Horizonte e em Salvador, a diminuição da desigualdade de renda 
nesse período foi inequívoca, visto que, nestas regiões metropolitanas, as 
curvas de Lorenz relativas ao ú1timo trimestre do Governo Collor encontram
se inteiramente à esquerda das relativas ao último trimestre do Governo 
Samey.5 

24.2 - Evolução da Renda Real Média 

Esses resultados mereceriam ser comemorados, não fosse o fato de que o 
fenômeno se produzisse em um contexto de profundo e generalizado empo
brecimento do conjunto da PEA. A Tabela 24.3, de fato, mostra que, entre 
o último trimestre do Governo Sarney e o último trimestre do Governo Collor,
a renda real média diminuiu significativamente em todas as regiões metropo-

4 Em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Salvador o nono decil também teve sua 
participação reduzida. 

S O último trimestre do Governo Sarney vai de dezembro de 1989 a fevereiro de 1990 
enquanto o último trimestre do Governo Collor vai de julho a setembro de 1992. 
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TABELA 24.3 

Renda Real Média de cada Decil no Último Trimestre 
do Governo Collor 

(Último trimestre do Governo Sarney = 100) 
PA SP AJ 

Decil 1 72,1 50,2 85,3 
Decil 2 78,5 60,5 76,5 
Decil 3 75,8 60,8 70,B 
Decil 4 77,1 59,6 67,8 
Decil 5 75,4 57,4 66,8 
Decil 6 72,3 58,1 65,0 
Decil 7 73,2 56,6 62,6 
Decil 8 71,0 57,2 59,6 
Decil 9 67,5 54,2 56,6 
Decil 1 O 58,3 53,3 54,7 
Média 65,5 55,1 58,7 

BH SA 

72,0 84,7 
80,5 75,6 
88,5 78,5 
83,9 74,0 
82,1 67,0 
82,1 68,3 
74,9 65,6 
74,5 62,7 
72,8 56,7 
69,3 54,9 
73,0 56,0 

AE 

86,7 
49,4 

53,2 
66,7 
58,0 
68,3 
65,6· 
62,7 
56,7 
54,9 
59,7, 

Iitanas. A queda mais forte aconteceu em São Pau1o (quase 45 %) e a mais 
fraca em Belo Horizonte (27 % ). 6 

Nessa mesma tabela vê-se que, qualquer que seja a região metropolitana, 
essa redução da renda real se deu para todos os decis da distribuição de renda. 
A desigualdade de renda caiu, em outros termos, porque as perdas dos decis 
superiores da distribuição foram, via de regra, maiores que as dos inferiores. 
Isso significa que a redução da distância entre a renda do trabalho dos mais 
ricos e a dos mais pobres não foi provocada, nesse período, por transferências 
e que, portanto, não podemos falar de redistribuição de renda stricto sensu.

Trata-se, em suma, de uma situação oposta à do "milagre econômico": a 
participação na renda dos mais pobres aumentou, mas o bolo encolheu. 

Uma outra maneira de ver esse mesmo fenômeno é analisando o ocorrido 
com a renda real por nível educacional, cuja evolução é retratada na Tabela 
24.4. 

Nota-se, nas se°is regiões metropolitanas, que enquanto os analfabetos (que 
são os que têm uma renda média mais baixa) estão sempre entre os que foram 
menos atingidos, os universitários (que possuem a renda média mais elevada) 
estão sistematicamente entre os que mais perderam. 7 

Finalmente, pode-se também estudar o fenômeno sob a ótica da posição 
na ocupação (Tabela 24. 5). 8 

6 Uma parte significativa desta queda ocorreu logo no início de 1990. 

7 Repare também que as trajetórias das rendas reais dos cinco n!vcis �� escolarida�c em 
Porto Alegre resultam cm diminuições menos díspares que nas outras tres reg,oes metropoln.anas 

estudadas. 
g Nessa tabela, EMP representa os empregadores, CC os empreg�do_s com carteira de. 

trabalho assinada, SC os sem carteira e CP os trabalhadores por conta propna. 
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TABELA 24.4
Renda Real Média de cada Nível Educacional no Último
Trimestre do Governo Collor
(Último trimestre do Governo Sarney = 100) 

ANOS DE
ESTUDO PA SP RJ BH SA RE

0 66,3 68,6 67,9 75,6 65,8 57,1
1 a4 65,6 59,0 58,6 66,0 60,9 50,2
5a8 66,8 55,9 59,7 68,7 57,8 57,8
9a 11 65,3 57,9 57,7 70,7 59,3 57,3
12ou + 64,7 54,7 50,3 66,8 55,8 53,0

TABELA 24.5
Renda Real Média por Posição na Ocupação no Último
Trimestre do Governo Collor
(Último trimestre do Governo Sarney = 100)_______________

POSIÇÁO NA
OCUPAÇÃO PA SP RJ BH SA RE

EMP 69,3 53,3 51,8 63,4 56,8 51,3
CC 68,6 59,2 61,7 74,9 64,3 61,7
SC 68,0 60,2 73,1 74,5 66,3 62,6
CP 63,4 50,4 58,2 64,4 60,7 52,8

É interessante observar que empregadores (o grupo que possui a renda
média mais alta) e trabalhadores por conta própria registraram perdas mais
significativas que os assalariados, sejam eles com ou sem carteira assinada
(o grupo mais pobre).9

Esse resultado sugere que o impacto da recessão sobre a renda real média
tenha sido maior, nesse período, que o da inflação.10

24.3 - Determinantes da Evolução da Desigualdade
Nesta seção, procuro verificar, com base nas propriedades de decomposi

ção do índice de Theil,11 se a queda da desigualdade de renda se deveu a uma 

9 Notc-sc também que as perdas registradas pelos assalariados com carteira e sem carteira
são, grosso modo equivalentes, exceto no Rio de Janeiro, onde os rendimentos dos sem carteira
diminuíram significativamente menos.

10 O modelo de Urani e Winograd (1993) sugere, como já assinalado, que os rendimentos
reais dos trabalhadores por conta própria são particularmente sensíveis a variações do nível de
atividade.

II A metodologia está em anexo. Para maiores detalhes vejam-se Bour^uienon (1979) e
Barrose Ramos (1989). ° k ;
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redução da distância entre os rendimentos médios das diferentes posições na
ocupação (desigualdade-ezrtre posições na ocupação) ou a uma diminuição da
heterogeneidade dentro de cada posição na ocupação (desigualdade-zn/ra).

As Tabelas 24.6 e 24.7 ilustram as contribuições à variação da desigual
dade total das variações da desigualdade-zn/ra e entre posição na ocupação,
respectivamente, por região metropolitana.

Comparando essas tabelas, vê-se, antes de mais nada, que em todas as
regiões metropolitanas o movimento da distribuição de renda nesse período
explica-se muito mais pelo acontecido no interior de cada posição na ocupação
do que por mudanças da posição relativa das diferentes posições na ocupação.
Exceto no Rio de Janeiro (e, em menor intensidade, em Salvador), as
variações registradas pela componente entre posições na ocupação tenderam
inclusive a frear a queda da desigualdade de renda ocorrida.

TABELA 24.6
Contribuição (%) da Variação da Desigualdade-/nte? (Theil-L) de
cada Posição na Ocupação à Variação da Desigualdade Total de
cada Região Metropolitana durante o Governo Collor

POSÍÇÂO NA
OCUPAÇÃO PA SP RJ BH SA RE

EMP 3,92 -1,89 2,66 -1,18 2,60 -8,37
CG 108,08 120,42 58,36 85,28 60,22 162,42
SC 7,55 104,08 9,48 22,08 27,53 38,80
CP -18,36 -101,13 15,92 2,85 9,10 -77,10
TOT 101,18 121,48 86,42 109,02 99,45 115,76

TABELA 24.7
Contribuição (%) da Variação da Desigualdade-Errtre (Theil-L) de
cada Posição na Ocupação à Variação da Desigualdade Total de
cada Região Metropolitana durante o Governo Collor

POSIÇÃO NA
OCUPAÇÃO PA SP RJ BH SA RE

EMP 4,76 -9,32 -1,28 4,76 -3,10 -2,94
cc 60,28 157,30 5,82 19,02 12,48 -26,39
SC -14,26 -60,18 12,96 . -10,18 ■6,80 8,53
CP -51,96 -109,27 -3,92 -22,63 -2,04 36,56
TOT -1,18 -21,48 13,58 -9,02 0,55 15,76
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Este fenômeno se caracterizou, como evidencia a Tabela 24.8, pela
diminuição generalizada da desigualdade-intra posição na ocupação.12 As
únicas exceções são os empregadores e os trabalhadores por conta própria
em Recife e os empregadores e os assalariados com carteira assinada em São
Paulo.

A Tabela 24.6 evidencia ainda que o principal fator explicativo da queda
da desigualdade total foi o movimento registrado no segmento composto pelos
empregados com carteira assinada. Em alguns casos, como em Porto Alegre,
São Paulo e Recife, esse movimento foi mais do que suficiente para explicar
a variação total da desigualdade. Mais uma vez, esse fenômeno foi ditado,
essencialmente, pela diminuição da disparidade de renda entre este tipo de
trabalhadores (Tabela 24.8).13

A questão a ser respondida, portanto, é: por que a desigualdade-wíra o
segmento formal do mercado de trabalho diminuiu tão significativamente ao
longo do Governo Collor? Há pelo menos duas respostas possíveis.

A primeira é de que a política salarial do Governo Collor se limitou a
determinar os reajustes nominais das camadas menos favorecidas desse
segmento. As mais favorecidas ficaram à mercê do livre jogo das forças de
mercado, em um período fortemente recessivo.

A segunda é de que esse fenômeno estaria de alguma forma ligado ao
processo de reorganização do processo de trabalho induzido pelas reformas
estruturais implementadas por aquele governo. Em outras palavras, é possível
que parte do fenômeno seja explicável pela redução da participação dos
trabalhadores mais qualificados nesse segmento, em decorrência da rápida
terceirização que se verificou no período.

TABELA 24.8
Variação da Desigualdade-/nfra de cada Posição na Ocupação
durante o Governo Collor, por Região Metropolitana

POSIÇÃO NA
OCUPAÇÃO PA SP RJ BH SA RE .

EMP -0,05 +0,02 -0,16 -0,09 -0,09 +0,18
CG -0,18 +0,03 -0,13 -0,14 •0,17 -0,19
SC -0,18 -0,31 -0,18 -0,25 -0,35 -0,25
CP -0,09 -0,02 -0,20 -0,09 ■0,12 +0,09

12 Ele poderia também ter sido ditado, eventualmente, pela mudança da composição da
força de trabalho.

13 Com exceção de São Paulo.
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24.4 - Mudanças na Composição da Força de Trabalho
Cabe ressaltar, por fim, que esses movimentos bruscos da distribuição de

renda se deram em um contexto marcado por profundas mudanças da
composição da força de trabalho, como se vê na Tabela 24.9. O Governo
Collor, de fato, se caracterizou por uma diminuição sem precedentes da
participação dos empregados com carteira assinada na ocupação total.

Este fenômeno foi particularmente intenso em São Paulo (queda de 9%),
e relativamente menos em Belo Horizonte e Salvador (6%).

Apesar do acesso ao sistema de seguro-desemprego ter se generalizado
nesse período14 essa diminuição do segmento com carteira assinada não se
traduziu em um aumento explosivo da taxa de desemprego, que cresceu em
média menos de 2%, atingindo níveis ainda muito inferiores aos registrados
durante a recessão da primeira metade dos anos 80.

Isso significa que uma parte considerável dos indivíduos que perderam
seus empregos com carteira assinada encontrou empregos sem carteira ou
abandonou o mercado de trabalho para se lançar, como trabalhadores por
conta própria, no mercado de bens e serviços. Esse último fenômeno foi
predominante nas regiões metropolitanas do Sul/Sudeste, enquanto o primeiro
foi relativamente mais importante nas do Nordeste.

Os dois fenômenos são diferentes e merecem ser comentados separada
mente.

Os possíveis determinantes do aumento do segmento sem carteira nesse
período são: a recessão, o imperativo de as empresas se tornarem mais
competitivas diante da abertura da economia, o aumento dos encargos
trabalhistas introduzido pela nova Constituição e o crescente descrédito no

TABELA 24.9
Variação da Participação de cada Posição na Ocupação Total
durante o Governo Collor, por Região Metropolitana

POSIÇÃO NA
OCUPAÇÃO PA SP RJ BH SA RE

EMP ■0,01 - - -0,01 - -
CC -0,08 -0,09 -0,07 -0,06 -0,06 -0,08
SC +0,02 +0,04 +0,03 +0,02 +0,04 +0,05
CP +0,07 +0,05 +0,04 +0,03 +0,02 +0,03

14 Estima-se que mais de 3 milhões de pessoas tenham se beneficiado desse sistema, em
1992. Para maiores detalhes ver Azeredo e Chahad (1992).
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poder de fiscalização do governo. Para o empregador, de fato, deixar de
assinar a carteira de trabalho de um empregado, ainda que represente um
risco (ele deixa de cumprir a lei), significa uma expressiva redução de custos,
pois se vê livre dos encargos. Para o assalariado, por outro lado, não ter mais
sua carteira assinada é deixar de estar protegido pela legislação trabalhista.
Ele passa a não ter mais direito à Previdência (a menos que contribua
voluntariamente), ao FGTS, a uma jornada de trabalho fixa, ao salário
mínimo e a toda parafernália de benefícios, pecuniários ou não, prevista pela
lei. Os contratos que se estabelecem entre as partes são assim muito mais
flexíveis que os formais. O aumento do tamanho relativo desse segmento tem,
portanto, que ser visto como sinal inequívoco de uma fragilização das relações
trabalhistas.

O crescimento do segmento composto por trabalhadores por conta própria
também se deve, em grande parte, à retração da demanda de trabalho
resultante da recessão. Há, entretanto, outros determinantes a serem levados
em conta, como a crescente terceirização e a própria insatisfação dos
trabalhadores com os salários que lhes são ofertados no mercado, que os
tomam mais propensos a assumirem riscos. O inchaço desse segmento pode,
portanto, ter sido em parte ditado por uma mudança do comportamento da
oferta de trabalho.15

24.5 - Conclusão
A desigualdade de renda registrou, durante o Governo Collor, uma

diminuição sem precedentes na história estatisticamente registrada do Brasil.
Este fenômeno foi provocado, essencialmente, pela redução dos diferenciais
de salários no segmento formal do mercado de trabalho, induzida pela
combinação de ausência de política salarial para as camadas mais favorecidas
deste segmento, recessão e reformas estruturais.

A redução da desigualdade foi acompanhada por ura empobrecimento
generalizado do conjunto da PEA. Sendo assim, não se pode dizer que tenha
havido transferências dos mais ricos para os mais pobres e portanto redistri-
buição da renda.

Finalmente, o período Collor também se caracterizou por uma crescente
precarização das relações trabalhistas e por um forte aumento da participação
dos autónomos na ocupação total.

, J?, £er° e Urani (I993): coin basc emdados da PNAD-1989. mostram, de fato, que2/3 dos
trabalhadores por conta própria não desejam mudar para um emprego com carteira assinada,
contra 1/3 dos empregados sem carteira. Isso significa que a maior parle dos conta própria se
encontra na posição atual porque assim o prefere, e não por uma insuficiência de demanda de
trabalho no segmento formal.
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Anexo

Metodologia e Base de Dados
Os dados utilizados neste trabalho resultam de tabulações especiais da

PME — uma pesquisa domiciliar realizada pelo IBGE, desde 1980, nas seis
principais regiões metropolitanas do país (Porto Alegre, São Paulo, Rio de
Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife).

A PME entrevista todos os meses indivíduos de 10 ou mais anos de idade,
submetendo-lhes um questionário de 19 itens sobre suas características
individuais, a natureza de sua inserção no mercado de trabalho e seus
rendimentos.16

A amostra selecionada para este trabalho se limita a membros da PEA com
rendimentos.17 Foram guardadas as informações referentes à região metro
politana, em nível de escolaridade e posição na ocupação.

Para a amostra como um todo, e sem nenhum tipo de controle, foram
calculadas, num primeiro momento, a renda média do trabalho (Y), as curvas
de Lorenz e os índices de Gini para cada mês.

Uma curva de Lorenz (L(p)], como se sabe, mostra a participação da renda
total que é apropriada pelos p% mais pobres da população, sendo, portanto,
definida como:

L(p) = (1/p) F\t)dt, paraO^p^l (A.l)
o

onde F é a distribuição cumulativa da variável aleatória Y e p. é a média de
Y. Baseando-se nas curvas de Lorenz, é possível definir várias medidas de
desigualdade, entre as quais o índice de Gini, que é dado por:18

G = f (1 - 2L(p))dp (A.2)
o

A outra medida de desigualdade utilizada neste trabalho é o índice de Theil,
definido como:

16 As informações disponíveis sobre rendimentos limitam-se aos do trabalho, não sendo
levados cm conta, portanto, rendimentos do capital, aposentadorias etc.

17 O que significa um número próximo a 7 mil pessoas entrevistadas em cada região

metropolitana.
18 Para maiores detalhes sobre medidas de desigualdade e suas propriedades, ver Barros e

Ramos (1989).
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T = £[(r/n) • In ( r/H)l (A.3)

onde E representa um operador de expecta tivas.

Este índice é decomponível em dois termos:

T = Tj + Te (A.4)

onde Tj indica a desigualdade-zníra grupos e TE a desigualdade entre grupos.
Supondo que N represente a população, F, a renda média do conjunto da
amostra, e o subscrito i indique o grupo, estes dois termos podem ser escritos
como:

(A.5)
i

e

N Y
= - E (^)-ln(^) (A.6)

A contribuição percentual da evolução da desigualdade-zzrtra cada grupo i
à evolução da desigualdade total é dada, em termos percentuais, por:

M
[A(^.?;.)/AT] . 100 (A.7)

enquanto a da desigualdade-eníre foi obtida estimando:

- [A(-^.ln(^))/Ar].100 (A.8)

O INPC — índice Nacional de Preços ao Consumidor de cada região
metropolitana, estimado pelo IBGE, enfim, foi escolhido para deflacionar os
rendimentos nominais.
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------------------------------ ---------- CAPÍTULO 25  

Metropolização da Pobreza:
Uma Análise Núcleo-Periferia*

Sonia Rocha**
Hamilton Tolosa***

As chamadas economias de porte médio caracterizam-se por transforma
ções estruturais rápidas e discretas ao longo do tempo. Tradicionalmente, o
entendimento dessas transformações perde-se em análises agregadas ou,
quando muito, fica limitado a uma visão de estática comparada.

Do ponto de vista da política económica, é importante a compreensão dos
mecanismos de transferência de renda (ou, mais genericamente, de bem-estar)
que permeiam tais mudanças estruturais. Dependendo da ótica escolhida para
descrever esses mecanismos, as transferências poderão ocorrer, por exemplo,
entre diferentes estratos da população ativa, entre fatores, entre categorias
ocupacionais ou, ainda, entre unidades espaciais, tais como cidades ou
segmentos internos de uma mesma cidade.

Dentro desse raciocínio, a política urbana apresenta-se como um subcon
junto deste último aspecto, precisamente aquele que trata de entender a
interdependência entre cidades (ou áreas intra-urbanas) com características
económicas, sociais e demográficas diversas entre si.

Considerando-se os níveis comparativamente altos de concentração urbana
observados nos países de tamanho médio, os objetivos da política urbana
nessas economias invariavelmente assumem um caráter redistributivista da
atividade económica e da população. Enquadram-se, assim, na categoria de
políticas voltadas para a equidade implicando, na maioria dos casos, conflitos
com os objetivos associados ao atendimento da eficiência económica. Isso
porque estes últimos favorecem, pelo menos durante os estágios intermediá
rios do desenvolvimento, a concentração nas cidades primazes e sua periferia
imediata. Significa dizer que, em princípio, os custos de oportunidade da
política urbana em termos de eficiência económica tendem a ser particular

* Este texto resume dois artigos elaborados em 1993 no âmbito de um convénio
IPEA/INAE: Políticas de Combate à Pobreza: Experiências e Equívocos de Tolosa c Rocha e
Núcleo-Periferia Metropolitanos-Diferenciais de Renda e Pobreza, de Rocha e Tolosa.

** Do IPEA/DIPES, cedida ao IBGE.

***Do IPEA/DIPES.
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mente altos nas fases em que se encontra, por exemplo, o Brasil. No seu
aspecto político-institucional, o acerbamento desses conflitos toma a forma
de centralização de decisões em nível de poder central (federal), esvaziamento
político e de recursos financeiros das entidades regionais e locais e conse
quentes efeitos negativos sobre o nível de atividade económica e de bem-estar
nas regiões menos desenvolvidas.

No que diz respeito, portanto, aos objetivos da política urbana em uma
sociedade heterogénea como a brasileira, a idéia da equidade tende a ser
associada à superação da pobreza absoluta (extremo inferior da distribuição
da renda) nas grandes cidades. Essa é, sem dúvida, a manifestação mais
aparente e politicamente sensível do problema distributivista, que pelos seus
números absolutos evidencia-se com mais força nos centros metropolitanos,
com sequelas tais como aumento da criminalidade, desmotivação e falta de
espírito comunitário.

Mais precisamente, admite-se que a política urbana deve adotar duas
vertentes principais: a primeira, de caráter preventivo, orienta-se para a
descentralização das atividades produtivas (principalmente as industriais)
gerando empregos nas regiões periféricas, criando centros alternativos para
a atração de migrantes e, dessa forma, aliviando a pressão migratória sobre
os grandes centros. A segunda vertente diz respeito, essencialmente, às áreas
metropolitanas e objetiva atender às necessidades básicas dos segmentos da
população em condição de pobreza absoluta.

É deste último aspecto que trata o presente artigo, especificamente no que
concerne à delimitação de subpopulações pobres nas metrópoles brasileiras e
à sua espacialização entre núcleo e periferia. Na seção seguinte é enfocado o
fenômeno da metropolização da pobreza, sendo apresentadas evidências
acerca da evolução observada ao longo dos anos 80. Nas Seções 25.2 e 25.3
a incidência da pobreza absoluta é analisada considerando diferenciações entre
núcleo e periferia, o que permite enquadrar as metrópoles brasileiras numa
escala evolutiva, a qual denominamos “ciclo de vida” das metrópoles.
Finalmente, na Seção 25.4 é feita uma breve conclusão.

25.1 - Metropolização da Pobreza
A dinâmica populacional e produtiva no Brasil vem operando no sentido

de uma rápida urbanização, o que contribui por si só para a redução da
participação da pobreza rural no contexto geral de pobreza no país. Evidências
recentes1 mostram que o número de pobres residentes em áreas rurais evoluiu
de 18,6 para 20,1 milhões entre 1980 e 1990, enquanto o número de pobres
em áreas urbanas teria passado de 10,8 para 19 milhões de pessoas no 

1 Tais estimativas foram obtidas a partir de uma linha de pobreza equivalente a 1/4 do
salário mínimo per capita de 1980.
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mesmo período [ver Tolosa e Rocha (1993)]. Cabe observar que, em ambos
os casos, a proporção de pobres em relação à população total residente em
cada subárea foi crescente, mas o incremento revelou-se bem mais acentuado
em áreas urbanas.

O aspecto mais notável dessa evolução em termos de concentração espacial
da pobreza é o que se convencionou denominar “metropolização da pobreza”,
ou seja, a forte concentração de pobres nas metrópoles brasileiras.2 Estima-se
que, no ano 2000, a população urbana brasileira deverá atingir cerca de 137
milhões de indivíduos, dos quais 58 milhões ou 42% daquele total serão
residentes metropolitanos [Costa (1991)], o que dá uma medida da importân
cia que deve ser atribuída ao combate à pobreza nessas áreas.

Vale a pena destacar que a concentração de grandes contingentes popula
cionais nas metrópoles brasileiras não é apenas uma nuança quantitativa. Ao
contrário, o residente metropolitano possui algumas características especiais
que o diferenciam do habitante das cidades menores. Pela ótica das relações
sociais no mercado de trabalho, o habitante da metrópole depende pouco dos
vínculos de família, de amizade e da pequena produção de subsistência,
aspectos decisivos para a sobrevivência em centros pequenos. Nas metrópo
les, a maior exposição aos meios de comunicação e à convivência diária com
manifestações externas de desigualdades de renda e de riqueza criam senti
mentos de ansiedade e de inconformismo com o status quo. Em conseqiiência,
o residente metropolitano tende a ser politicamente mais ativo que o habitante
de cidades menores. Nessas condições, a concentração da pobreza nas
metrópoles pode vir a se constituir fator de desestabilização do sistema
político e económico. Alternativamente, pode também significar elemento de
pressão no sentido de mudança das prioridades nacionais, favorecendo a
equidade.

De acordo com as tabulações preliminares do Censo Demográfico de 1991,
38,5% da população urbana naquele ano residiam nas nove regiões metropo
litanas. Isto significa um contingente da ordem de 42,7 milhões de pessoas,
ou seja, superior à população rural brasileira (36 milhões). Além disso, tal
como havia ocorrido com a maioria dos agregados demográficos, a população
metropolitana revelou importante arrefecimento no seu ritmo de crescimento
durante a década de 80 (Tabela 25.1).

É interessante fazer uma comparação entre essas evidências acerca do
crescimento demográfico das metrópoles e a questão da incidência da pobreza,
entendida como a proporção de pessoas cuja renda familiar per capita é
inferior ao valor estimado da linha de pobreza para cada região metropolitana
em 1990.3 Proporções de pobres, segundo regiões metropolitanas para os

2 Esse fenômeno tem sido amplamente comprovado e documentado por estudos recentes;
dentre estes, vale mencionar Rocha (1991a) e Rocha e Tolosa (1989).

3 Os valores correspondentes às linhas de pobreza, assim como uma breve descrição da
metodologia utilizada para sua obtenção, são apresentados no Anexo.
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TABELA 25.1
Crescimento da População Metropolitana -1970/80 e 1980/91 e
População Residente -1991

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991 (Sinopse Preliminar).

REGIÕES
METROPOLITANAS —

TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO*  (%) POPULAÇÁO RESIDENTE
------ 1991 (MIL HAB.)

1970/80 1980/91

Belém 4,30 2,65 1.333
Fortaleza 4,30 3,49 2.304
Recife 2,74 1,85 2.871
Salvador 4,41 3,18 2.493
Belo Horizonte 4,64 2,52 3.432
Rio de Janeiro 2,44 1,01 9.796
São Paulo 4,46 1,86 15.416
Curitiba 5,78 3,02 1.999
Porto Alegre 3,80 2,58 3.026
Total_________ 3,79 1,98 42.670

aTaxa média geométrica de crescimento.

anos de 1981 e 1990, são apresentadas na Tabela 25.2, suscitando algumas
considerações.

A primeira é que a proporção de pobres apresenta um claro padrão
regional: proporções mais altas nas metrópoles das regiões Norte e Nordeste,
médias no Rio de Janeiro e Belo Horizonte e mais baixas no Sul. Embora já
esteja claramente evidenciada a sensibilidade das proporções ao nível de
atividade da economia nacional [Rocha (1991Z?, p. 35-39)], a comparação
para os anos 1981 e 1990 é, a esse respeito, tão neutra quanto se possa desejar,
dadas as características de instabilidade económica da última década: nos anos
usados como referência para a comparação ocorreu queda do PIB a taxas
semelhantes, respectivamente 4,5 e 4,4%.

A segunda observação concerne à virtual estabilidade da proporção de
pobres em torno de 29%. Apesar de algumas alterações de ranking, a
metrópole onde ocorre a maior incidência de pobreza continua a ser Recife,
Curitiba mantendo a posição mais favorável. A evolução perversa do Rio de
Janeiro afetou os resultados globais devido à sua importância demográfica
como segunda metrópole primaz.

Por último cabe chamar a atenção para o fato de que as informações
disponíveis não permitem associar a evolução da pobreza metropolitana ao
crescimento populacional. Para ilustrar esse ponto, basta observar que uma
das metrópoles que mais cresceram ao longo da década — Curitiba —
continuou apresentando a menor incidência de pobreza, apesar do caráter
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Fonte: IBGE/PNAD, tabulações especiais dos autores.

TABELA 25.2
Proporção de Pobres nas Regiões Metropolitanas -1981 e 1990
(Em %) ______________ ________

REGIÕES METROPOLITANAS 1981 1990

Belém 50,9 43,2
Fortaleza 54,0 41,3
Recife 55,6 47,4
Salvador 43,1 38,0
Belo Horizonte 31,3 29,6
Rio de Janeiro 27,2 32,2
São Paulo 22,0 21,6
Curitiba 17,4 12,2
Porto Alegre 17,9 20,9
Todas as metrópoles 29,1 28,9

rural de parte significativa da sua população, o que acaba por afetar negati
vamente os indicadores concebidos para refletir necessidades básicas de vida
metropolitana. Por outro lado, no Rio de Janeiro, cujo crescimento demográ
fico foi inferior à evolução vegetativa da população brasileira na década
(1,93% a.a.), apresentou um alarmante agravamento da pobreza.

Parece evidente que o quadro de pobreza metropolitana ao virar da década
está necessariamente vinculado à estagnação da renda agravada pela elevada
inflação, que penaliza preponderantemente os mais pobres, embora os
impactos sobre cada região metropolitana sejam determinados por suas
características produtivas, espaciais e demográficas próprias. A análise da
incidência de pobreza, considerando duas subáreas em cada metrópole — o
município núcleo e o conjunto de municípios da periferia —, permite detectar
um padrão evolutivo que chamaremos ciclo de vida das metrópoles, que tem
implicações importantes para a política urbana e, especificamente, para as
ações de combate à pobreza.

25.2 - A Dicotomia Núcleo-Periferia
É fundamental considerar que as metrópoles brasileiras constituem econo

mias internamente muito heterogéneas. Essa heterogeneidade se traduz, na
sua essência, em termos dos padrões de uso do solo metropolitano. Ou, em
outras palavras, manifesta-se através de uma estrutura do tipo centro-perife
ria. As preferências locacionais das indústrias e dos serviços, a distribuição
espacial entre pobres e não-pobres, os padrões residenciais e a mobilidade
residência-local de trabalho determinam, no seu conjunto, as diferenças nos
padrões de uso do solo metropolitano, as quais, na versão mais simplificada,
se resumem em um centro ou núcleo, em torno do qual gravita a periferia
metropolitana.
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Chega-se aqui a uni ponto crucial na argumentação sobre tendências
concentradoras da renda no Brasil. É fato que vem ocorrendo uma forte
concentração da pobreza nas metrópoles e não existem indícios de que esse
processo possa ser naturalmente revertido a médio prazo. É fato também que,
embora se aplique aos grandes agregados metropolitanos, o termo metropo-
lização da pobreza encobre uma variedade de comportamentos diferenciados,
de acordo com os estágios de desenvolvimento das economias metropolitanas.
Tudo funciona como se as metrópoles evoluíssem ao longo de um ciclo de
vida, no qual cada estágio do ciclo pode ser adequadamente descrito através
da relação entre centro e periferia metropolitana.

Em resumo, dentro do ciclo de vida metropolitana a maneira como se
relacionam as atividades localizadas no centro e respectivas periferias carac-
teriza o estágio evolutivo da metrópole e seu posicionamento no sistema de
cidades.

O gráfico a seguir procura ilustrar as várias etapas do ciclo de vida das
metrópoles. Ao longo do eixo vertical, mede-se o diferencial de bem-estar
entre o núcleo e a sua respectiva periferia, representado por indicadores
tradicionais tais como o quociente entre rendas, salários ou produtividade no
núcleo e na periferia. Alternativamente, pode-se recorrer a indicadores mais
abrangentes que, além das variáveis acima, incluam outros aspectos de
bem-estar como, por exemplo, as condições de acessibilidade à infra-estrutura
social. No eixo horizontal estão indicados os estágios de desenvolvimento da
economia metropolitana, representados por alguma medida tipo renda fami
liar per capita na metrópole como um todo.

O ponto A, no gráfico, define o estágio a partir do qual a aglomeração
urbana assume uma posição funcional de metrópole, dentro do sistema de
cidades. Não cabe aqui discutir os critérios para essa definição, uma vez que
os mesmos variam historicamente e também de acordo com as características
socioculturais de cada país. Com base no gráfico, basta reter que o ponto A
situa-se acima da ordenada 1, o que pressupõe um diferencial de bem-estar a
favor do núcleo metropolitano.

No primeiro estágio, também denominado infancia metropolitana, o
núcleo drena recursos da periferia a fim de financiar seu próprio crescimento.
Trata-se de um estágio de intensa polarização, alimentado, na maioria das
vezes, por forte influxo de migrantes com origem na própria área de influência
metropolitana. Na fase seguinte, da adolescência, ocorre certa acomodação
no crescimento da metrópole. As deseconomias de aglomeração tomam-se
importantes dentro da estrutura de custos das empresas. As vias de escoa
mento da produção ficam congestionadas e há sobrecarga da infra-estrutura
urbana, em especial, da distribuição de energia e água para uso industrial. O
resultado imediato é a elevação do preço da terra urbana e o consequente
deslocamento para a periferia de atividades produtivas intensivas em terra e
na infra-estrutura, com oferta inelástica a médio prazo. Nesta fase, criam-se
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os centros comerciais secundários e a mancha metropolitana assume um
aspecto polinucleado.

Nos estágios mais avançados da vida das metrópoles, o processo de
polarização vai progressivamente se enfraquecendo, podendo até mesmo
inverter-se e dar origem ao fenômeno conhecido como suburbanização, típico
das economias mais industrializadas. Nessas economias, já se identifica hoje
uma fase posterior à suburbanização, qual seja, a de revitalização do núcleo.
De acordo com o gráfico, após o ponto C, os diferenciais de bem-estar
voltariam a superar a ordenada 1. E de se esperar, que esse processo de
retorno ao núcleo represente uma inflexão muito suave na curva do ciclo de
vida, o que indica uma busca pelo equilíbrio de bem-estar entre o núcleo e a
periferia. Alternativamente, também significa maior homogeneidade nos
padrões de uso do solo metropolitano.

Teoricamente, a idéia, do ciclo de vida das metrópoles representa a
transposição, para o nível micro, da mesma argumentação utilizada por
Kuznets para explicar o comportamento histórico das desigualdades de renda
nos países hoje industrializados. Há, entretanto, uma distinção relevante a ser
considerada, qual seja, a de que as evidências a favor da reversão natural do
U invertido são bem mais fortes e convincentes no nível local (metropolitano)
do que para a economia como um todo (nível macro).
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Pela ótica da política económica, a teoria do ciclo de vida é relevante, na
medida em que permite prever o comportamento intertemporal das desigual
dades internas à metrópole, associando-as a variáveis explicativas tais como
modificações na estrutura produtiva da cidade, alterações no comportamento
dos migrantes e acima de tudo, mudanças nas condições de acessibilidade à
infra-estrutura urbana. Estas últimas referem-se, na sua essência, ao impacto
do investimento público em transportes, educação, saúde, saneamento etc.

25.3 - Ciclo de Vida das Metrópoles e Pobreza
Com o objetivo de demonstrar como a dinâmica interna das metrópoles e,

em particular, a espacialização da pobreza entre núcleo e periferia estão
vinculadas à etapa do seu ciclo de vida, evidências empíricas com base na
PNAD 1990 serão discutidas a seguir. Cabe destacar que as amostras da
PNAD para as nove metrópoles brasileiras foram desenhadas com o objetivo
de garantir sua representatividade para cada metrópole como um todo.
Verificou-se, no entanto, que, com exceção de Belém, as amostras são
suficientemente robustas para obter estimativas seguras para o município-nú
cleo e o conjunto de municípios da periferia, o que é feito recentemente pela
primeira vez a partir da PNAD [Tolosa e Rocha (1993)].

Como é de conhecimento geral e propalado na literatura internacional
como característica das metrópoles do Terceiro Mundo, a proporção de
pobres é sistematicamente mais elevada na periferia do que no núcleo (Tabela
25.3). Nas metrópoles nordestinas, a proporção média já elevada implica
proporções superiores a 50% de pobres na periferia. As duas metrópoles
primazes apresentam situações bem diferenciadas a esse respeito, sendo que
os elevados 41 % de pobres na periferia do Rio de Janeiro decorrem possivel
mente da periferização combinada ao empobrecimento da metrópole como
um todo. Curitiba revela proporção de pobres na periferia não muito distante
das observadas em São Paulo e Porto Alegre, o que implica grande diferença
nas proporções obtidas para o núcleo e para a periferia.

Quanto maior o desvio relativo entre a proporção de pobres nas duas
subáreas, mais marcante a periferização da pobreza, não necessariamente a
ser entendida como processo, mas como padrão de repartição da pobreza entre
as duas subáreas da metrópole. Uma forma alternativa para visualizar esse
fenômeno é considerar como o número total de pobres de cada metrópole se
distribui entre núcleo e periferia, em confronto com a repartição da população
total (Tabela 25.4). •

Além de evidenciar a importância populacional do núcleo, que é predomi
nante na maioria das metrópoles, fica evidente a existência de situações bem
diferenciadas quanto à repartição da pobreza entre núcleo e periferia.

A esse respeito Curitiba é um outlier, resultado que pode ser sintetizado
no desvio relativo — 84% entre a repartição de população total e pobres no
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TABELA 25.3
Proporção de Pobres, segundo Regiões Metropolitanas (exceto
Belem), Núcleo e Periferia -1990

REGIÕES METROPOLITANAS PROPORÇÃO DE POBRES(%)

NÚCLEO PERIFERIA-

Recife 42 54(2)
Fortaleza 38 53 (3)
Salvador 36 59(1)
Rio de Janeiro 25 41(4)
Belo Horizonte 23 39 (5)
São Paulo 21 25(6)
Porto Alegre 15 24(7)
Curitiba 6 21 (8)
Fonte: IBGE/PNAD, tabulações dos autores.
aOs números entre parênteses indicam ranking, que se altera na períferia em relação ao
observado no total da região metropolitana e no núcleo.

núcleo e na periferia. Seus pobres — relativamente poucos — como se viu
na Tabela 25.3 estão localizados essencialmente na periferia. A repartição
dos pobres no núcleo de Curitiba, embora próximo à observada em Porto
Alegre, se diferencia de forma marcante da repartição da população total. A
tendência à periferização da pobreza é, nesse caso, vinculada à pobreza rural
na área metropolitana, e não aos fluxos migratórios que têm resultado no alto
crescimento demográfico centrado na periferia. É de se notar, no entanto,

TABELA 25.4
Repartição da População Total e da População Pobre entre Núcleo
e Periferia, segundo Regiões Metropolitanas (exceto Belém) -1990
(Em %)______________________ __ _______________________

REGIÕES
METROPOLITANAS

POPULAÇÃO TOTAL NO
NÚCLEO

TOTAL DE POBRES NO
NÚCLEO DESVIO

Salvador 84,8(1) 77,3(1) 9,7
Fortaleza 79,0 (2) 73,6 (2) 7,3
São Paulo 63,7 (3) 60,2(3) 5,8
Belo Horizonte 63,5(4) 51,1(4) 24,3
Curitiba 62,2 (5) 33,8 (7) 84,0
Rio de Janeiro 51,7(6) 39,2 (6) 31,9
Recife 46,4 (7) 40,1 (5) 15,7
Porto Alegre 43,8 (8) 32,6 (8) 34,3
Fonte: IBGE/PNAD, tabulações dos autores.
Nota: Números entre parênteses representam ordem de rantang.
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que a metrópole tem sido bem-sucedida na absorção de fluxos migratórios
importantes durante as duas últimas décadas, já que os indicadores de
proporção de pobres se mantêm como os mais baixos dentre as metrópoles
brasileiras.

Porto Alegre. Rio de Janeiro e Belo Horizonte se situam num patamar
semelhante de espacialização da pobreza na periferia, vinculado à dinâmica
das metrópoles mais modernas. Na verdade, esse padrão evidencia um
“fechamento” de centro como local de domicílio dos pobres, seja devido ao
esgotamento de espaços livres e consequente aumento do valor das moradias,
seja devido a mecanismos institucionais ou não que impedem o avanço da
favelização no núcleo.

Recife, Salvador e Fortaleza apresentam pouca diferenciação na espacia
lização da pobreza entre núcleo e periferia. A incidência elevada da pobreza
ocorre indiferentemente nas duas áreas e acompanlia a repartição da popula
ção total. É interessante notar que, no Recife, onde a saturação demográfica
transparece no ri mio de crescimento populacional durante a última década
(ver Tabela 25.1), a tendência à periferização de pobreza é mais acentuada
do que nas outras duas metrópoles nordestinas.

Finalmente, a baixa periferização da pobreza em São Paulo revela um
estágio mais avançado de desenvolvimento da metrópole, quando o núcleo
transborda para a periferia. Esta passa a ter dinamismo próprio, formada por
subcentros que tendem a reproduzir, em escala reduzida e menos complexa,
a estrutura sócio-econômica do núcleo.

O grau de periferização da pobreza parece, pois claramente associado ao
“ciclo de vida” das metrópoles, caracterizado por fases distintas de desen
volvimento produtivo e de dinâmica urbana. Na primeira fase — na qual se
situam as metrópoles nordestinas — ocorre maior incidência de pobreza
enquanto proporção de pobres na população total, mas há menor desigualdade
na repartição da subpopulação pobre entre núcleo e periferia: a periferização
é incipiente. O desenvolvimento económico e urbano da metrópole acarreta
adensamento da ocupação do núcleo, elevação dos valores imobiliários e
consequente expulsão dos pobres para a periferia. Nesta fase há crescente
periferização da pobreza, em descompasso com a repartição da população
total entre núcleo e periferia. Na terceira fase, a progressiva saturação do
núcleo induz à realocação na periferia de atividades nobres e dinâmicas,
evitando deseconomias de aglomeração, o que estimula o movimento de
realocação intrametropolitano da população. A periferia deixa então de ser o
local dos pobres e volta a haver uma equalização da repartição dos pobres
entre núcleo e periferia, acompanhando a distribuição da população total entre
as duas subáreas. Esse estágio, já atingido por São Paulo, evoluiu frequente
mente em metrópoles do Primeiro Mundo à suburbanização e à decadência
do núcleo.
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Os números absolutos de pobres associados a essas proporções permitem
visualizar por outro ângulo o quadro de pobreza metropolitana descrito acima
(Tabela 25.5). O número de pobres nos núcleos — 5,9 milhões — é pouco
superior se verificado nas periferias, seja porque nas metrópoles nordestinas
onde a proporção de pobres é elevada, a periferização da pobreza se apresenta
incipiente, seja porque São Paulo, a metrópole mais populosa, atingiu a
terceira fase de ciclo, reunindo no núcleo 675 mil pobres a mais do que na
periferia. Outro dado importante é que as duas metrópoles primazes concen
tram 55% dos pobres metropolitanos nos núcleos e 59% dos da periferia,
sendo que São Paulo é responsável pelo maior número de pobres no núcleo,
enquanto Rio de Janeiro, em plena fase de periferização da pobreza, é
responsável pelo maior número de pobres na periferia, qu^se 2 milhões de
pessoas.

TABELA 25.5
Número de Pobres nos Núcleos e Periferia das Regiões
Metropolitanas (exceto Belém)a-1990

Fonte: IBGE/PNAD, tabulações dos autores.
aOs números absolutos apresentados levam em conta as novas estimativas do IBGE
para a população residente por região metropolitana na data de referência da PNAD-90,
tendo como base os resultados preliminares do Censo Demográfico de 1991.

REGIÕES POBRES NO NÚCLEO POBRES NA PERIFERIA
Mb J ROrOU 1 ANAb N9 % N! %

Fortaleza 679.328 11,4 245.237 4,4
Recife 539.828 9,-1 806.511 14,5
Salvador 719.812 12,1 211.873 3,8
Belo Horizonte 476.241 8,0 455.845 8,2
Rio de Janeiro 1.277.870 21,5 1.977.196 35,5
São Paulo 1.991.210 33,4 1.316.561 23,7
Curitiba 78.991 1,3 155.240 2,8
Porto Alegre 193.218 3,2 397.629 7,1
Total 5.956.498 100,0 5.566.091 100,0

25.4 - Conclusão
O quadro de aumento da pobreza metropolitana e de periferização da

pobreza resultou do agravamento de situações já críticas do início da década
de 80 devido à estagnação económica e à falência dos instrumentos de
planejamento e política social do governo, especialmente em nível federal.

Já é amplamente reconhecido que o meio mais eficaz de combate à pobreza,
enquanto insuficiência de renda, é o crescimento económico. Há evidências
de que as oscilações do nível de atividade, mesmo as de curto prazo, têm
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impacto direto sobre a redução da pobreza absoluta, embora não necessaria
mente sobre a desigualdade. Ainda que uma eventual retomada tenha efeito
imediato sobre os indicadores, por afetar condições de trabalho e renda
daqueles que se situam em torno da linha de pobreza, ela pouco atinge um
largo contingente de pobres que estão estruturalmente à margem do que se
passa na economia formal.

Esses pobres miseráveis se concentram nas periferias das metrópoles do
Centro-Sul e estão por toda a parte nas metrópoles nordestinas. Para alcan
çá-los é necessário um esforço governamental dirigido para a criação de
empregos nos locais em que se encontram, que concilie objetivos de utilização
da mão-de-obra ociosa, geração de renda e melhoria das condições físicas de
vida. Criação de frentes de trabalho e organização de mutirões em vizinhanças
pobres para construção de casas populares, instalação de redes de saneamento
básico, melhorias da rede viária, coleta e tratamento do lixo urbano têm a
vantagem de atender a esses objetivos.

Dificuldades organizacionais e de alocação e gerenciamento de recursos
financeiros frequentemente inviabilizam iniciativas nesse sentido. Como as
regiões metropolitanas não se constituem, do ponto de vista formal, em
unidades supramunicipais de personalidade administrativa própria, recursos
disponíveis para atendimento das populações pobres e melhoria da infra-es-
trutura urbana, de maneira geral, são freqúentemente desperdiçados, seja por
falta de um planejamento integrado em nível de região metropolitana, seja
por insuficiências administrativos-políticas em nível local. Nesse sentido a
criação de um vínculo entre agências planejadoras/financiadoras de um lado
e operadoras de outro parece ser o requisito básico para enfrentar pobreza e
condições de vida adversas de uma população de quase 12 milhões de pessoas
nas metrópoles brasileiras.

Anexo

Pobreza — Referenciais de Análise
Para delimitação da subpopulação pobre em cada região metropolitana é

utilizado o critério de renda. A linha de pobreza é o parâmetro de valor que
permite distinguir pobres de não-pobres, pois foi estimado para corresponder
ao nível de consumo compatível com o atendimento das necessidades básicas.
Tendo em vista as reconhecidas diferenças da estrutura de consumo entre
regiões metropolitanas, optou-se por tomar como base as “cestas” verificadas
em cada uma delas para camadas de baixa renda, segundo pesquisa de
orçamentos familiares. Essas “cestas” foram valoradas utilizando preços
específicos de cada região metropolitana, com o objetivo de levar em conta,
explicitamente, diferenciais de custo de vida que ocorrem localmente.4 As

4 Para uma descrição detalhada do procedimento para construção das linhas de pobreza
ver Rocha (1988).
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linhas de pobreza expressas em cruzeiros correntes de 1990 são apresentadas
alternativamente em termos de salário mínimo para mais fácil avaliação dos
valores absolutos e dos diferenciais entre metrópoles (ver tabela a seguir).

TABELA 25.6
Linhas de Pobreza segundo Regiões Metropolitanas -1990

REGIÃO METROPOLITANA ___ VALOR DAS UNHAS DE POBREZA

Cr$1990 SALÁRIO MlNIMO (%)

Belém 5.930,52 1,22
Fortaleza 3.475,50 0,72
Recife 4.470,87 0,93
Salvador 4.904,65 1,02
Belo Horizonte 4.622,65 0,96
Rio de Janeiro 5.374,82 1,11
São Paulo 6.245,19 1,29
Curitiba 3.7,44,36 0,77
Porto Alegre 4.979,62 1,03
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--------------------- ------------- ------ CAPÍTULO 26  

Determinantes do Excesso de
Mão-de-Obra do Setor Formal do

Mercado de Trabalho Metropolitano*
Valéria Pero**
André Urani***

É costumeiramente aceito que as economias semi-industrializadas padecem
de excesso de oferta de mão-de-obra. No caso brasileiro, dada a incipiência
do sistema de seguro-desemprego, o racionamento do mercado de trabalho
não se manifesta em uma alta taxa de desemprego, mas em um baixo grau de
formalização desse mercado, ou seja, numa baixa participação dos emprega
dos com carteira de trabalho assinada na ocupação total. Dito de outra forma,
.apesar de a taxa de desemprego ser relativamente baixa (raramente acima de
5% ao longo da última década), uma grande parte da PEA — População
Economicamente Ativa — se encontra ocupada em empregos sem contratos
formais ou trabalhando por conta própria.

Segundo vários autores que abordaram a segmentação formal/informal do
mercado de trabalho,1 os traballiadores informais prefeririam estar alocados
em empregos formais. Urani (1991) e Urani e Winograd (1993), por exemplo,
supõem que essa preferência se dá mesmo que não haja diferencial de
rendimentos entre os dois segmentos. A função de utilidade adotada por esses
autores para derivar a oferta de trabalho, de fato, incorpora como argumentos
não apenas a renda esperada, mas também os benefícios não-pecuniários, que
só existem nos empregos formais, e a aversão ao risco dos trabalhadores.2 

* Gostaríamos de agradecer a Ricardo Paes de Barros c a Ricardo Mello pelas críticas e
sugestões a uma versão anterior deste trabalho e a Ana Isabel Martins pela assistência
computacional à pesquisa.

** Pesquisadora contratada pelo Projeto PNUD-BRA 93/011.

***Professor da FEA/UFRJ e pesquisador contratado pelo Projeto PNUD-BRA 93/011.

1 O setor informal da economia possui difícil caracterização, haja vista a gama de
concepções alternativas associada a sua definição. Neste trabalho privilegiam-se como linha
divisória entre os segmentos formal c informal do mercado de trabalho as definições associadas
às seguintes questões: a) ao caráter legal das relações dc trabalho, caso dos empregados sem
carteira de trabalho assinada; e b) a inserção do trabalhador vis-à-vis o mercado dc produto,
caso dos trabalhadores por conta própria.

2 Os autores mostram que o risco da renda efetiva ser diferente da esperada é maior no
segmento informal do que no formal, porque tanto a variabilidade da renda real ao longo do
tempo quanto a desigualdade intragrupo são maiores.
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Barros, Mello e Pero (1993) sugerem que a preferência por contratos formais
poderia revelar, na verdade, a preferência pelas melhores condições de
trabalho e remuneração que são oferecidas pelas empresas que empregam
mão-de-obra através de contratos formais.

Essa idéia é ainda respaldada pela constatação empírica de que o tamanho
do segmento informal do mercado de trabalho tende a variar contraciclica-
mente.

O objetivo deste trabalho é o de procurar indagar se o contingente de
trabalhadores alocados nos segmentos informais pode ser considerado, sem
maiores qualificações, como pertencendo ao excesso de oferta de trabalho
para o setor formal. Para tanto, com base no suplemento da PNAD —
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — de 1989, realizamos uma
análise empírica do perfil dos trabalhadores informais em função do interesse
em permanecer no seu trabalho ou em mudar para um emprego com carteira
de trabalho assinada. Estimamos, portanto, para cada posição na ocupação
em seu conjunto e, dentro de cada uma delas, desagregando por gênero, faixa
etária e nível de escolaridade:

. a proporção de trabalhadores informais interessados ou não em mudar
para um emprego com carteira assinada;

. os motivos do desinteresse em mudar para um emprego com carteira
assinada;

. os diferenciais de rendimentos médios entre os trabalhadores informais
(interessados ou não em mudar para um emprego com carteira assinada) e os
empregados com carteira.

Na Seção 26.1, mostramos que cerca de 2/3 dos empregados sem carteira
de trabalho assinada gostariam de mudar para um emprego formal, e que esse
interesse se deve essencialmente à existência de um importante diferencial de
salários em favor do formal. Entre os que não demonstram interesse em
mudar, os mais educados revelam-se melhor remunerados no mercado
informal, enquanto os demais resultam satisfeitos com seus trabalhos apesar
de estarem ganhando, em média, menos do que os empregados com carteira
de trabalho assinada.

Estes resultados são bastante diferentes para os trabalhadores por conta
própria. Na Seção 26.2, de fato, mostramos que aproximadamente 2/3 dentre
eles não se mostram interessados em obter um emprego com carteira assinada.
Esses trabalhadores, em média, resultam ganhar mais do que os empregados
no segmento formal. Já os que gostariam de obter um emprego com carteira
assinada ganham em média menos do que os com carteira.

Nossas conclusões estão na Seção 26.3. A descrição da metodologia e da
base de dados, por fim, encontra-se no Anexo.
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26.1 - Os Empregados sem Carteira de Trabalho Assinada
Dezessete por cento de nossa amostra são compostos por empregados sem

carteira de trabalho assinada. Esses trabalhadores, como mostra a Tabela 26.
1, ganham em média menos do que a metade dos rendimentos dos empregados
com carteira assinada.3

Ainda na Tabela 26.1, vê-se que a maioria dos sem carteira (63 %) gostaria
de mudar para um emprego com carteira de trabalho assinada. Essa tabela
revela, em outros termos, a existência de racionamento no mercado formal,
pois cerca de 12% da PEA trabalham sem carteira assinada e não estão
satisfeitos quanto à sua forma de inserção no mercado de trabalho.

Observe-se, contudo, que, para os empregados sem carteira interessados
em mudar para um emprego com carteira assinada, o diferencial de salários
é particularmente elevado (71 %), o que dificulta a interpretação precisa desses
resultados. Não é claro, de fato, se o interesse desses trabalhadores é por um
contrato formal de trabalho per se — no qual usufruiriam de uma série de
benefícios oriundos da proteção legal — ou se o interesse é por um contrato
que ofereça maior remuneração.

Para os 37 % dos sem carteira que não demonstram interesse em mudar,
o diferencial de salários também é negativo, mas é bem menor (27 %).

O diferencial de salários parece, portanto, ser um forte fator explicativo
do interesse em mudar de forma de inserção no mercado de trabalho. Esse
resultado corrobora o fato, encontrado em Barros, Camargo e Sedlacek
(1992), a partir de dados longitudinais da PME, de que em São Paulo os sem
carteira que migram para empregos formais são os que se situam na cauda
inferior da distribuição desse segmento.

O fato de a maioria dos empregados sem carteira estar insatisfeita quanto
à sua forma de inserção no mercado de trabalho e de isso estar ligado, em
grande parte, à existência de um salário de oportunidade mais elevado no
segmento formal pode ter consequências nefastas sobre a produtividade do
trabalho nesse segmento. As relações de trabalho que o caracterizam, de fato,
parecem constituir um pacote de “antieficiência” [Sliapiro e Stiglitz (1984)].

Sem embargo, é preciso não esquecer que — dada a inexistência de um
sistema de seguro-desemprego eficiente ou de um programa de treinamento
para desempregados — esse mercado desempenha um papel positivo no
sentido de atenuar o grau de pobreza dos trabalhadores que perdem seus
empregos formais em períodos de ajuste económico [Amadeo et alii (1993)].

A Tabela 26. 2, enfim, mostra que entre os sem carteira que não desejam
mudar de posição na ocupação apenas 10% fazem isso por estar ganhando 

3 Esse diferencial salarial foi calculado sem a imposição de controles.
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TABELA 26.1
Proporção de Empregados sem Carteira interessados ou não em
Mudar para com Carteira e Diferenciai de Rendimentos desses
Grupos em Relação aos com Carteira

PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

Interessados
Desinteressados
Total

62,80 -0,71
37,30 -0,27

100,00 -0,54

TABELA 26.2
Motivo do Desinteresse dos Empregados sem Carteira em Mudar
para um Emprego Formai e Diferencial de Rendimentos destes em
Relação aos com Carteira

PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

Ganhava Mais 9,55 0,11
Afazeres Domésticos 7,00 -0,46
Tempo p/ Outras Atividades 5,95 -0,37
Satisfeito 61,30 -0,23
Não Req. com Carteira 10,10 -0,44
Outros 6,10 -0,66

mais. A maioria (61 %) se declara satisfeita com o emprego atual, apesar de
estar registrando rendimentos mais de 20% inferiores, em média, aos com
carteira.

26.1.1 - Gênero
O segmento composto por empregados sem carteira de trabalho assinada

é o único que registra uma participação das mulheres maior que a dos homens.

Como pode ser visto na Tabela 26.3, o diferencial salarial é ligeiramente
maior para as mulheres do que para os homens. Isso poderia explicar por que
as mulheres sem carteira assinada se mostram mais interessadas em obter um
emprego formal do que os homens em igual posição (65 contra 61%).
Contudo, entre os empregados sem carteira interessados em mudar de posição
na ocupação, o diferencial salarial é praticamente o mesmo para ambos os
sexos (67 % para as mulheres e 69% para os homens).

O mais interessante, todavia, é observar que, entre os empregados sem
carteira satisfeitos com sua forma de inserção no mercado de trabalho, o
diferencial salarial é bem mais elevado para as mulheres (28%) do que para
os homens (18%).
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TABELA 26.3
?,roPorÇão de Empregados sem Carteira Interessados ou não em
Mudar para com Carteira e Diferencial de Rendimentos desses
Grupos em Relação aos com Carteira

_______________ MULHERES_______________ HOMENS

PROP. (%) DIF. PROP. (%) DIF.

Interesse
Desinteresse
Total

34,76 -0,67 27,99 -0,69
19,15 -0,28 18,10 -0,18
53,91 -0,53 46,09 -0,50

A Tabela 26.4 mostra que, para as mulheres, os motivos que mais se
destacaram para justificar esse desinteresse foram: ci) “estava satisfeita com
o trabalho que tinha”; /?) “tempo para atividades domésticas”; e c) “não
queria preencher os requisitos de um emprego com carteira”. Já, para os
homens, os motivos mais cogitados foram: a) “satisfeito”; b) “ganhava
mais”; e c) “não queria preencher os requisitos de um emprego com carteira”.

Esses resultados sugerem que a maior flexibilidade4 proveniente da relação
contratual dos empregos sem carteira é mais valorizada pelas mulheres do
que pelos homens. Em outras palavras, as mulheres parecem dispostas a
abdicar de uma parte de seus salários para poder “cuidar dos afazeres do lar”.

Excetuando-se os trabalhadores que responderam que ganham mais man
tendo sua forma de inserção, todos os outros grupos ganham, em média,
menos do que os empregados com carteira. As mulheres empregadas sem

TABELA 26.4
Motivo do Desinteresse dos Empregados sem Carteira em Mudar
para um Emprego Formal e Diferencial de Rendimentos destes em
Relação aos com Carteira
(Por gênero)

MULHERES HOMENS

PROP. (%) DIF PROP.(%) DIF.

Ganhava Mais 11,64 0,27 14,16 0,02
Afazeres Domésticos 30,97 -0,27 0,27 -0,82
Tempo p/ Outras Ativ. 15,86 -0.46 4,74 -0,14
Satisfeito 14,20 -0,24 60,32 -0,13
Não Req. com Carteira 16,88 -0,62 12,92 -0,38
Outros 10,45 -0,67 7,59 -0,65

4 Em Barros e Varandas (1987) constata-se que a jornada de trabalho dos empregados sem
carteira é mais flexível do que a dos com carteira, alem de apresentar uma maior rotatividade

do trabalho.
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carteira assinada que indicaram que “ganhavam mais no emprego que tinha”
apresentam diferencial salarial positivo superior ao dos homens (27 contra
2%). Nos outros grupos de motivos, o diferencial salarial é menor para os
homens do que para as mulheres.5

26.1.2-Idade
Nossos dados indicam que o interesse em mudar para um emprego com

carteira assinada é monotonicamente decrescente com a idade, isto é, confor
me aumenta a experiência no mercado de trabalho, menor o interesse em
ingressar em um emprego formal. A Tabela 26.5 mostra que a proporção de
empregados sem carteira interessados em mudar de posição na ocupação passa
de 73% no grupo com idade entre 10 e 24 anos para 28% entre os que têm
mais de 55 anos. Podemos deduzir, portanto, que o interesse em mudar para
um emprego formal prevalece porque há uma alta proporção de trabalhadores
jovens entre os sem carteira.

Observe-se também que, para os que se declaram interessados em mudar
de posição na ocupação, o diferencial salarial aumenta com a idade: ele passa
de 58% para o grupo de 10 a 24 anos de idade para 78% entre os que têm
mais de 55 anos. Em outras palavras, os mais velhos têm que estar “perden
do” muito para se convencer a mudar de posição na ocupação. Uma possível
explicação para esse fenômeno é a de que uma proporção significativa dos
membros do grupo etário mais elevado trabalha apenas para complementar a
renda auferida pelas aposentadorias. Uma outra é a de que os mais velhos
tendem a valorizar menos os benefícios não-pecuniários oferecidos pelo
contrato formal de trabalho, uma vez que estes exigem como contrapartida o
cumprimento de uma série de regras (tais como uma jornada de trabalho fixa,
o pagamento de impostos etc.). Esse fato é corroborado, como se vê na Tabela
26.6, pelo motivo “não querem atender os requisitos do com carteira” ser o
segundo mais apontado pelos que têm acima de 45 anos de idade. Para os
menores de 44 anos, essa razão é suplantada pela “ganham mais” e pela
“querem tempo para outras atividades”.6

Entre todos os grupos etários, contudo, a principal razão apontada é a de
estar “satisfeito com o trabalho atual”, o que é bastante vago. Note-se ainda
que o diferencial salarial entre os dois segmentos segue o padrão de um
U-invertido em relação à idade.

5 Excluindo o caso ligado à necessidade de cumprir afazeres domésticos, que representa,
contudo, uma parcela ínfima da população masculina.

6 Observe-se, entretanto, que algumas faixas etárias declaram não querer mudar de posição
na ocupação porque “ganham mais" sem a carteira de trabalho assinada, mas, na verdade,
ganham em média menos do que os da mesma idade que têm carteira. Esses resultados podem
estar viesados pela falta de controle por outras variáveis. Também vale a pena frisar que a razão
“ganham mais" é a menos frequentemente apontada pelos mais velhos.
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TABELA 26.5
£.roPorÇao de EmPregados sem Carteira
Mudar para com Carteira e Diferencial de
Grupos em Relação aos com Carteira

Interessados ou não em
Rendimentos desses

____________________ PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

10-24
Slm 34,03

■ Nao 12,55
Subtotal 46^58
25-34
s'm 14,86
Não gt68
Subtotal 23 54
35-44
Sim 8,18
Não 6,33
Subtotal 14,51
45-55
Sim 3,76
Não 4,69
Subtotal 8,45
>55
Sim 1,93
Não 4,99
Subtotal 6,92

-0,58
-0,24
-0,49

-0,62
-0,43
-0,56

-0,69
-0,30
-0,51

-0,74
-0,23
■0,46

•0,78
-0,48
-0,56

TABELA 26.6
Motivo do Desinteresse dos Empregados sem Carteira em Mudar
para um Emprego Formal e Diferencial de Rendimentos destes em
Relação aos com Carteira

RAZÃO

GRUPO ETÁRIO

10 A 24 25 A 34 35A44 45 A 54 >55

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

Ganhava Mais 7,64 0,30 13,31 -0,05 13,07 0,13 9,41 -0,09 3,18 0,45
Afazeres Domésticos 2,68 -0,25 10,07 -0,38 10,13 -0,75 9,56 -0,71 6,14 -0,30
Tempo p/Outras Ativ. 7,56 -0,13 7,24 0,24 2,69 -0,85 5,79 -0,83 3,52 -0,71
Satisfeito 69,90 -0,27 56,88 -0,14 56,69 -0,20 55,97 -0,01 55,47 -0,42
Não Req. com Carteira 5,79 -0,36 10,16 -0,31 10,62 -0,61 12,02 -0,45 18.38 -0,67
Outros 6,43 -0,57 2,33 -0,68 3,81 -0,79 7,25 -0,57 13,31 -0,75
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2626.1.3 - Educação
A Tabela 26.7 mostra, antes de mais nada, que o diferencial de salários

entre empregados dos dois segmentos decresce com o nível de escolaridade.
Ele passa de 48 %, em média, entre os analfabetos, para apenas 8 %, em média,
entre os universitários.

Essa tabela mostra, ainda, que o perfil por nível educacional dos trabalha
dores interessados em mudar para um emprego formal tem o formato de um
U-invertido, atingindo o pico entre o grupo de trabalhadores de um a quatro
anos de estudo com 64% e seu ponto mais baixo para os com mais de 11 anos
de estudo com 42%.

O diferencial salarial entre os interessados em mudar é decrescente com
o nível educacional, variando de 56% entre os que têm até quatro anos de
estudo a 51 % entre aqueles que têm mais de 11 anos de estudo.

Para aqueles desinteressados em mudar para um emprego formal, o hiato
salarial decresce com o nível educacional, chegando a atingir valores positivos
para os trabalhadores com mais de nove anos de estudo. Note-se que o grupo
formado pelos universitários é ao mesmo tempo o único em que a maioria
não quer mudar para com carteira e que apresenta o maior diferencial salarial
positivo.

A análise do ranking dos motivos por grupos educacionais levou à divisão
da população de empregados sem carteira desinteressados em mudar em dois
grupos educacionais: a) até quatro anos de estudo; e b) com cinco anos ou
mais de estudo. A primeira colocação é sempre “satisfeito com o emprego
que tinha”. Para o primeiro grupo, a segunda colocação é “não queria
preencher os requisitos de com carteira” e a terceira é “ganhava mais”. Já,
para o segundo grupo, a segunda colocação é “ganhava mais no emprego que
tinha” e a terceira “não queria preencher os requisitos de um emprego com
carteira”.

Isso demonstra que, apesar de os menos educados ganharem menos do que
os com caneira, esses trabalhadores preferem se manter empregados infor
malmente porque não estão valorizando os benefícios da proteção legal. Já
para os bem-educados, a preferência pelo vínculo empregatício informal se
deve ao fato de que eles obtêm maiores rendimentos dessa forma. Pode-se
dizer, então, que o fato de os trabalhadores muito educados estarem empre
gados sem contrato legal está muito mais associado ao caso de livre opção,
seja por ganharem salários mais altos, seja porque não querem cumprir com
as obrigações previstas em um contrato formal de trabalho.

A Tabela 26.8 revela que os empregados sem carteira desinteressados em
mudar para um emprego formal, porque “ganhavam mais no trabalho que
tinham”, realmente recebem, em média, salários relativamente superiores
aos daqueles empregados com carteira assinada, sendo que esse diferencial é
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TABELA 26.7
Carteira Interessados ou não em

Gmnnfpm RoP -arte,ra e ° Diferencial de Rendimentos desses
Grupos em Relaçao aos com Carteira

__________________ PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

<1 ' ------------------ —----------------------
Sim
Não
Subtotal
1-4
Sim
Não
Subtotal
5-8
Sim
Não
Subtotal
9-11
Sim
Não
Subtotal
>11
Sim
Não
Subtotal

5,86
4,04
9,90

26,14
14,47
40,61

20,82
12,00
32,82

6,53
5,93

12,46

1,77
2,45
4,22

0,56
0,36
0,48

0,56
0,30
0,47

0,54
0,00
0,34

0,53
0,09
0,23

0,51
0,23
0,08

TABELA 26.8
Motivo do Desinteresse dos Empregados sem Carteira em Mudar
para um Emprego Formal e Diferencial de Rendimentos destes em
Relação aos com Carteira
(Por nível educacional)_______________________ ,

NÚMERO DE ANOS DE ESTUDO

RAZÃO <1 1 A4 5A8 9 A11 >11

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF

PROP.
' (%) DIF

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

Ganhava Mais 6,84 0,12 7,65 0,25 12,92 0,61 10,57 0,29 7,93 0,91
Afazeres Domésticos 8,20 -0,37 8,27 -0,10 7,36 -0,28 5,26 0,32 0,22 -0,59
Tempo p/Outras Ativ. 5.44 -0,40 5,09 -0,58 6,85 -0,24 4,50 -0,19 10,70 -0,13
Satisfeito 60,08 -0.35 61,46 -0,35 56,70 -0,00 66,97 0,09 70,22 0,32
Não Rea. com Carteira 10,17 -0,46 11,49 -0,37 8,70 -0,04 10,27 0,05 7,28 -0,35
Outros 9,28 -0,61 6,04 -0,29 7,46 -0,48 2,44 -0,50 3,66 -0,69
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crescente com o nível educacional. Com exceção de certos grupos de
trabalhadores com mais de nove anos de estudo, os trabalhadores que
indicaram outros motivos ganham, em média, relativamente menos do que
os empregados com carteira com o mesmo nível educacional.

26.2 - Os Trabalhadores por Conta Própria
Ao contrário do que ocorre com os empregados sem carteira, cerca de 2/3

dos trabalhadores por conta própria não se declararam interessados em mudar
sua forma de inserção no mercado de trabalho (Tabela 26.9). Assim, do total
de 21 % da PE A ocupada por conta própria, apenas 7 % estão interessados em
mudar para um emprego com carteira assinada.

Esse relativo desinteresse em mudar de posição na ocupação se explica,
pelo menos em parte, pelo baixo diferencial médio de salários entre os dois
segmentos. Note-se, sempre na Tabela 26.9, que os trabalhadores por conta
própria que não desejam um emprego com carteira assinada têm um rendi
mento médio acima (22%) de seu salário de oportunidade no segmento
formal.7 Essa é, inclusive, uma das principais razões apontadas por esses
trabalhadores para justificar suas preferências, como aparece na Tabela
26.10. Observe-se, enfim, que, quando a razão apontada é “tempo para
afazeres domésticos” ou “não quer preencher os requisitos do com carteira”,
o diferencial de salários se toma negativo.

Em outros termos, mais de 10% do total dos trabalhadores por couta
própria se mostram dispostos a abrir mão de parte de sua renda para manter
sua forma de inserção no mercado de trabalho através de atividades que
proporcionam maior flexibilidade do que a oferecida pelo segmento formal.

TABELA 26.9
Proporção de Trabalhadores por Conta Própria Interessados ou
nao em Mudar para com Carteira e Diferencial de Rendimentos
desses Grupos em Relação aos com Carteira

PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

Interessados 36,50 -0,49
Desinteressados 63,50 0,22
Total 100,00 -0,04

7 Mesmo entre os que desejariam estar em um emprego com carteira assinada o diferencial
para os conta própria é consideravelmente menor do que para os empregados sem carteira.
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TABELA 26.10
Motivo do Desinteresse dos Trabalhadores por Conta Própria em
Mudar para um Emprego Formal e Diferencial de Rendimentos
destes em Relação aos com Carteira

PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

Ganhava Mais 16,01 0,43
Afazeres Domésticos 11,40 -0,45
Tempo p/ Outras Atividades 4,40 0,46
Satisfeito 55,10 0,40
Não Req. com Carteira 9,99 -0,22
Outros 3,10 -0,48

26.2.1 - Gênero
A Tabela 26.11 revela que há praticamente o mesmo número de homens

e mulheres trabalhando por conta própria que gostariam de mudar para um
emprego com carteira assinada. Como, entretanto, há mais homens do que
mulheres nesse tipo de ocupação, o interesse em mudar para um emprego
formal resulta ser proporcionalmente maior entre as mulheres (44% afirmam
que desejam mudar, contra 31% dos homens), embora o diferencial de
salários entre os dois segmentos seja praticamente o mesmo para os dois sexos
(47 % para as mulheres e 49% para os homens).

Já o diferencial de salários para os trabalhadores por conta própria
desinteressados em mudar de posição na ocupação é positivo para ambos os
sexos, mas muito maior para as mulheres do que para os homens. Como
mostra a Tabela 26.12, esse diferencial de remuneração, entretanto, não
consta das razões mais assinaladas pelas mulheres para justificar suas prefe
rências pela posição atual, mas aparece nas dos homens. A ocupação por
conta própria também parece, portanto, desempenhar um importante papel
para viabilizar o cumprimento da dupla jornada de trabalho da mulher.

TABELA 26.11
Proporção de Trabalhadores por Conta Própria Interessados ou
não em Mudar para com Carteira e Diferencial de Rendimentos
desses Grupos em Relação aos com Carteira

MULHERES HOMENS

PROP.(%) DIF. PROP. (%) DIF.

Interesse 18,44 -0,47 18,10 -0,49
Desinteresse 23,09 0,35 40,07 0,17
Total 41,53 -0,01 58,47 -0,03
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TABELA 26.12
Motivo do Desinteresse dos Trabalhadores por Conta Própria em
Mudar para um Emprego Formal e Diferencial de Rendimentos
destes em Relaçao aos com Carteira
(Por gênero)_____________ ___ __________________________________

MULHERES HOMENS

PROP. (%) DIF. PROP.(%) DIF.

Ganhava Mais 8,40 0,91 20,81 0,24
Afazeres Domésticos 31,17 -0,26 0,13 0,54
Tempo p' Outras Ativ. 6,44 0,35 3,15 0,73
Satisfeito 41,99 0,86 62,61 0,12
Não Req. com Carteira 8,55 -0,03 11,29 -0,32
Outros 3,81 -0,59 4,00 -0,53

26.2.2 - Idade
A Tabela 26.13 mostra que o diferencial médio de rendimentos entre

trabalhadores por conta própria e empregados com carteira de trabalho
assinada varia consideravelmente com a idade: ele é positivo para os que têm
menos de 35 anos e negativo para os que têm mais. Isso pode parecer
paradoxal, visto que o interesse dos trabalhadores por conta própria em mudar
para um emprego formal é monotonicamente decrescente com a idade,
passando de 58% na faixa etária de 10 a 24 anos para 23 % entre os que têm
mais de 55 anos.

Sem embargo, por um lado o diferencial de salários para os que desejam
mudar de posição na ocupação é sempre negativo, embora seja quase nulo
(-2%) para o grupo com idade entre 25 e 34 anos; por outro, entre os que não
estão interessados em mudar ele se torna negativo a partir de 35 anos de idade.

A análise da Tabela 26.14 revela que todas as faixas etárias apontam como
primeira razão do desinteresse em mudar para um emprego formal a satisfação
com a posição atual.

As diferenças quanto às segunda e terceira colocações permitem separar
a população em três grupos etários:

. 10-24 anos, com “ganhava mais” e “tempo para outras atividades”;

. 25-44 anos, com “ganhava mais” e “não queria preencher os requisitos
de com carteira”;

. maiores de 45 anos, com “não queria preencher os requisitos de com
carteira” e “ganhava mais no emprego que tinha”.
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TABELA 26.13
Proporção de Trabalhadores por Conta Própria Interessados ou
nao em Mudar para com Carteira e Diferencial de Rendimentos
desses Grupos em Relação aos com Carteira

PROPORÇÃO (%) DIFERENCIAL

TÕ-24 - - ----------------------------------------
Sim
Não

5,74
4,25

-0,25
0,75

Total 9,99 0,17
25-34
Sim 11,73 -0,02
Não 11,81 0,42
Total 23,54 0,22
35-44
Sim 10,18 -0,61
Não 18,14 -0,09
Total 28,32 -0,27
45-55
Sim 6,34 -0,65
Não 13,17 -0,21
Total 19,51 -0,35
>55
Sim 3,47 -0,69
Não 11,84 -0,24
Total 15,31 -0,34

TABELA 26.14
Motivo do Desinteresse dos Trabalhadores por Conta Própria em
Mudar para um Emprego Formal e Diferencia) de Rendimentos
destes em Relaçao aos com Carteira

RAZÃO

GRUPO ETÁRIO

10A24 25 A 34 35 A 44 45 A 54 >55

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP
(%) DIF.

Ganhava Mais 23,74 1,44 20,65 0,29 19,38 -0,04 11,37 0,26 7,76 0,32
Afazeres Domésticos 5,61 -0,61 10,92 -0,48 12,51 -0,52 13,44 -0,60 10,26 -0,70
Tempo p/ Outras Ativ. 7,47 0,51 3,22 1,22 4,40 0,23 2,97 -0,45 6,20 -0,11
Satisfeito 54,54 0,69 55,08 0,69 53,52 0,04 56,09 -0,11 56,72 -0,12
Não Req. com Carteira 6,12 0,63 8,68 -0,02 9,47 -0,41 11,84 -0,12 11,38 -0,58
Outros 2,52 -0,48 1,44 -0,46 0,72 -0,27 4,29 -0,58 7,67 -0,72
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Os trabalhadores que “não querem preencher os requisitos de com
carteira" também registram um rendimento inferior aos que possuem carteira
de trabalho assinada, com exceção do grupo com idade entre 10 e 24 anos,
que ganha, em média, 63% a mais do que os com carteira.

Para quem “estava satisfeito" ou “queria tempo para outras atividades",
verifica-se um diferencial de rendimentos positivo até 44 anos, para poste-
riormente os trabalhadores por conta própria passarem a ganhar, em média,
menos do que os empregados com carteira.

Note-se também que o motivo “afazeres domésticos” é sistematicamente
acompanhado por diferenciais negativos, o que fortalece a idéia de que as
ocupações informais permitem jornadas de trabalho mais flexíveis, à custa de
uma remuneração menor do que a oferecida no mercado formal.

26.2.3 - Educação
Conforme a Tabela 26.15, o interesse dos trabalhadores por conta própria

em mudar para um emprego formal varia inversamente com o nível educa
cional.

O diferencial médio de salários é negativo para os que desejam mudar de
posição na ocupação, qualquer que seja o grau de escolaridade. Ele é positivo
— e crescente até 11 anos de estudo — para os que se mostram desejosos de
manter a ocupação por conta própria.

O ranking dos motivos do desinteresse dos trabalhadores por conta própria
em mudar para um emprego formal por nível educacional é o mesmo para
todos os grupos:8 a) “satisfeito”; /;) “ganhava mais"; e c) “não queria
preencher os requisitos de com carteira” (ver Tabela 26.16).

Repare, ainda, que, à diferença do que ocorre no segmento sem carteira,
os diferenciais de rendimentos quando controlados por educação, neste caso,
revelam que, em geral, os trabalhadores por conta própria desinteressados
em mudar para com carteira ganham, em média, relativamente mais do que
os empregados com carteira, com exceção para as mulheres que “têm que
cuidar de afazeres domésticos" e certos grupos de trabalhadores sem instru
ção.

8 Excluindo “tinha afazeres domésticos”.
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TABELA 26.15
nãnPo°mÇM?.de Trabalhad°res por Conta Própria Interessados ou
nao em Mudar para com Carteira e Diferencial de Rendimentos
desses Grupos em Relaçao aos com Carteira

DIFERENCIAL

Sim
Não
Subtotal
1-4
Sim
Não
Subtotal
5-8
Sim
Não
Subtotal
9-11
Sim
Não
Subtotal
>11
Sim
Não
Subtotal

PROPORÇÃO (%)

4,74 -0,25
6,10 0,07

10,84 -0,07

15,25 -0,28
24,34 0,42
39,58 0,15

9,88 -0,18
16,49 0,63
26,37 0,33

4,39 -0,29
9,75 0,73

14,14 0,41

1,87 -0,34
7,19 0,21
9,06 0,10

TABELA 26.16
Motivo do Desinteresse dos Trabalhadores por Conta Própria em
Mudar para um Emprego Formal e Diferenciai de Rendimentos
destes em Relação aos com Carteira
(Por nível educacional)

NÚMERO DE ANOS DE ESTUDO

RAZÃO <1 1 A4 5A8 9A11 >11

PROP.'
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

PROP.
(%) DIF.

Ganhava Mais 15,23 0,48 14,47 1,19 20,56 1,13 16,42 1,38 12,16 0,37
Afazeres Domésticos 11,61 -0,38 13,31 -0,29 13,76 0,06 7,92 -0,44 4,35 -0,30
Tempo p/ Outras Ativ. 4,41 -0,21 3,66 0,29 4,64 0,16 3,91 1,89 6,48 0,62
Satisfeito 47,51 0,28 53,74 0,57 50,80 0,68 61,06 2,17 67,94 0,23
Não Req. com Carteira 12,60 -0,30 11,23 -0,08 8,45 0,44 9,32 0,63 7,24 -0,25
Outros ’ 8,63 -0,46 3,58 •0,49 1.79 -0,11 1,37 -0,38 1,84 0,11
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26.3 - Conclusão
A partir dos dados que analisamos neste trabalho, podemos estimar o

tamanlio efetivo do excesso de mão-de-obra para o segmento formal do
mercado de trabalho metropolitano — incluindo os desempregados — em
cerca de 22% da PEA. Isso significa que, em 1989, esse segmento se mostrava
capaz de absorver em torno de 3/4 dos trabalhadores que desejam estar
empregados nele.

Mostramos, contudo, que esse racionamento é consideravelmente menor
do que o tamanlio do segmento informal como um todo. Mais da metade dos
“traballiadores informais”, de fato, se declara desinteressada em mudar para
um emprego com carteira assinada. O motivo desse desinteresse varia
significativamente conforme a posição na ocupação, o gênero, a idade e a
educação.

Nossos dados indicam que a proporção de trabalhadores por conta própria
que estão satisfeitos com a sua forma de inserção atual na atividade produtiva
é o dobro da de empregados sem carteira. Isso se deve, basicamente, ao fato
de que o diferencial médio de salários entre os formais e os conta própria é
muito menor do que o existente entre empregados com e sem carteira
assinada. Nos dois segmentos, os trabalhadores que desejam migrar para
empregos formais se situam preponderantemente na cauda inferior da distri
buição. A existência de uma insatisfação com a forma atual de inserção na
atividade produtiva, sobretudo se ligada — como é o caso — a um elevado
diferencial de salários, pode ter sérias consequências, como assinalamos
acima, sobre a produtividade do trabalho.

As mulheres, tanto sem carteira quanto conta própria, se mostram mais
interessadas do que os homens em mudar de posição na ocupação. No entanto,
uma proporção significativa dentre elas prefere a inserção informal e aponta
como uma das principais razões para essa preferência a maior flexibilidade
da jornada de trabalho proporcionada por esse tipo de atividade. Ou seja, o
segmento informal parece cumprir um importante papel em viabilizar a dupla
jornada de trabalho da mulher.

Os trabalhadores informais mais jovens são os que se mostram mais
interessados em mudar para um emprego com carteira. Entretanto, o diferen
cial salarial é crescente com a idade. Combinado a isso, verificou-se que,
conforme aumenta a idade dos trabalhadores informais, o motivo mais
cogitado para a falta de interesse é não querer cumprir com as obrigações
firmadas num contrato legal de trabalho. Essas constatações sugerem que: ã)
o racionamento do mercado formal de trabalho atinge principalmente os
trabalhadores que estão ingressando no mercado de trabalho; e b) conforme
aumenta a experiência no mercado de trabalho, os trabalhadores valorizam
menos os benefícios advindos da posse da carteira de trabalho assinada. Além
disso, para os trabalhadores mais velhos, a inserção em atividades informais 
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pode ser uma opção para esses trabalhadores complementarem a renda
proveniente da aposentadoria.

A análise por nível educacional, enfim, revela que a proporção de
trabalhadores informais interessados em mudar de posição na ocupação é
maior entre os menos educados e que isso está associado ao elevado di ferencial
salarial existente para esse grupo. De fato, entre os trabalhadores informais
com mais de nove anos de estudo, a maioria está satisfeita com sua forma de
inserção no mercado de trabalho e o diferencial salarial é positivo. Dito de
outra forma, os trabalhadores pouco educados parecem recorrer ao mercado
de trabalho informal por falta de alternativa no mercado formal, enquanto os
mais educados tendem a preferir o “informal” pelo fato desse mercado lhes
proporcionar maiores rendimentos.

Os dados apontam evidências da heterogeneidade dos segmentos infor
mais. Por um lado, representa uma forma de emprego precário, no sentido
de que parcela considerável de trabalhadores inseridos nesse setor está
insatisfeita com seu emprego. Por outro lado, para certos estratos de
trabalhadores, esse tipo de emprego satisfaz as condições exigidas por esses
trabalhadores, seja através de melhor remuneração, seja pela maior flexibi
lidade proporcionada pelos empregos desse segmento. Esse é o caso, princi
palmente, dos trabalhadores muito educados, dos mais experientes e das
mulheres.

Embora grande parte dos trabalhadores informais prefirisse estar alocada
em empregos com contratos formais de trabalho, os segmentos informais do
mercado de trabalho parecem desempenhar um importante papel no sentido
de atenuar o grau de pobreza desses traballiadores, principalmente em
períodos de crise económica. Ademais, esses segmentos permitem a entrada
na força de trabalho de indivíduos que não encontrariam colocação no
segmento formal, dada a rigidez das regras previstas pela legislação traba
lhista.

Anexo

Metodologia e Base de Dados
A fonte de informação utilizada neste estudo é a PNAD/89.

O universo de análise foi restringido em três dimensões.
. regiões metropolitanas, excluindo as atividades agrícolas nelas exercidas;

. PEA com renda positiva;
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. posição na ocupação, exceto empregadores e funcionários públicos
estatutários (ou seja: empregados com e sem carteira de trabalho assinada e
trabalhadores por conta própria).

Isso gerou uma amostra com 52.085 pessoas, a qual, expandida, representa
em tomo de 16% da PEA e de 8% da população urbana brasileira.

O questionário básico da PNAD foi utilizado para calcular o salário médio
e a participação no trabalho por posição na ocupação.

Para poder captar se os trabalhadores informais estão ou não interessados
em mudar para um emprego com carteira assinada, precisamos das informa
ções geradas pelo suplemento desta pesquisa. De fato, no suplemento de 1989,
foi perguntado aos empregados sem carteira assinada (exceto funcionários
públicos estatutários) e aos trabalhadores por conta própria se “(...) gostariam
de sair desse trabalho para um emprego com carteira assinada” e “por que
(...) não gostariam de mudar para um emprego com carteira de trabalho
assinada”.

Para verificar como varia o interesse dos trabalhadores informais (empre
gados sem carteira assinada e trabalhadores por conta própria) em mudar para
um emprego formal (com carteira assinada) e qual a correlação entre esse
interesse e o diferencial de salários, adotamos o seguinte procedimento:

. estimamos a proporção de trabalhadores informais que estão interessados
ou não em mudar para uni emprego formal;

. calculamos a renda média desses grupos;

. estimamos os diferenciais de renda média entre os trabalhadores infor
mais e os formais.

Essas estimativas também foram feitas desagregando cada posição na
ocupação por gênero, cinco faixas etárias (10 a 24, 25 a 34, 35 a 44, 45 a 54
e acima de 55 anos) e cinco grupos educacionais (analfabetos, um a quatro,
cinco a oito, nove a 11, e 12 ou mais anos de estudo).

Para o cálculo da renda, foi adotada uma medida padronizada pelo número
de horas trabalhadas no mês:

R = (renda na ocupação principal/quatro vezes o número de horas
trabalhadas na semana).

Trabalhadores que ganham o mesmo salário mensal podem trabalhar
números de horas mensais diferentes. Com a medida adotada, os que
trabalharem menos horas terão um salário maior.

A renda média de cada posição na ocupação também foi desagregada por
gênero, idade e educação.
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O diferencial de rendimentos médios entre trabalhadores informais e
formais, enfim, foi obtido da seguinte forma:

V = [(renda média informal/renda média formal) -1]
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----------------- ------- CAPÍTULO 27  

Educação Básica e
Reestruturação Produtiva*

Azuete Fogaça**
Luiz Carlos Eichenberg Silva***

No mundo desenvolvido já existe certo consenso de que a atual
modernização produtiva impõe a reestruturaçao dos sistemas de ensino. As
reformas educacionais daí resultantes são reconhecidas como fatores tão
importantes quanto aqueles de natureza estritamente económica. Esse é o caso
de países como Alemanha, Itália e Coréia. No Japão, apesar de todo êxito até
agora alcançado, a orgaiiização e a estrutura educacional começam a ser
revistas. Nos Estados Unidos, o enfraquecimento de sua competitividade tem
sido creditado, em boa parte, às deficiências qualitativas do sistema educa
cional e suas repercussões na formação de recursos humanos.

No Brasil, a questão dos recursos humanos também vem sendo discutida,
embora num circuito restrito e que não envolve institucionalmente, ainda, o
Ministério e as Secretarias de Educação. Os debates têm evidenciado percep-
ções parciais do alcance dessa nova revolução tecnológica e, por consequên
cia, a formulação de conceitos e proposição de soluções inadequadas, diante
das diretrizes que devem orientar a retomada do crescimento económico, em
consonância com as mudanças do mercado mundial. Essa visão parcial tem
impedido o avanço da discussão na área do ensino, levando a impasses no
encaminhamento de saídas para a crise educacional brasileira. Assim, é
fundamental o esclarecimento dos princípios que norteiam este trabalho, numa
tentativa de superação desses impasses e de um delineamento mais preciso
do papel da educação no contexto da crise brasileira.

A tecnologia empregada no processo brasileiro de industrialização, ao
permitir o aproveitamento eficiente de indivíduos de pouca ou nenhuma
escolaridade, colaborou para que se consolidasse uma dissociação entre
formação escolar e trabalho fabril, no caso do trabalhador direto. Os
problemas educacionais mais amplos — o fraco desempenho do sistema, o

* Este texto c uma síntese do trabalho Educação básica e competitividade, apresentado ao

V Forum Nacional/Inae, São Paulo, maio de 1993.
** Do IEI/UFRJ.

***Do IPEA/D1PES.

561



baixo nível de escolaridade da população como um todo etc. — sempre
estiveram mais relacionados às questões políticas: democracia e exercício da
cidadania. Essa seria a primeira explicação para o fato de as iniciativas
educacionais de bons resultados terem sido, de modo geral, pontuais,
destinadas a segmentos determinados da população, às pequenas parcelas
chamadas a suprir os postos mais qualificados da estrutura ocupacional.

No entanto, o processo de industrialização de uma sociedade não envolve
apenas mudanças na forma de produzir e na proliferação de estabelecimentos
fabris. Mais que isso, ele supõe, paralelamente à consolidação do modo de
produção que o caracteriza, a evolução da sociedade como um todo: na
participação política, nas relações de trabalho, no acesso aos bens (produtos
e serviços) etc. Em síntese, industrialização é um processo social, cujas
influências e resultados devem abranger todo o ambiente em que ela ocorre.
E é nessa perspectiva que abordamos a questão da educação, entendendo que,
no caso brasileiro e no contexto da chamada “Terceira Revolução Industrial”,
não será possível tratar da crise atual com a mesma visão que marcou até aqui
nosso processo de industrialização.

Hoje, as transformações que ocorrem no mercado mundial dão ênfase ao
estabelecimento de sistemas de inovações tecnológicas, às novas formas de
gestão e organização do trabalho, assim como às novas relações interempre-
sas, afetando todo o processo industrial. Além disso, o conceito de competi
tividade extrapola os limites do setor produtivo, para alcançar a sociedade
como um todo. A competitividade moderna é sinónimo de competitividade
nacional, num processo de crescimento e desenvolvimento que atinge todas
as camadas da população, elevando seus níveis de renda e melhorando o
padrão de vida dos cidadãos [Prowse (1993)].

Tais elementos conduzem necessariamente a um tratamento sistémico da
questão da reestruturação produtiva, envolvendo os vários aspectos da vida
nacional. No caso brasileiro, seja por problemas sócio-económicos internos,
seja pelas exigências da economia internacional, será impossível discutir a
retomada do crescimento sem tratar as questões nacionais mais amplas,
relativas, por exemplo, à distribuição da renda, às políticas sociais, aos
parâmetros da relação capital/trabalho e outros aspectos que, no conjunto,
podem conduzir a um processo de desenvolvimento em que o económico e o
social evoluam paralelamente.

A análise e as proposições relativas à questão dos recursos humanos, tal
como aquelas que abordem problemas específicos de política económica,
devem estar apoiadas num conceito amplo de desenvolvimento sócio-econó
mico, que deve contemplar, obrigatoriamente, uma perspectiva global de
sociedade, na qual a educação tem um papel fundamental. A questão
educacional para a reestruturação produtiva se consubstancia numa meta de
elevação do nível de escolaridade da população brasileira como um todo, e
não apenas daqueles que ocupam ou ocuparão os postos qualificados das 
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indústrias de ponta. Isso significa prioridade nara a nmv^r - ,Msto, is»é. para a rec Wo’dM '“™

27.1 - Educação, Cidadania e Qualificação
Os sistemas nacionais de educação, tal como os conhecemos hoje, surgiram

na Europa, quando da formação dos Estados Nacionais e num momento em
que se estruturavam as bases da moderna sociedade democrática . A emer
gência do indivíduo o ser livre para tomar decisões, ter e exprimir opiniões
.—y ao lado de um ideal de igualdade, conduz à construção de um conceito
de cidadania em que todas as pessoas participam da vida nacional, reivindi
cando e exercendo direitos, conhecendo e praticando deveres, a partir de um
conjunto de normas jurídico-políticas que regulamentam o convívio social,
determinando os limites entre o individual e o coletivo, entre o público e o
privado. E cabia à escola a transmissão e consolidação destes novos valores.

A educação escolar, internalizando princípios e valores, acaba tendo como
objetivo maior a socialização, num sentido amplo, que envolve todos os
aspectos da vida em sociedade, devendo se expandir para além dos limites
das elites intelectuais, políticas e económicas e atingir todos os segmentos da
população. Assim, nos países que lideraram a industrialização, os sistemas
nacionais de educação chegaram rapidamente à universalização do ensino
elementar, inclusive como um produto das lutas sociais, por maior igualdade
de oportunidades.

Essa universalização não determinou necessariamente a mesma trajetória
escolar para todos, mas assegurou, no que lhe competia, o alcance dos
objetivos relativos à cidadania, pela disseminação de princípios e valores que
passaram a reger a vida dos cidadãos e da base de conhecimentos necessária
a todos, independentemente da posição que ocupe na hierarquia social. Sem
querer atribuir à escola uma influência maior do que ela possa ter, pode-se
afirmar que, no mundo desenvolvido, a educação escolar colaborou para que
se estruturassem sociedades menos desiguais, instrumentalizando os indiví
duos para uma participação mais efetiva tanto em nível político quanto
produtivo.

No Terceiro Mundo esta história não se repete. Ao subdesenvolvimento
económico corresponde um “subdesenvolvimento político”, gerando socie
dades marcadas pelas desigualdades e nas quais cidadania quase sempre é
sinónimo de poder económico. A educação escolar se implanta com um
caráter altamente seletivo, transformando-se em instrumento de legidmação
das desigualdades.

No Brasil, diferenciaram-se redes de ensino, objetivos e conteúdos edu
cacionais; consolidou-se a separação da educação para o trabalho e da
educação para a cidadania, direcionando inclusive as reivindicações popula
res. Para as questões relativas às carências materiais, pede-se o acesso às 
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oportunidades de qualificação profissional; para a maior participação política,
as oportunidades de educação geral, como se trabalho e cidadania constituís
sem mundos estanques.

No contexto da reestruturação produtiva, impõe-se o fim da distinção entre
essas duas esferas, principalmente porque a valorização das habilidades
intelectuais implica o desenvolvimento das múltiplas potencialidades do
homem, o que o habilita tanto para a cidadania quanto para o trabalho.

27.2 - A Educação e Reestruturação Produtiva1

27.2.1 - Os Novos Perfis Ocupaciouais
As inovações tecnológicas implicam a eliminação de certas ocupações e a

criação de outras. Da mesma forma, abrem novas possibilidades de organi
zação do trabalho e podem levar à revisão da distribuição espacial das áreas
de produção e a mudanças nas hierarquias ocupacionais. Compõe-se um novo
paradigma que coloca em novas bases a discussão sobre o suposto processo
inexorável de desqualificação decorrente do desenvolvimento tecnológico. O
trabalho mecânico diminui, substituído por atividades mais abstratas que,
conjugando a aplicação de conhecimentos teóricos à experiência acumulada
no posto de trabalho, habilitam o trabalhador a participar da geração de
inovações.

Assim, tanto o uso de máquinas “versáteis” quanto a colaboração do
chão-da-fébrica (shop-floof) na busca permanente de inovações trazem novas
expectativas de desempenho e participação dos trabalhadores, alterando
substancialmente os perfis ocupacionais e impondo novos conceitos e requi
sitos de qualificação profissional. Independentemente da área de “especiali
zação” do trabalhador, aquelas inovações conduzem a um perfil ocupacional
básico, cujas características principais estão intrinsecamente relacionadas à
posse dos conhecimentos derivados de uma boa educação básica [Alexim
(1992)]:

a) capacidade de leitura e compreensão de textos, formulários, painéis
eletrónicos etc.;

b) capacidade de redigir comunicados, documentos e relatórios;

c) capacidade de falar e de se comunicar com seus superiores, colegas e
subordinados;

d) capacidade para trabalhar em computação, de interpretar números, fazer
medições etc.;

1 Este item está baseado em Fogaça (1992).
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e) habilidade para entender, organizar e analisar problemas quantitativos-

f) capacidade de identificar e definir problemas, formular alternativas è
soluções e avaliar resultados; aucrnauvas e

g) criatividade, iniciativa, uso da intuição e do raciocínio lógico;

h) auto-estima, motivação e capacidade de assumir responsabilidade;

i) capacidade de negociar e contra-argumentar, espírito de colaboração.

Através de tarefas como a programação e reprogramação das máquinas
e os ajustes necessários às especificações de um novo produto, o trabalhador
pode recuperar o conhecimento e o controle do processo de trabalho. A
contrapartida a estes aspectos mais “operacionais” é a expectativa de uma
participação efetiva e consequente na discussão de problemas mais gerais da
produção.

Na automação rígida, o conceito de qualificação tem como diretriz a
preparação de executores de ordens de serviço, capazes de algumas habilida-
des/movimentos básicos fundamentais à transformação da matéria-prima em
produtos industrializados: um indivíduo que “pensa menos e executa mais”;
na automação flexível, o trabalhador qualificado necessariamente “pensa
mais e executa menos”. Como o bom desempenho depende muito mais das
“habilidades intelectuais” do que de respostas motoras a um processo
comandado pela máquina, as ações de qualificação devem ter como base um
novo conceito de qualificação profissional que exigirá novos objetivos,
estratégias, metodologias e conteúdos para as ações e instituições de Forma
ção Profissional.

27.2.2 - As Exigências ao Sistema Educacional2
Até aqui, a indústria brasileira não dependeu de uma força de trabalho com

maiores níveis de escolaridade. Mesmo no que diz respeito às funções
técnicas, estudos realizados nos anos 70 e 80 mostraram que aproximadamen-
te 50% dos técnicos em exercício na indústria não possuíam qualificação
formal para a função e, em termos de escolaridade, tinham no máximo o
primeiro grau completo. Na verdade, boa parte das ocupações hoje classifi
cadas como “técnicas” possui requisitos básicos ligados mais à experiência
do que a um preparo escolar específico.

Essa é uma realidade que tende a se extinguir. A demanda, agora, associa,
em todos os degraus da estrutura ocupacional, o nível de qualificação ao grau
de escolaridade. Sob esse aspecto, o fraco desempenho do sistema educacional
brasileiro poderá significar a escassez de pessoal com os requisitos básicos 

2 Extraído de Salm e Fogaça (1992).

565



para um bom desempenho ou a marginalização de parcelas adicionais da
população brasileira, uma vez que se reduza a necessidade de pessoal
semiqualificado ou de pouca escolaridade.

Os maiores desafios educacionais são qualitativos, implicando a recupe
ração do sistema de educação geral como um todo, com ênfase especial no
ensino básico regular, elevando sua qualidade, de forma a receber, reter e
melhorar o fluxo de aproveitamento de toda a população em idade escolar.
Paralelamente, num esforço em que a participação da empresa é fundamental,
cabe a ampliação das oportunidades de atualização, reciclagem e complemen-
tação de escolaridade para os adultos e jovens trabalhadores que abandonaram
a escola prematuramente e que têm dificuldades para retomar os estudos
regulares.

Já se observam situações em que os próprios empresários reconhecem a
pouca escolaridade como causa principal dos problemas de desempenho
detectados quando da introdução de equipamentos microeletrôiúcos ou da
implantação de formas mais participativas de organização e de gestão. Nesses
casos, é importante notar que os reclamos do empresariado apontam especi-
ficamente o fato de os trabalhadores não possuírem os conhecimentos típicos
do ensino regular de educação geral.

27.3 - O Panorama Atual da Crise da Educação Brasileira

27.3.1 - Aspectos Quantitativos
No período recente, inúmeros estudos e pesquisas têm se dedicado a

examinar os riscos sociais e económicos decorrentes do baixo nível educa
cional da população brasileira. Até algum tempo atrás, esses riscos estavam
mais nitidamente associados à questão da cidadania, entendida como um fator
absolutamente indispensável à coesão social e ao sentido de nacionalidade.
No presente, além de grande parte da população não ter alcançado a cidadania
plena, mostra-se decisivo o papel da educação no processo de reestruturação
produtiva.

O diagnóstico do sistema educacional é suficientemente conhecido e hoje
se reveste de abordagens quase consensuais [Salm, Fogaça e Eichenberg
(1991), Mello e Silva (1992) e Xavier e Eichenberg (1992)]. Sem dúvida, o
calcanhar-de-aquiles da pirâmide está no ensino fundamental; é ali que se
originam as distorções que se vão refletir nos demais níveis de ensino e que,
no limite, irão gerar novas instancias das desigualdades que constituem traço
marcante do país.

Apesar do considerável esforço de expansão da rede física realizado nos
anos 70, estima-se que, ainda hoje, 4 milhões de crianças, aproximadamente,
estejam fora da escola. Mesmo que o volume global de matrículas na primeira
série seja aparentemente suficiente para atender à faixa etária correspondente, 
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há inúmeros desequilíbrios de localização das escola , ■
onde há maior demanda e vice-versa — e diferenças lnsuficiente
por eventuais problemas de cobertura. Ç regI0nais Que respondem

Há que se notar que o crescimento da rede física sp Hp„ „
forte migração, tanto rural-urbana como iuter-renional- “ num.contexto de
intensidade desses movimentos populacionais foi bastante TureriorV’503’ *
dade das autoridades educacionais em acompanhar tal ritmoPno ^paC\'

de escolas. Isso foi partahraL“
grandes metrópoles, cuja expansão foi intensa a partir dos anos 60

Localizadas quase sempre em municípios mais pobres, é nelas que os
problemas de atendimento escolar geralmente são mais graves. Ao lado disso
é também ali que ainda se observam maiores taxas de natalidade tudo isso
contribuindo para o desequilíbrio acima mencionado. Além disso, as dificul
dades económicas de mais de uma década estão levando segmentos da classe
média empobrecida a pressionar o sistema público, demandando maior
número de vagas quando não mais conseguem manter seus filhos na escola
privada.

Nesse sentido, a afirmação corrente de que o ensino fundamental não
padeceria de problemas quantitativos —o que minimizaria a importância de
investimentos na rede física — deve ser encarada com certo cuidado. Ainda
permanecem presentes questões como a do número excessivo de turnos, que
resulta em períodos exíguos de estudo em classe, e de uma visível deterioração
da rede pública, determinando inclusive a interdição de prédios escolares.

Apesar de tudo, não há dúvidas de que a questão central da educação no
país reside, hoje, na qualidade. O sistema educacional se caracteriza por um
nível de aproveitamento extremamente baixo, e os maiores empecilhos estão
ligados à sua estrutura e ao seu funcionamento. Como resultado, salvo
exceções de praxe, o próprio sistema educacional acaba por se constituir em
um obstáculo a um de seus objetivos principais: a igualdade de oportunidades
a partir de uma formação educacional básica universalizada e de qualidade.
Os maiores problemas do sistema estão localizados nas primeiras séries e,
embora nas demais o mau desempenho também se evidencie, merece parti
cular ênfase a passagem da quinta para a sexta série, na qual os números
mostram que continua a existir uma barreira no interior dos oito anos de
escolaridade obrigatória.

O mau resultado nas séries iniciais tem implicações substanciais sobre as
possibilidades de fracasso escolar e posterior evasão do sistema, além de se
constituir em custo elevado e desnecessário, que serve para inflar aruticial-
mente a demanda por recursos destinados à educação. Ocorre que as ranças
permanecem na escola — mesmo que nem todo o tempo na mesma unida
- por um período que seria suficiente para a conclusão do ensino “nem
tal Todavia, devido a várias repetências, mal
escolaridade, ou não são sequer alfabetizadas. Ha um grup 
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crianças que chega a ficar até oito anos, repetindo sucessivamente as primeiras
séries. Em razào disso, apenas 34% das que começam o ensino fundamental
conseguem concluir a oitava série [MEC (1990)].

Isto, de certa forma, contradiz algumas interpretações correntes de que a
precariedade das condições económicas de muitas famílias situadas abaixo da
linha de pobreza forçaria as crianças e os adolescentes a um ingresso precoce
no mercado de trabalho, com grande impacto sobre a deserção escolar. Não
há lógica no argumento de que os grupos mais pobres não consideram a
educação um fator importante para a obtenção de acréscimos na renda,
sobretudo no Brasil, onde as taxas de retomo por nível educacional são
bastante elevadas.

27.3.2 - Deficiências Qualitativas
O sistema educacional brasileiro atende hoje, do primeiro ao terceiro grau,

a aproximadamente 36 milhões de crianças e jovens. Se no total pode ser
considerado um dado grandioso, já que este número corresponde à população
de alguns países europeus, na distribuição por níveis e séries encontramos
números que mostram um fraquíssimo desempenho, mesmo quando compa
rados aos demais países da América Latina [Salm e Fogaça (1992)].

A alta seletividade do sistema se evidencia nos números do primeiro grau,
com a permanência de expressivas taxas de evasão e repetência, a despeito
da adoção, em alguns estados e municípios, de medidas altamente controver
tidas, como a aprovação automática nas quatro primeiras séries, o “bloco
único”, ou a exclusão da avaliação na passagem da primeira para a segunda
série.

Essas iniciativas apenas adiaram a explicitação da incapacidade da escola
em cumprir os objetivos pedagógicos, já que os índices de evasão e repetência
nas séries seguintes aumentaram na mesma proporção em que diminuíram
nas primeiras séries [Mello e Silva (1992)].

No ensino médio, o ponto crítico é o total de matrículas, que corresponde
a apenas aproximadamente 30% da população de 15 a 19 anos. Entretanto a
expansão do atendimento depende primeiramente da melhoria do desempenho
do primeiro grau, que lhe serve de pré-requisito.

No que se refere às políticas e diretrizes governamentais, já não se discute
que as reformas de 1968 (ensino superior) e 1971 (ensino básico) contribuíram
bastante para a atual crise educacional. Até a reforma de 1971, o sistema
educacional brasileiro contava com uma rede pública de escolas normais que,
tradicionalmente, ofereciam um ensino de qualidade. Transformados numa
opção fácil de profissionalização, esses cursos passaram a receber, na maioria
dos casos, os alunos menos capazes. Chamados então de “Habilitação ao
Magistério”, sofreram, equivocadamente, o mesmo tratamento dado às
demais habilitações profissionais de nível médio. A formação do professor 
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foi reduzida ao eventual domínio de uma listagem de métodos e técnicas sem
a base teórica necessária a uma melhor aplicação desse instrumental
capacidade de adaptá-lo às caractensticas e necessidades de seus alunos

Nas universidades públicas, as licenciaturas se transformaram em cursos
de segunda linba^ perdendo muito em prestígio e qualidade e com uma
progressiva redução da demanda. No ensino das ciências básicas — Matemá-
tica, Química, Biologia e Física , a valorização do conhecimento altamente
especializado levou à_ falta de docentes em condições de trabalhar com os
conteúdos que compõem a estrutura curricular do ensino de primeiro e
segundo graus e de pesquisar novos métodos e técnicas de ensino. Nas
instituições particulares, a expansão da matrícula ocorreu principalmente
através da oferta de cursos de licenciatura de baixa qualidade. Hoje, 90% dos
professores das redes públicas são egressos dessas instituições, apesar da
formação bastante precária.

Além dessas questões, o mau desempenho do sistema educacional também
foi “explicado” pela indigência de boa parte das famílias brasileiras — a
fome, a pobreza, os desajustes familiares etc. Essas variáveis são importantes;
porém, os indicadores disponíveis são suficientes para a percepção de que a
repetência e a evasão nas séries iniciais não se justificam pela falta de
condições de aprendizagem ou pelo desinteresse familiar.

A ênfase nos problemas sócio-econômicos trouxe a prioridade para as
políticas compensatórias — merenda escolar, material didático e, no limite,
escolas em tempo integral. A escola elementar transformou-se num locus
privilegiado de projetos voltados para as carências sociais, que acabam
servindo mais a interesses políticos de caráter clientelista.

Para reverter esse quadro, é preciso que se aprofunde a discussão sobre a
baixa qualidade do trabalho pedagógico porque ela é, das variáveis ligadas
ao fracasso escolar, aquela que depende de mudanças internas ao próprio
sistema educacional. Èm outras palavras, nas duas últimas décadas as
atenções se voltaram para problemas cujas soluções estavam fora do alcance
da escola, levando a um certo imobilismo no que se refere aos aspectos
pedagógicos propriamente ditos, uma vez que se entendia que nada poderia
ser feito para melhorar o ensino antes que os macroproblemas fossem
resolvidos.

Agora, sem menosprezar o apoio aos segmentos mais carentes, é impor
tante que se dê atenção às deficiências do trabalho pedagógico, apontando a
parcela de responsabilidade do próprio sistema educacional, principalmente
no que diz respeito à competência dos recursos humanos que o integram.

27.3.3 - Gestão do Sistema Educacional
A descentralização é uma estratégia de gestão que encontra respaldo não

somente nos princípios democráticos como nas sabidas dificuldades admims- 
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trativas decorrentes das dimensões e peculiaridades regionais do Brasil.
Entretanto, alguns problemas já podem ser observados ao início de sua
implantação. Èm primeiro lugar, a maior parte dos mais de quatro mil
municípios do país não possui condições de assumir a gestão de suas redes
de ensino; entre outros fatores, faltam experiência, pessoal qualificado e
competência técnico-administrativa. Em segundo lugar, ainda não se definiu
claramente o papel do MEC, enquanto representante do Poder Central. A
ausência de uma instância que coordene as ações educativas em âmbito
nacional tem dificultado a definição de novas propostas curriculares e a
estruturação definitiva de uma legislação educacional.

Mesmo nas eventuais tentativas de superação dos problemas educacionais
desenvolvidas em alguns estados e municípios, a competição política e a visão
restrita das questões levaram a projetos com tal ênfase nas especificidades
locais que se toma difícil sua conversão em projetos nacionais e tendem a
transformar o sistema educacional numa “colcha de retalhos”.

Neste contexto, compromete-se tanto a determinação de critérios quanto
a cobrança de maior responsabilidade dos estados e dos municípios na
aplicação dos recursos vinculados por lei à educação, aumentando as possi
bilidades de desvio e de pulverização desses recursos em projetos pouco
consequentes ou desarticulados de uma política educacional mais ampla.

27.3.4 - A Situação do Magistério3
De acordo com a PNAD/IBGE, o Brasil possuía, em 1982, 899 mil

professores de primeiro grau. As estimativas feitas pelo IPEA indicam que,
em 1987, já existiriam aproximadamente 1 milhão e 65 mil professores neste
grau de ensino. Do ponto de vista do vínculo empregatício, a maioria destes
docentes leciona em escolas estaduais (56,7%), ou municipais (29,4%). Do
total, 12% lecionam em escolas de uma só sala de aula, sendo que pratica-
mente a totalidade destas estão no meio rural.

No que se refere ao nível de instrução, os professores de primeiro grau
com escolaridade mais elevada concentram-se na zona urbana, principalmente
nas regiões Sul e Sudeste. Nelas, mais da metade deles cursou mais de 11
séries, o que significa ter, no mínimo, o segundo grau completo. Os
professores com os mais baixos níveis de escolaridade estão majoritariamente
nas zonas rurais das regiões Nordeste e Centro-Oeste, embora em todas as
regiões existam, nas zonas rurais, elevadas taxas de docentes com até oito
anos de escolaridade ou, no máximo, o primeiro grau completo.

Se tomarmos os que cursaram menos de cinco séries, a situação é ainda
mais preocupante, já que 36 % ou 60 mil professores que atuam na zona rural, 

3 Nesta subseção baseamo-nos em Barreto (1991).
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em todo o país, possuem no máximo o antico cnre ■
esperar, os professores com no máximo oito Z Pruná™ Como se poderia
iram no ensino das quatro primeiras séries renl^ escolaridade se concen-
docentes que nelas amam. A baixa média deid^S ■? 23 % dos 609 mil
maior numero de letgos - 23 a 29 anos - indicai gloes que ““entram
ainda se renova Significa dizer que, mantidos no skteT é111313 prática 9“
ainda estariam lecionando num prazo de 12 a 15 a’ “ses professores
que alcançassem a aposentadoria. nos> temPO previsto para

Estabelecendo-se uma média de 20 alunos nor
Brasil, um total de mais de 3 milhões de alunos de P.ofe.ssor- daria> para o
do total — atendidos a cada ano por esses docente?^’™ ~ou 14%
rural da região Nordeste, o impacto anual seria sobre cerca de?08- ZOna
alunos - algo em torno de 40% da matrícula total do Nordeste de

Em 1982, o salário médio nacional para os nrnf«m„ ■era de US$ 182,5. Essa média compreende urSa vaS PTir° grau
cômputo geral, os professores das zonas urbanas recebia^1H&Tmédio°
na distribuição por região, os da região Sudeste recebiam 1 t’
enquanto os da região Nordeste recebiam apew'S! ’ ° méd10’

De acordo com os dados da Rais, em 1987 o salário médio dos professores
era de US$ 286,33, com um acréscimo de 36% em relação a 1982. Em termos
regionais, a menor média era a do Nordeste (US$ 203,2) e a maior a do
Sudeste (US$ 332,02). Comparados aos salários de categorias que se aproxi
mam em termos de nível de escolaridade — secretário e auxiliar de contabi
lidade —, a evolução dos salários do magistério do primeiro grau se mostra
bastante desfavorável.

O salário médio nacional dos secretários era 1,51 vez maior do que o dos
docentes em 1986 e 1,37 em 1987. Os auxiliares de contabilidade recebiam,
em 1987, 1,22 vez o salário médio do professor de primeiro grau. No cálculo
geral da remuneração por anos de estudo, os secretários e auxiliares de
contabilidade recebiam, em 1987, uma remuneração 40% superior à dos
professores.

27.4 - Financiamento da Educação
O sistema de financiamento público da educação fundamental envolve as

três esferas de governo, embora caiba aos municípios a competência consti
tucional do provimento do ensino nesse nível. Entretanto, os estados compar
tilham da tarefa, sendo em muitos casos instâncias decisivas na oferta de
matrícula. O governo federal teria a função de oferecer aportes adicionais de
recursos, com o propósito de corrigir os desequilíbrios derivados dos dife
rentes graus de desenvolvimento e capacidade de geração de recursos
•próprios.

571



À União caberia também propiciar apoio técnico aos demais sistemas, na
organização curricular, no estudo e experimentação de novos métodos
pedagógicos e no treinamento de professores. No entanto, muito pouco dessas
funções tem sido implementado na prática. Pelo menos nos anos recentes, as
autoridades educacionais federais têm privilegiado as transferências negocia
das, com propósitos políticos bastante explícitos e quase sempre de forma
casuística e clientelística.

O texto constitucional desconcentrou recursos do governo central para as
instâncias governamentais subnacionais. Esse fato teve pelo menos duas
consequências: em primeiro lugar, serviu para desnudar a crise financeira do
Estado que vinha se avolumando já há algum tempo; em segundo, tendo em
vista que não foi negociada uma nova repartição dos encargos, abriram-se
novos espaços para conflitos entre as três esferas de governo. Como resultado,
especialmente a partir de 1990, não foi implementado nenhum programa
relevante para o ensino fundamental, apesar da alegada prioridade conferida
pelo governo federal.

A prioridade dada às escolas em tempo integral (Ciep, Ciap ou Ciac) não
parece adequada, quando a rede oficial do ensino fundamental padece de
deficiências elementares. Trata-se de um investimento pesado em centros
cujos custos de implantação e manutenção são por demais elevados em relação
à clientela que potencialmente atenderão. Assinale-se que alguns estudos
realizados sobre os Ciep não confirmam as expectativas iniciais quanto à
melhoria do desempenho. As variações nos níveis de repetência e evasão são
insignificantes, o que pode indicar que a inconsistência das “inovações”
pedagógicas e as deficiências dos docentes são ainda fatores decisivos no
atendimento a clientelas problemáticas.

Por outro lado, quando se trata dos segmentos mais carentes, parece pouco
provável que essas crianças e adolescentes tendam a “renunciar” à obtenção
de alguma renda, em favor da permanência na escola em tempo integral,
devido à precariedade de sua situação económica. Em outras palavras, trata-se
de dotar as escolas de condições para que possam, em tempo parcial, cumprir
suas funções com competência, sem incorporar visões miraculosas, que
distorcem o papel social da escola, ao considerar que ela pode eliminar as
desigualdades e as inúmeras carências da população brasileira.

A complexidade do financiamento da educação fundamental não favorece
sequer o acompanhamento e o controle de como os recursos são aplicados.
Há um peculiar “passeio” dos recursos de diversas origens que dificulta a
contabilidade de seu montante real, dando margem a afirmações duvidosas
como a de que o nível global do gasto seria adequado, enquanto as formas
como ele se distribui é que seriam equivocadas.

Mesmo com certa reserva, os dados disponíveis permitem perceber a
tendência do fluxo de recursos para o ensino fundamental. Entre 1986 e 1988
— antes portanto das vinculações constitucionais para a educação —, houve 
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queda significativa nas despesas realizadas-
municípios — 14,7%. Nada se pode dizer sobrín"35%: estados ~29%-
nas duas ultimas esferas, devido à inexistêneTa IC°“portanlen'o Posterior
(1991)). Quanto às despesas do MEC, soX?A'.^ Kq "
substancial, quando crescem 6% em ,elasto a„™o "“l»»!»»

Também não é possível perceber quaisquer ind'
tratamento privilegiado ao ensino fundamental em t^°eS.que corr°boreni um
União, por exemplo, reduziu a participação desse nív^M de 8astos Públicos. A
do MEC, de 33% em 1986 para 16% em 9Rc[depenSlnonosÊ^tot;j;
obrigatoriedade da aplicação de 25% da receita de imnos °S municIPios, a
garantia para o aumento dos recursos. E essa obrieaton^w P°r “ Só 1130 é ™a
tenha colaborado “(...) muito mais para reduzir a fidedi^HC?nSlltUCIOnaltalvez
que para carrear novos recursos para a educação” [Marques (1991 ^“Ç0S do

27.5 - A Articulação com o Setor Produtivo
O estudo das tendências internacionais mostra um ní„»i

do setor produtivo com as questões educacionais que ainda Xí6”10
paralelo na experiência brasileira. Os melhores exemplos são a MemaXe
o Japao, onde escola e empresa executam ações articuladas, visand“Si
palmente a um ensino básico universal de qualidade, para uma qualificação
profissional adequada às exigências das modernas tecnologias. Ç

O essencial destas tendências, que hoje começam a ser valorizadas
inclusive nos Estados Unidos, é a repartição de encargos entre empresas e
governo. O Estado assume a responsabilidade pela universalização de uma
boa educação básica, enquanto as empresas assumem a qualificação dos
recursos humanos, incluindo os encargos financeiros.

No caso norte-americano, que possui alguns problemas educacionais
bastante semelhantes aos nossos, prescreve-se o apoio das indústrias ao
esforço de recuperação do sistema educacional. Esse apoio prevê desde a
oferta de ensino supletivo patrocinado pelas empresas até a “adoção” de
escolas que atendam a clientelas problemáticas.

Nos dois exemplos, a preocupação é desonerar o Estado das tarefas
referentes à formação específica e complementar a ação estatal no esforço de
elevação do nível de escolaridade da população como um todo. No Brasil,
essas práticas significam uma mudança radical na postura empresarial. Aqui,
foi o Estado quem assumiu os pesados ônus da instalação e manutenção do
ensino técnico.

A educação geral não só não se constituiu em preocupação para os
empresários como foi paulatinamente eliminada do currículo das instituições
de formação profissional administradas pelas associações empresariais, en
tendida que foi como uma disfunção daquelas instituições. Mesmo em estudos
sobre a modernização industrial e a competitividade da indústria brasileira, 
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constata-se que o setor produtivo ainda não percebe que a educação geral é,
agora, o elemento central de seus programas de formação e de treinamento:

“(...) Senai eSesi vêm deslocando mais de 25 % (...) de seus esforços
financeiros (...) para o suprimento das carências cognitivas dos
aprendizes que eles recebem em suas escolas (...) o que é um
desvirtuamento de suas funções essenciais (...) Seus esforços finan
ceiros devem se concentrar na formação profissional” [Educação
...(1992)].

Recentemente, o empresariado brasileiro também tem se manifestado em
relação ao salário-educação, que constitui boje componente vital no financia
mento do ensino de primeiro grau. Em sua maior parte, as críticas são
procedentes: a morosidade no recolhimento e distribuição dos recursos e a
falta de critérios e controle na sua efetiva aplicação são, de fato, questões que
merecem ser discutidas e resolvidas com a maior urgência. Todavia, as
propostas apresentadas têm sido principalmente na direção da extinção pura
e simples do salário-educação ou de sua aplicação direta pelas empresas em
“escolas de fábricas”. Em ambos os casos, apenas estariam aprofundando os
atuais problemas dos sistemas públicos de ensino, principalmente nos estados
e regiões menos desenvolvidas.

A experiência internacional demonstra ainda que, paralelamente às trans
formações ocorridas nos processos produtivos e na organização das empresas,
deve ocorrer uma maior atenção às condições de vida e trabalho da população.
Para tanto se inclui, ao lado da educação, a melhoria de transportes, de
habitação, de saneamento básico, de atendimento hospitalar, de lazer etc. Do
ponto de vista específico das condições de trabalho, as tendências são de
estabilização da mão-de-obra — mais valorizada pela sua maior qualificação
e cuja rotatividade constante implicaria inevitavelmente a diminuição do nível
de produtividade — e de uma significativa melhoria da remuneração, através
de maiores salários diretos e indiretos, inclusive como justa contrapartida à
melhoria de desempenho.

A posição do empresariado brasileiro é contrária a esta tendência. Com
base em pesquisa divulgada recentemente, a CNI — Confederação Nacional
da Indústria — se propõe a “se empenhar na revisão constitucional, para
retirar grande parte dos artigos que garantem direitos sociais” [.Tornai do
Brasil (1993, p. 6)]. A pesquisa envolve 55 entidades patronais e 35 empresas
em todo o país, incluindo “pesos pesados” da indústria brasileira.

(...) A garantia no emprego, a participação nos lucros, a licença-pa
ternidade, o aviso prévio proporcional c a estabilidade dos dirigentes
sindicais estão na mira dos empresários (...). Querem também a
retirada, do Art. 10 das Disposições Transitórias, que na prática
acabou instituindo a estabilidade no emprego ao 'vedar a dispensa
arbitrária ou sem justa causa’” [Jornal do Brasil (1993)].
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Como se vê, embora no Brasil a ação governam™, i , •
sob múltiplos aspectos relacionados ao êxito de um r,™ ,muit0 a d«ejar
produtiva e, particularmente, quanto à questão dnX S° , reestruúiração
empresarial parece também ainda não ter alcançado^aTT h™a,10s’0 meio
a tal empreendimento. E fundamental a compreensãTd?^6 necessária
processo que não se faz pela metade. O exemplo aue tiveí qUe eSSe é
fordista, em que a indústria se desenvolveu exuaord nari^ D° paradl2ma
mão-de-obra que se caracterizava pela pouca qualificaJfoS C°m uraa
parece não ser passível de adoção na automação flexível P ba‘X° CUSt°’

27.6 - Conclusões e Diretrizes4

27.6.1 - Conclusões
O novo paradigma tecnológico transforma o baixo nível de qualificação

que caractenza a mao-de-obra brasileira num fator restritivo à expansão de
um parque industrial moderno e competitivo. O novo conceito de qualificação
profissional tem como base a posse de uma escolaridade básica de qualidade
o que se torna problemático quando esse requisito depende de um sistema
educacional pouco eficiente como o nosso.

Em termos de escolaridade, o Brasil apresenta um perfil incompatível com
os requisitos da automação flexível. Ainda contamos com aproximadamente
15 milhões de analfabetos adultos; a escolaridade média da população não
ultrapassa as quatro primeiras séries do primeiro grau; ainda hoje, quase 40%
dos trabalhadores da indústria possuem no máximo o curso primário completo
e menos de 20 % possuem o segundo grau. O sistema educacional brasileiro
condena ao fracasso mais da metade dos que nele ingressam e pelo menos 10
milhões de crianças que frequentam hoje a escola de primeiro grau sequer
concluirão as quatro primeiras séries.

Esse quadro tem ainda alguns agravantes: pelo menos a metade da rede
física (aproximadamente 90 mil escolas) funciona em condições precárias em
termos de conservação. A falta de recursos pedagógicos é problema na
maioria das escolas; os professores simplesmente não dispõem da competên
cia técnico-pedagógica necessária para pelo menos alfabetizar os milhões de
crianças que entram no sistema; ao lado disso, a baixa remuneração desesti-
mula a busca de um aperfeiçoamento, no caso dos que estão em exercício, e
afasta da carreira do magistério os melhores alunos dos ensinos médio e
superior. Mais recursos para a universalização e melhoria da qualidade do
ensino básico seriam em princípio necessários. Entretanto, o gasto atuai 

4 Este item contém sugestões de propostas de açao ‘ ° ?

Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira. Ver Fog<ç
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que não é pouco — serve para alimentar um sistema que não conduz aos
resultados mínimos esperados.

Reconhece-se, hoje, que a grande lacuna, no caso do trabalhador brasilei
ro, é a de basic-skills, isto é, de competências básicas.5 Nesse sentido, a
questão da qualificação profissional está agora envolvida por uma problemá
tica mais ampla e complexa, cujo eixo principal é a crise do sistema
educacional brasileiro. A educação básica é hoje um fator económico tão
importante, por exemplo, quanto os equipamentos utilizados numa indústria.
Com isto ela deixa de ser preocupação e responsabilidade exclusiva do Estado,
devendo então ocupar o seu espaço na agenda empresarial, como qualquer
outro investimento importante.

Governo e empresas, juntos, devem atuar no sentido da melhoria do ensino
básico regular e da requalificação dos trabalhadores. Pítra tanto, é preciso
que se estabeleçam novas formas de articulação entre o sistema produtivo e
o sistema educacional, privilegiando a repartição de responsabilidades entre
escola e empresa. O Estado, através dos sistemas públicos de ensino, deve
se dedicar à universalização da educação básica —- ensino de primeiro e
segundo graus de educação geral. As empresas devem assumir a formação
específica, a qualificação da mão-de-obra em geral — operários e técnicos
de nível médio —através de parcerias com as Secretarias de Educação, de
suas associações setoriais ou regionais e, inclusive, com a participação de
sindicatos de trabalhadores.

Nesta etapa de crise educacional e fiscal, os problemas no atendimento aos
adultos pouco escolarizados e às escolas mais problemáticas das redes
públicas também devem ser compartilhados. As empresas, diretamente ou
através de suas instituições educativas, devem oferecer oportunidades de
ensino supletivo aos trabalhadores semiqualificados que encontram problemas
para o retorno à rotina escolar. Da mesma forma, podem apoiar escolas
públicas de primeiro e segundo graus, garantindo sua manutenção básica, por
exemplo, numa ação conjunta com os círculos de pais e professores ou, ainda,
abrir suas escolas “de fábrica” às comunidades vizinhas. No caso específico
das iniciativas que visem à requalificação de trabalhadores — seja através da
complementação da escolaridade básica, seja em programas de retreinamento
—, a experiência internacional, a alemã principalmente, evidencia a utilidade
de uma articulação estreita com os sindicatos das categorias profissionais.

Ao governo caberia essencialmente financiar a educação geral — o ensino
regular de primeiro e segundo graus —, dentro de um projeto nacional cujo

5 As competências básicas não podem ser confundidas com habilidades aparentemente
intelectuais, mas que na verdade são mecânicas, como, por exemplo, a barganha do camclô ao
tentar convencer o freguês a comprar. A oferta de um isqueiro por Cr$ 20,00 e três por Cr$
50,00 não significa a posse de um raciocínio matemático, que pode ser aplicado tanto na venda
na esquina quanto no cálculo da inflação mensal; e isto é que é basic-skill.
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objetivo principal seria a universalização
de Educação Geral. 6 meU10rla ensino básico regular

27.6.2 - Diretrizes6

27.6.2.1 - Magistério
O fonnato atual dos cursos de formação nara n •médio quanto as Licenciaturas oferecidas p^las universidades T0

trado inadequado à função a que se desunam SS™”? S-mT
profundidade entre as quais as seguintes: ’ S eformulaçoes de

a) extinção dos atuais cursos de Habilitação ao Magistério;

/,) recriação das redes estaduais de escolas normais, com reforço dos
conteúdos gerais e aprofundamento da parte pedagógica; V

c) reformulação dos cursos de Pedagogia, com especial ênfase à formação
de professores-alfabetizadores e ao desenvolvimento de pesquisas de novos
métodos e técnicas pedagógicas para o Ensino Fundamental;

d) criação de poucas e boas escolas normais superiores, para a formação
e o aperfeiçoamento de professores dos cursos de Licenciatura;

è) descentralização dos cursos de Licenciatura; cada instituto ou faculdade,
na sua área de conhecimento, deve oferecer a formação pedagógica ao longo
de todo o curso de graduação;

f) revalorização da Prática de Ensino nos Colégios de Aplicação e nos
Cursos Normais, com ênfase nos métodos e técnicas mais adequados às
necessidades e características dos segmentos mais problemáticos da clientela
do ensino básico.

Considerando que a idade média do atual contingente de professores ainda
é baixa, sugerem-se as seguintes medidas para compensar a má-formação
recebida e contribuir para a melhoria do desempenho em sala de aula:

a) desenvolvimento de atividades permanentes de reciclagem e atualização
de professores do ensino básico, através dos Cefam — Centros de Formação
e Aperfeiçoamento do Magistério, em programas vinculados às universidades
públicas;

b) expansão das atividades de extensão universitária voltadas para a
reciclagem de professores do ensino básico, tanto nos aspectos pedagógicos,
quanto na atualização dos conteúdos das disciplinas que lecionam,

6 Nesta subseção utilizamos as diretrizes c propostas de açao já indicadas no Bloco temático

de Fogaça e Salm (1993b).
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c) criação de mecanismos de incentivo aos docentes do ensino básico
(bolsas, progressão funcional etc.), para a frequência a programas de reci
clagem e atualização.

A carreira do magistério precisa ser valorizada, para que volte a ser uma
atividade atraente, social e financeiramente. Para tanto, recomendamos
principalmente:

a) elevação dos salários atuais a patamares competitivos no mercado de
trabalho;

b) estruturação de planos de carreira, com mecanismos de progressão
funcional vinculados tanto ao nível de qualificação formal e aos cursos de
aperfeiçoamento/atualização, quanto ao desempenho em sala de aula; e
incentivos salariais à permanência em regência de ciasse, de modo a desesti-
mular o abandono das salas de aula, em troca de funções burocráticas;

c) incentivos salariais especiais aos professores do ensino básico dedicados
ao atendimento dos segmentos mais problemáticos;

d) além daquele estímulo salarial pela permanência em regência de classe,
os professores-alfabetizadores formados pelos novos cursos de Pedagogia
deverão estar enquadrados na carreira do professor com formação de nível
superior, percebendo salários básicos idênticos aos que possuem Licenciatura
e lecionam no ensino médio;

è) a União será responsável, do ponto de vista financeiro, pela comple-
mentação dos salários dos professores do primeiro grau, nas regiões e
localidades que não tenham recursos suficientes para o financiamento dos
novos planos de carreira; só farão jus a esse apoio da esfera federal os estados
e municípios que já estejam aplicando na educação a totalidade dos percentuais
exigidos por lei. Lembre-se que, para isso, a legislação atual, que proíbe a
União de realizar tal iniciativa, precisa ser alterada.

27.6.2.2 - Melhoria da Qualidade do Ensino Básico
Outras medidas relativas à estrutura e ao funcionamento do ensino básico

que, no seu conjunto, visam à revalorização e à melhoria da educação geral,
são:

a) expansão do atendimento ao pré-escolar;

b) a jornada escolar mínima deve ser de cinco horas diárias/3O horas
semanais, em 280 dias letivos, eliminando-se, assim, os múltiplos turnos de
curta duração;

c) no ensino público, a expansão da rede física deverá atender inicialmente
à demanda decorrente do restabelecimento dos dois turnos diurnos nas quatro
primeiras séries do primeiro grau;
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<0 as escolas de primeiro grau de tempo internai .6 i
desde que se cumpra o programa de retorno Z ser ^plantadas
tumos diários e que comprovadamente atendaiX nnn i -°muns” a“
ou com grandes defasagens na relação idade/sérieP aÇOes muito c:ire'’tes

e) nos casos em que seja imprescindível o atendL
a renda não auferida pelo retardamento da entrarh n ° em temP° integral
pelo menos até os 14 anos, deve ser comnensaíb n mercado de trabalho’
(bolsas de estudo, por exemplo); 1 G por nicentivos materiais

f) revisão dos conteúdos curriculares do ensino de nrt ■
graus, com vistas, no primeiro grau, ao atendimento da Z“° Segundo
tências básicas — raciocínio, linguagem, capacidadíde d° -e Coinpe'
fundamentais à participação do indivíduo na sociedade mode™™ etc’ ~
grau, além da continuidade desses objetivos, acrescente-se o d™
sólida base de conhecimentos técnico-científicos (Ciências Exa^d m
e Biológicas), que servirá tanto à aquisição posterior de habihSpHuaiaPas
de nível médio quanto ao prosseguimento dos estudos em nível superior;

g) definição de um padrão nacional mínimo de educação básica’ dP
aplicação compulsória em todo o sistema educacional brasileiro;

h) tal como no ensino de primeiro grau, a escola de nível médio deve ser
única e democrática, sem diferenciações de objetivos (ensino técnico x ensino
propedêutico), e de currículos (educação geral x formação profissional);

i) a prioridade no ensino público de nível médio deve ser para a oferta de
cursos regulares, de educação geral, com ampliação das vagas em horário
noturno, em locais acessíveis, para atender aos jovens trabalhadores, cuja
demanda por este nível de ensino tem aumentado muito;

J) na atual rede pública de escolas técnicas, as oficinas e toda a parte de
formação especial devem ser administradas por convénios com empresas,
sindicatos de trabalhadores e associações dos diferentes setores, abrindo-se
sua utilização a outras clientelas que demandem as habilitações oferecidas.

27.6.2.3 - As Empresas: Ações Diretas e Indiretas
Embora em caráter complementar à ação estatal, o empresariado tem um

importante papel a desempenhar no esforço de elevação do nível de escola
ridade da população em geral e dos trabalhadores em particular. Para tanto,
será preciso superar a tradicional expectativa de que o Estado, além dos
encargos relativos à educação geral, continue a assumir aqueles relativos à
qualificação profissional. Lembre-se ainda que os programas de reciclagem
de trabalhadores, com vistas à adequação às inovações tecnológicas, ou de
requalificação daqueles cujas ocupações se tomarem obsoletas, podem ser
melhor planejados e realizados quando em articulação também com os
sindicatos de trabalhadores.
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A relação empresa/escola ou, ainda, entre empresa, escola e sindicato,
pode ocorrer tanto em ações diretas, executadas em cada empresa ou por
grupos de empresas, quanto em ações indiretas, executadas pelas instituições
educativas administradas pelas associações empresariais ou em acordos de
cooperação com as Secretarias de Educação. Nesse sentido, consideramos
que às empresas e às associações empresariais compete:

a) participar diretamente no esforço de melhoria do ensino público de
primeiro e segundo graus, através de convénios de cooperação com as
Secretarias de Educação, para a manutenção das escolas existentes nas
comunidades onde se localizam as empresas;

b) promover a abertura de oportunidades educacionais nos espaços fabris
(escolas anexas às fábricas), oferecendo facilidades para que seus empregados
menos escolarizados possam completar sua educação básica e abrindo esses
espaços às comunidades vizinhas;

c) utilizar a capacidade instalada da rede do Sesi para o desenvolvimento
de projetos experimentais, visando à produção de inovações pedagógicas para
posterior difusão na rede pública;

d) utilizar a eventual capacidade ociosa do sistema Senai, em parceria com
agências capazes de oferecer educação básica, para a oferta de oportunidades

educação geral aos jovens e adultos pouco escolarizados;

e) a atual rede de escolas técnicas, na sua parte profissionalizante, deverá
ser transformada numa rede de Centros de Desenvolvimento Tecnológico,
administrados por associações setoriais da indústria, para atender à fonna-
ção/atualização de trabalhadores, técnicos e gerentes;

f) abertura das instituições de formação profissional aos menos escolari
zados, empregados ou não, em programas de profissionalização que contem
plem também a oferta de educação geral;

g) planejamento e execução, em articulação com os sindicatos das catego
rias envolvidas, de programas de requalificação profissional para os traba
lhadores atingidos pela introdução de inovações.

27.6.2.4 - Financiamento do Ensino Básico
A sobrevivência dos sistemas públicos de ensino de primeiro grau depende

hoje essencialmente do salário-educação. Assim, as considerações em torno
da sua extinção devem ser tomadas com muito cuidado. De todo modo, é
necessária uma revisão profunda de seus mecanismos de aplicação, para uma
gestão mais transparente e passível de efeúva supervisão. Neste sentido,
indica-se:

á) o estabelecimento de um patamar de recolhimento, acima do qual seja
permitido à empresa a aplicação direta da contribuição ao salário-educação;
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„ mM). ‘ser ""**•
mente à agência responsável;

evitar o clientelismo que tem caracterizado sua distribuição,
' c) a outra parcela seria repassada preferencialmente às es“Ias ^r^
pública que, eventualmente, poderão ser indicadas pelas próprias empresas

que fazem o recolhimento;
d) os recursos do salário-educação devem ser destinados ao ensino básico,

incluído o segundo grau.

27.6.2.5 - Avaliação Educacional
No sistema atual, a qualidade das ações educativas só pode ser estimada

pelos dados globais que apontam os altos percentuais de evasão e repetência
e os baixos índices de conclusão do primeiro grau. Mesmo entre aqueles que
têm êxito no sistema, não se pode constatar se desenvolveram o mesmo nível
de habilidades e competências cognitivas. Além disto, a inexistência de um
mecanismo sistemático de avaliação da educação não permite comparar o
desempenho dos sistemas públicos e das escolas que os integram.

A ausência de dados sobre a qualidade do trabalho desenvolvido em cada
escola impede que se premie as mais eficientes e que se contemple aquelas
que necessitem de maior apoio para melhoria de seu desempenho. Para suprir
essa lacuna, torna-se necessária e urgente a implantação de um sistema
nacional de avaliação da educação básica, com as seguintes orientações:

d) definição de um padrão nacional de educação básica, de cujos os
conteúdos e habilidades intelectuais todos os alunos do ensino básico, em todo
o país, devem ser portadores, ao final da quarta e oitava séries do primeiro
grau, e da terceira série do segundo grau;

b) implantação de tuna instância federal responsável pelos exames nacio
nais de aplicação anual e pela divulgação ampla dos seus resultados, integrada
por técnicos e professores dos sistemas públicos, por especialistas em
avaliação e por representantes de segmentos da sociedade civil organizada
(sindicatos de trabalhadores, associações de pais de alunos etc.);

c) previsão, no orçamento do MEC, de recursos a serem aplicados nos
sistemas em que os resultados sejam negativos, a partir de projetos elaborados
e diretamente supervisionados pelo MEC;

d) a liberação, pelo MEC, de recursos complementares para os sistemas
educacionais estaduais e municipais, estará condicionada à execução e aos
resultados obtidos nos projetos de melhoria do sistema, assim como ao gasto

etivo, em educação, do percentual da receita líquida determinado por lei;
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é) a avaliação final de cada sistema estadual ou municipal levará em conta
tanto os resultados dos exames nacionais quanto a natureza dos gastos
realizados.
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Ajuste Estrutural e Flexibilidade do
Mercado de Trabalho no Brasil

Edward Amadeo*
José Márcio Camargo*

Ricardo Paes de Barros**
André Urani***

Rosane Mendonça****
Valéria pero****

Após várias décadas de crescimento acelerado, o Brasil entrou na década
de 80 com sérios desequilíbrios externos e internos. Um elevado déficit na
balança comercial, combinado aos pesados encargos dos serviços da dívida
externa, compunha um quadro de extrema fragilidade externa. Internamente,
o país convivia com taxas de inflação anuais acima de 100% a.a., elevados
níveis de conflito entre capital e trabalho e um alto grau de ineficiência de
sua estrutura produtiva.

Com a moratória da dívida mexicana em 1982, o país se viu forçado a
realizar um grande esforço para a obtenção de equilíbrio em seu balanço de
pagamentos, o que o levou a redução das importações, desvalorizações
cambiais e incentivos às exportações. Ao mesmo tempo, o governo assumia
para si o risco de câmbio da dívida externa privada. Com isso, não só o país
conseguiu reduzir os custos, para o setor privado, do choque da dívida como
produziu um superávit na balança comercial suficiente para gerar os recursos
necessários a fim de honrar seus compromissos financeiros com o exterior.

Entretanto, o principal custo desse equilíbrio nas contas externas foi um
acentuado aumento dos desequilíbrios internos. A menor abertura ao exterior
diminuiu a eficiência alocativa interna. Ao assumir o risco de câmbio, em um
período de desvalorizações reais do cruzeiro, gerou-se um sério desequilíbrio
orçamentário do governo, e as desvalorizações reais da taxa de câmbio, em
um contexto de alto grau de indexação e elevados níveis de conflito entre
capital e trabalho, provocaram forte aceleração inflacionária e acentuadas
flutuações macroeconômicas. A taxa de crescimento do PIB, que em décadas
anteriores atingia médias acima de 7% a.a., na década de 80 foi de 1,5%
a.a., com grandes variações ao longo da década.

* Da PUC/RJ.

** Do IPEA/DIPES.
♦+♦ Da FEA/UFRJ e pesquisador contratado pelo Projeto PNUD - BRA 93/011.

♦♦♦♦Pesquisadoras contratadas pelo Projeto PNUD - BRA 93/011.
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As pronunciadas flutuações do nível de atividade económica afetaram
diretamente o comportamento do mercado de trabalho. Entretanto» este foi
bem menos volátil que a economia como um todo. A taxa de desemprego
aberta variou entre 2,4 % em 1986 e 4,9 % da PEA em 1983, ao mesmo tempo
em que a taxa de participação subiu de 53,6% em 1979 para 57,1 % em 1987,
com pequena redução a partir deste ano, atingindo 56,7% em 1990.

Para a economia como um todo, a percentagem de trabalhadores com
carteira de trabalho assinada, que era 32,9% dos ocupados em 1981, foi
reduzida a 30,2% em 1983, aumentando a partir deste ano até atingir 34%
dos ocupados em 1989. Os empregos sem carteira de trabalho assinada, que
passaram de 21,6% em 1981 para 24,9% em 1983, chegando a 20,5% em
1989, foram a coníraparte dos empregos com carteira nesse período. A
percentagem dos empregos por conta própria permaneceu basicamente está
vel, em tomo de 26,5%.

Essa relativa estabilidade na percentagem dos empregos formais e infor
mais para o total da economia esconde um pequeno aumento da informalidade
no setor urbano e uma redução concomitante no setor rural. Portanto, se por
um lado, a migração rural-urbana gerou uma relativa redução do grau de
informatização da economia, devido à pequena participação dos empregos-
formais no total de empregos no setor agrícola, por outro, a geração de
empregos formais no setor urbano não foi suficiente para absorver a mão-de-
obra do campo que se dirigiu para a cidade nesse período.

As rendas reais do trabalho apresentaram flutuações mais significativas,
principalmente para o total da força de trabalho. Entre 1980 e 1984 a renda
real média do trabalho caiu cerca de 35 %, cresceu 85 % entre este ano e 1986,
tendo nova redução significativa (35%) até 1990. Porém, essa redução afetou
de fonna diversa diferentes grupos de trabalhadores. Os trabalhadores do
setor industrial de São Paulo, por exemplo, que são os mais organizados e
com sindicatos mais fortes, tiveram um aumento de renda real correspondente
a 54% entre 1979 e 1990, com um pico em 1989.

Em resumo, esses dados mostram um relativo dinamismo do mercado de
trabalho brasileiro ao longo dos anos 80, no sentido de gerar empregos.
Mostram também que ocorreu uma significativa queda da produtividade do
trabalho. Essa queda de produtividade se refletiu diretamente em quedas da
renda real da média dos trabalhadores e na relativa estabilidade na taxa de
desemprego aberta, o que sugere um mercado de trabalho relativamente
competitivo, no qual a renda real e não a taxa de desemprego é a principal.
yanável.de ajuste..às Kufoagõesj^AÔmicas. Porém, para os trabalhadores
i  ustriais  e mais organizados, observa-se uma grand^jçigLdez..das__rendas
jeais. Como resultado, o grau de desigualdade da distribuição da renda do
trabalho rendeu a aumentar ao longo do período.1 

1 Esse pequeno resumo foi baseado cm Amadeo et alii (1993). Para uma análise mais
cuidadosa desses resultados, consultar essa fonte.
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nn vu °’ essas J]utuaÇóes da atividade económica não foram suficientes
rãn Ver Problenias estruturais da economia brasileira, pois a resolu-
inírin i eseclulbbJ’10s ^a magnitude dos vividos pela economia do país, no
inicio aos anos 80, exigia um forte ajuste estrutural que não foi realizado.

mo resultado, o país iniciou a década de 90 com o desafio de realizar
re^raas estruturais importantes, capazes de reduzir o déficit do setor
publico, aumentar o grau de eficiência da economia e a competitividade
internacional de seu setor produtivo, e uma reestruturação nas relações entre
capital e trabalho que reduza o nível de conflito. Mudanças dessa magnitude
certamente irão afetar de forma direta o mercado de trabalho, com custos
distintos para diferentes grupos de trabalhadores.

Este trabalho se propõe a estudar que características dos trabalhadores e
do mercado de trabalho brasileiro serão importantes para determinar os
custos do processo de reestruturação económica que já está em andamento.

O trabalho está estruturado da seguinte forma: na Seção 28.1 faz-se uma
análise do sistema educacional e de treinamento no país; na Seção 28.2
analisa-se os aspectos estruturais do funcionamento do mercado de trabalho
(informalidade e integração regional); na Seção 28.3 analisa-se como o
arcabouço institucional existente poderá afetar o desempenho do mercado de
trabalho; e, finalmente, na Seção 28.4 são formuladas algumas conclusões.

28.1 - Flexibilidade do Mercado de Trabalho e Custos do
Ajuste Económico

Ao contrário das flutuações do nível de atividade, os processos de ajuste
económico tendem a gerar mudanças estruturais na economia. Como esses
processos requerem tempo para serem realizados, enquanto trabalhadores
estão se movendo de um emprego para outro, a magnitude desses custos e a
rapidez com que o mercado de trabalho se ajusta às novas condições de
funcionamento da economia dependem, em grande medida, do grau de
flexibilidade do mercado de trabalho. A flexibilidade, por sua vez, depende
de um conjunto de características individuais dos trabalhadores e do funcio
namento do mercado de trabalho. Neste texto, flexibilidade é entendida como
a capacidade do mercado de trabalho de retornar a uma situação de pleno
emprego, com o mínimo de perdas de produtividade e, portanto, de salários
reais.

O grau de flexibilidade do mercado de trabalho está infimamente associado
a três conjuntos de fatores, a saber:

a) ao nível de qualificação da força de trabalho e à disponibilidade e custos
de treinamento;

b) às características estruturais de funcionamento do mercado de trabalho,
tais como seu grau de integração regional e de informalidade;
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c) ao conjunto de instituições que regem o funcionamento do mercado de
trabalho e os contratos de trabalho.

Complementarmente, os programas compensatórios, como o seguro-de-
semprego, são essenciais para reduzir as consequências redistribuíivas dos
custos do processo de ajuste e das flutuações do nível de atividade.

28.1.1 - Flexibilidade, Qualificação e Treinamento
O grau de flexibilidade do mercado de trabalho está relacionado tanto ao

nível de qualificação geral quanto ao nível de qualificação específica dos
trabalhadores. Por um lado, como o capital humano específico está associado
a ganhos de produtividade em uma determinada atividade, as mudanças na
estrutura de demanda entre ocupações, característica dos processos de ajuste
estrutural, terão o efeito de aumentar a depreciação do capital humano
específico dos trabalhadores de determinadas ocupações e de valorizar o de
outras. Desta forma, o custo do ajuste será crescente com a quantidade de
capital humano específico acumulado.

Por outro lado, a relação entre capital humano geral e custo dos ajustes
económicos refere-se a três fatores:

a) capacidade de ajustar — como, em períodos de desequilíbrio, as
condições do mercado de trabalho tendem a mudar rapidamente, se os
trabalhadores com maior capital humano geral acumulado são mais capazes
de perceber e interpretar corretamente as mudanças económicas, eles terão
menores custos ao longo do processo e farão parte do grupo que terá maiores
ganhos com a criação de novas oportunidades [Schultz (1975)];

b) habilidade do trabalhador aprender a assimilar — como, geralmente,
maior capital humano geral acumulado implica maior habilidade para apren
der, trabalhadores com mais capital humano geral são não somente os mais
produtivos, mas, o mais importante, são os que têm maior capacidade de
assimilar novas técnicas a baixo custo. Como as firmas pagam pelo menos
parte dos custos de treinamento, existirá uma preferência por treinar os
trabalhadores mais educados. Como resultado, os trabalhadores cora maior
volume de capital humano geral tendem também a ter mais capital humano
específico;

c) prioridade para receber retreinamento — pelas mesmas razões aponta
das no item b, os trabalhadores com mais capital humano geral tendem a ter
prioridade para receber retreinamento.

Esses três fatores têm diferentes efeitos sobre os custos do processo de
ajuste para os trabalhadores. Por um lado, eles sugerem que os trabalhadores
com maior quantidade de capital humano geral são também os que têm maior
quantidade de capital humano específico acumulado. O primeiro fator reduz
os custos das flutuações e dos ajustes económicos, enquanto o segundo 
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cera^menrv-p—810-8 P°r outro’ Auanto maior a quantidade de capital humano
aiuste nara Pc? ?jS c.ustos de retreinamento, o que reduz os custos do
ajuste para esses trabalhadores.

n tínnc i Orma.’ frnbalhadores que possuem pouca quantidade de ambos
aincfAc Ce 5aP.ltal humano terão um custo relativamente menor diante dos
rnn S econoinjcos, à medida que perdem pouco capital humano específico

a reestrutu ração. No outro extremo, os trabalhadores com quantidades
evadas de ambos os tipos de capital humano também apresentam baixo custo
e ajustamento, porque, apesar de eles perderem muito capital humano

especifico, o custo para a reaquisição desse tipo de capital humano é
relativamente pequeno, pois seu custo de retreinamento é baixo.

Portanto, a relação entre capital humano geral e custo do ajuste não é
necessariamente inversa e monotônica. Os trabalhadores com maior quanti
dade de capital humano geral não necessariamente se defrontarão com baixos
custos e rápido período de ajuste. Tudo dependerá da quantidade de capital
humano específico em relação à quantidade de capital humano geral. Quanto
maior o hiato entre esses dois tipos de capital humano, maior será o custo de
retreinamento para a reaquisição do mesmo nível de produtividade após as
mudanças.

Para os trabalhadores, essas considerações mostram que uma força de
trabalho qualificada é condição necessária, mas não suficiente, para atenuar
os custos provocados por processos de reestruturação económica, pois esses
processos levam à destruição e criação definitiva de empregos e, portanto,
exigem da força de trabalho uma maior adaptabilidade e flexibilidade em
relação às mudanças ocorridas.

Sendo assim, a existência de sistemas educacionais e de treinamento
profissional eficientes é condição importante para reduzir os custos dos
processos de ajuste económico para os trabalhadores.

28.1.2 - Avaliação do Sistema Educacional Brasileiro
A performance do sistema educacional brasileiro pode ser avaliada a partir

de comparações com o desempenho dos sistemas educacionais da média dos
países da América Latina e com o de países dessa região com níveis de renda
per capita similares aos do Brasil. Para tal, serão utilizados como padrão de
comparação o volume de gastos públicos no setor educacional, indicadores
de performance educacional e disparidades regionais dentro do país.

A comparação dos gastos públicos com educação mostra que o Brasil gasta
percentagens do PIB similares a outros países com renda per capita seme
lhante, tais como o Chile, México e Venezuela (Tabela 28.1). Além disso, a
percentagem dos gastos com educação no Brasil, como proporção do PIB,
aumentou sistematicamente entre 1960 e 1988, passando de 2% a aproxmia-
damente 4% do PIB do país [ver Amadeo etalii (1993, Tabela 5.2, p.32)j.
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Fonte: Nações Unidas, 1990.

TABELA 28.1
Gastos Públicos com Educação
(Governos federal, estadual e municipal)
PAÍS PIB PER CAPITA (US$)

GASTOS PÚBLICOS
COM EDUCAÇÃO (% PIB)

Argentina 2.160 3,10
Brasil 2.540 3,70
Chile 1.770 3.60
Costa Rica 1.780 4,40
México 2.010 3,80
Uruguai 2.620 3,10
Venezuela 2.450 4,20

Se, por um lado, a percentagem de gastos públicos com educação no Brasil
é semelhante à de outros países latiuo-americanos com renda per capita
similar, o mesmo não pode ser dito no que se refere aos indicadores de
desempenho do sistema. A Tabela 28.2 mostra alguns desses indicadores.

Como pode ser observado, o desempenho do Brasil, tanto no que se refere
à população adulta quanto à população em idade escolar, é bastante medíocre.
A taxa de analfabetismo está próxima a 20% da população adulta, enquanto
a média dos países de renda per capita similar na região é de 8,6 % e o número
médio de anos de escolaridade está três anos abaixo da média desses países.
Ainda mais importante, apenas 74,3 % das pessoas em idade escolar no Brasil
frequentam a escola, comparados com níveis próximos a 90 % para os outros
países. Finalmente, a taxa de repetência, tanto no primário quanto no primeiro
grau, é muito mais elevada do que nos países considerados.

A última coluna da tabela simula o desempenho do sistema educacional
brasileiro, caso ele seguisse a mesma relação entre esses indicadores e a renda
per capita vigente para o conjunto da América Latina. Como pode ser
obseivado, o Brasil tem indicadores extremamente medíocres, se comparados
à média da região.

A taxa de repetência no primeiro grau é um indicador particularmente
importante. Segundo a Tabela 28.2, o Brasil apresenta um sério problema em
seu ensino primário e de primeiro grau. Por essa razão, é importante analisar
como os gastos estão distribuídos entre os diferentes níveis educacionais e/ou
esferas de governo (Tabela 28.3).

Do total dos alunos matriculados no Brasil, aproximadamente 88% estão
no nível primário, 8% no nível secundário e apenas cerca de 3% no nível
pós-secundário. No que se refere a dispêndios, do total de gastos públicos em
educação, 52% são realizados no primário, 9% no secundário e 39% no
pós-secundário. Em outras palavras, o custo por aluno no ensino pós-secun-
dário no Brasil é aproximadamente 20 vezes o custo por aluno no nível
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TABELA 28.2
Indicadores de Desempenho do Sistema Educacional

BRASIL PAÍSES VALORES PREVISTOS

-——■—___________________latino-americanos1* para o brasil*
Pop. Adulta ------------—---------------------------------

18,90 8,60 8,60
3.90 6,80 6,60

74,30 88,70 91,40

20,00 6,10 11,70
29,00___________ 18,20___________ 19,50

^Média dos setes países com maior renda per capita da América Latina.

Valores previstos para o Brasil, obtidos através de regressão com dados de todos os
países da América Latina.

Taxa de Analfabetismo
Anos de Escolaridade
Pop.em Idade Escolar
Taxa de Frequência
Taxa de Repetência
Primário
Primeiro Grau

Fonte: Marques (1991, Tabelas 2.1, 4.1 e 5.1).

TABELA 28.3
Distribuição dos Gastos Públicos e dos Alunos por Nível
Educacional e de Governo -1988
(Em %)________

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL

Primário
Gastos 0,09 0,32 0,12 0,52
Alunos 0,00 0,57 0.31 0.88

Secundário
Gastos 0,04 0,05 0,00 0,09
Alunos 0,00 0,07 0,01 0,08

Pós-Secundário
Gastos, 0,31 0,08 0,00 0,39
Alunos \ 0,02 0,01 0,00 0,03

Total
Gastos 0,43 0,44 0,12 1,00
Alunos 0,03 0,66 0,32 1,00

primário. Pode-se concluir, portanto, que a distribuição dos gastos tem um
viés desfavorável ao ensino primário em benefício do ensino pós-secundário.

Um segundo aspecto importante quanto à distribuição do gasto público em
educação é sua distribuição regional. A Tabela 28.4 mostra quanto estados e
municípios gastam por aluno em cada região.

A tabela revela uma grande disparidade regional dos gastos com educação
no Brasil. O Sudeste e o Sul gastam cerca de três vezes mais por estudante
do que o Nordeste e o Norte do país. Essa desigualdade está claramente
relacionada ao nível de renda per capita das diferentes regiões. Regiões
relativamente mais pobres tendem a gastar menos por aluno do que regiões
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TABELA 28.4 , -
Disparidades Regionais dos Gastos Públicos em Educaçao por
Nível de Governo

Fonte: Ministério da Educação (1990).

REGIÃO
CUSTO POR ALUNO ~ ESTADO

(US$71988)

CUSTO POR ALUNO - MUNICÍPIO
(US$71988)

Norte 62,6 34,5
Nordeste 67,3 28,6
Sudeste 194,1 209,8
Sul 142,8 109,0
Centro-Oeste 83,7 39,7
Brasil 146,3 52,2

relativamente mais ricas — o mesmo resultado persiste entre estados [ver
Amadeo etalii (1993, p.35)].

A tabela mostra também uma clara disparidade entre os gastos por aluno
entre estados e municípios. Exceto no Sudeste, os estados tendem a gastar
duas a três vezes mais por aluno do que os municípios. Como os municípios
são, em princípio, responsáveis pela educação primária, não é surpresa que
uma grande parte dos problemas esteja localizada nesse nível educacional.

Portanto, os dados revelam que existe uma grande disparidade dos gastos
públicos em educação no Brasil, tanto entre os diferentes níveis educacionais
quanto entre as diferentes regiões e entre estados e municípios.

Esses indicadores apontam para um considerável atraso do Brasil em
relação aos outros países latino-americanos, no que se refere ao investimento
em capital humano de sua população. Talvez ainda mais importante, esses
indicadores sugerem que esse atraso parece ser maior para a população em
idade escolar do que para a população adulta, o que indica que o hiato do
investimento em educação entre o Brasil e esses países deve ser maior hoje
do que no passado. Portanto, o país está aparentemente divergindo do padrão
latino-americano, ao invés de convergir para esse padrão. Finalmente, à
medida que a demanda por trabalhadores educados é crescente com o avanço
tecnológico, a escassez relativa de trabalhadores educados no Brasil pode se
tomar mais grave no futuro do que é atualmente, com óbvios efeitos sobre a
distribuição da renda.

Esses resultados apontam para a necessidade de uma mudança profunda
na política de financiamento da educação no Brasil. Um aspecto importante
a ser considerado é que o problema da escassez de escolas parece ter sido
suprimido, pois desde o final dos anos 80 cerca de 90% das crianças em cada
geração têm acesso à escola pública primária. Dessa forma, o problema atual
consiste nas elevadas taxas de repetência e de evasão escolar, principalmente
no nível primário de educação. Por um lado, essas altas taxas de repetência 
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aumentam a demanda por vagas nas escolas e, por conseguinte, tornam o
problema de acesso universal à educação primária ainda mais difícil. Por
outro, aumentam os custos da educação para os aluuos e para as escolas.

Essas elevadas taxas de repetência e evasão podem ser reduzidas através
de tres políticas educacionais:

a) melhoria na qualidade da educação;

b) melhor distribuição dos recursos destinados à educação;

c) redução do custo (inclusive do custo de oportunidade) da educação para
as famílias.

Uma melhora da qualidade dos serviços educacionais provocaria uma
redução da repetência e da evasão, uma vez que tornaria a escola mais
adequada às necessidades dos alunos e mais próxima da realidade enfrentada
por eles no dia-a-dia. Uma melhor distribuição dos recursos destinados à
educação, tanto em termos regionais quanto por nível educacional, teria o
efeito de melhorar a qualidade da atenção escolar e a dedicação dos profis
sionais da educação, principalmente a nível primário. Finalmente, uma
redução do custo, para as famílias, de manter as crianças na escola, através,
por exemplo, da garantia de transporte gratuito ou material escolar, ou mesmo
através de subsídios monetários às famílias, é uma forma de manter as
crianças nas escolas por mais tempo e reduzir a evasão escolar, principalmente
entre as famílias mais pobres.

Em suma, o problema com os gastos educacionais no Brasil não está
relacionado ao nível dos gastos, mas sim à sua distribuição e ao grau de
eficiência em sua utilização. As taxas de evasão e repetência poderiam ser
diminuídas se os recursos fossem redirecionados do ensino pós-secundário
para o primário, assim como dos municípios das regiões mais ricas para os
municípios das regiões mais pobres. Em particular, se esses recursos forem
utilizados para aumentar a produtividade das crianças mais pobres no sistema
escolar.

28.1.3 - Uma Avaliação do Sistema de Educação
Profissional no Brasil

Em uma economia como a brasileira, na qual o nível de qualificação da
força de trabalho é relativamente baixo, o sistema de formação profissional
adquire um papel extremamente importante. Em primeiro lugar, porque esse
sistema oferece qualificação profissional geral, que atende indistintamente a
toda a indústria, aumentando assim a capacidade dos trabalhadores para
aprender e a se adaptar a mudanças que ocorrem em seu ambiente de trabalho.
Dessa forma, o sistema de educação profissional pode, pelo menos em parte,
cobrir algumas falhas do sistema formal de educação. Em segundo, porque 
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ele oferece qualificação específica, aumentando dessa forma o nível de capital
humano específico da força de trabalho.

O Senai — Serviço Nacional de Aprendizado Industrial2 —, criado nos
anos 40, provê qualificação profissional para força de trabalho em ocupações
do setor industrial. A principal fonte de financiamento do Senai é uma taxa
de 1 % sobre o total da folha de salários mensais das empresas, sendo que as
firmas com mais de 500 trabalhadores pagam 1,2%. As firmas podem ficar
isentas dessa taxa caso assumam compromissos com o Senai para que esse
execute serviços de treinamento específico para a empresa, os chamados
acordos de isenção e cooperação.

O Senai oferece cursos de formação profissional geral de duração relati
vamente longa e cursos de formação profissional específica de duração
relativamente mais curta.3 Entre 1970 e 1990, a participação dos cursos de
curta duração em São Paulo passou de 49 para 90% do total das matrículas,
enquanto a proporção de horas nos cursos de aprendizado caiu de 75 para
49% do total.

As firmas têm demonstrado uma clara preferência para utilizar os acordos
de isenção, através da contratação dos serviços do Senai, diretamente, para
a execução de cursos de curta duração com conteúdo específico. Enquanto o
total de matrículas no Senai aumentou 54% entre 1986 e 1990, o total de
cursos oferecidos diretamente por essa instituição de educação profissional
aumentou apenas 24% e o total de cursos oferecidos através de acordos de
cooperação com as firmas, 88 %.

Um segundo aspecto importante a ser destacado é que a maioria dos
estudantes do Senai é empregada em empresas que demandam treinamento
ou, mesmo estando empregada, se matricula voluntariamente. A exceção são
os cursos de aprendizado geral, frequentados sobretudo por adolescentes, dos
quais apenas 35% são empregados no início do curso. Porém, mesmo para
esse curso, a maioria (cerca de 70%) trabalha como trainees durante o curso.
Portanto, o Senai não oferece cursos aos trabalhadores desempregados.

Em média, os pais desses estudantes têm um nível educacional acima da
média da população brasileira, o mesmo ocorrendo com o dos próprios
estudantes. A Tabela 28.5 apresenta informações sobre o nível educacional
dos pais dos alunos do Senai e dos próprios alunos, para o ano de 1985.

Exceto para os cursos de qualificação profissional, cujos estudantes são
diretamente enviados pelas empresas (CQP-1V), 50% ou mais dos pais dos

. 2 A análise do sistema de educação profissional brasileiro se restringirá ao Senai, devido
a pouca disponibilidade de informações sobre treinamento na empresa e sobre a outra instituição
publica de educação profissional, o Senac.

3 Os primeiros são os cursos de aprendizado c habilitação (CAI e HP) e os segundos são
os cursos de qualificação profissional (CQP-I e CQP-H).
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TABELA 28.5
Nível Educacional dos Pais e dos Alunos do Senai - São Paulo

Fonte: Senai, São Paulo.

CURSOS/ANOS
h—------------

CAI HP CEP CQP-I CQP-IV POPUL“
Pais

Oanos 7 3 5 26 10 25<4 27 15 26 26 34 284 <8 61 57 63 42 49 418 e +
Estud.c

5 25 4 1 7 6
0<4 0,7 90 1 30 505 < 8 84 10 27 36 22
8 <12 0 0 68 29 22

12e + .0™ , ____0— ____ ____ £_____ 4_

aHomens, 40 anos ou mais, São Paulo, 1985.
bMédia do período 1975/85.

cAlunos matriculados no ano de 1985.

alunos do Senai têm entre quatro e oito anos de estudos, contra 40% para a
média da população com 40 anos ou mais em São Paulo. Note-se que 25%
dos pais dos alunos dos cursos de habilitação profissional (HP) têm oito anos
de estudos ou mais. Por outro lado, enquanto 25% da população são
analfabetos, entre os pais dos alunos do Senai essa percentagem é inferior a
10% (exceto para os alunos dos cursos CQP-I).

O nível educacional dos alunos também é superior à média da população,
pois em todos os cursos para adultos — CEP, CQP-I e CQP-IV —mais de
20% têm curso secundário completo, sendo que para o CEP essa proporção
chega a 68%. Para o CAI, que é um curso de aprendizado direcionado para
adolescentes, 84% dos alunos têm primário completo. Além disso, uma
parcela significativa dos estudantes do Senai continuava estudando após sair
da instituição. Essa percentagem varia de 30 a 70%, dependendo do tempo
de formado e do tipo de curso [ver Amadeo et alii (1993, p.53)].

Esses dados mostram que a clientela do Senai está concentrada entre os
alunos de nível educacional acima da média da população brasileira, o mesmo
ocorrendo com os pais dos alunos, o que sugere que estes alunos possuem
um nível de renda familiar relativamente elevado.

O nível de emprego dos alunos do Senai de São Paulo, formados no período
entre 1975 e 1985, é similar à média da força de trabalho entre 19 e 24 anos
de idade (entre 80 e 93% dos estudantes do Senai estavam empregados após
um ano de formados, contra 87,3% para a média da força de trabalho).

Quanto aos salários, a Tabela 28.6 apresenta a evolução da distribuição
de salários dos alunos do Senai nos três primeiros anos após terem saído da
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Fonte: Senai, São Paulo.

TABELA 28.6
Evolução da C
(Em %)

Hstribuição dos Salários - São Paulo

1 ANO 2 ANOS 3ANOS

1-3 s.m. 69 63 51
CAI 3-5 s.m. 17 24 28

5 +s.m. 3 5 10
2-5 s.m. 52 48 21

HP 5-7 s.m. 15 24 23
7 + s.m. 9 19 49
3-5 s.m. 29 26 9

CQP-IV 5-7 s.m. 21 16 13
7 + s.m. 42 47 66

instituição. Como pode ser observado, existe uma clara tendência ao aumento
da proporção de ex-alunos nas faixas mais elevadas de salário, em relação ao
salário mínimo, para todos os cursos estudados.

Finalmente, duas outras informações são importantes para caracterizar o
destino dos alunos do Senai. Primeiro, os setores que mais empregam esses
alunos, em São Paulo, são: metalurgia, mecânica, material de transportes e
eletrónico. No caso dos alunos do curso CAI, 60% estavam empregados
nesses três setores em 1986/88. Estas percentagens eram 59% para os alunos
dos cursos HP, 46% para os CQP-IV e 71% para os dos cursos CQP-I.
Note-se que esses três setores em conjunto empregavam apenas 32% do total
da força de trabalho de São Paulo no mesmo período.

A segunda informação importante trata do tamanho das empresas empre
gadoras. Conforme pode ser observado pela Tabela 28.7, mais de 80% dos
alunos dos cursos HP, 92% dos alunos de CQP-IV, 61 % dos alunos dos cursos
CAI e 48% dos alunos dos cursos CQP-I estavam trabalhando em empresas
médias e grandes.

Portanto, os alunos do Senai se direcionam de forma desproporcional para
os setores metalurgia, mecânica e material de transportes e eletrónico e se
empregam em empresas médias e grandes (com mais de 99 empregados).
Essas são indústrias e empresas que pagam melhores salários e estão entre as
que apresentam maiores graus de concentração da produção na indústria
brasileira (exceto mecânica).

Em resumo, os dados apresentados acima sobre o desempenho do Senai
mostram que essa instituição reduziu suas atividades em cursos de formação
geral e aumentou em cursos de treinamento específico; seus alunos têm um
perfil educacional relativamente elevado, o mesmo ocorrendo com os pais
desses estudantes, e não direciona seus cursos para trabalhadores desempre
gados. Por outro lado, as empresas médias e grandes dos setores metalurgia,
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TABELA 28.7
dos ôlun2? Senaipor Tamanho de Empresa após um

Ano de Formado - São Paulo -1986/88
(Em %)____________________

PEQUENA MÉDIA E GRANDE

HP
CQP-IV
CAI
CQP-I

19
8

39
29

81
92
61
48

Fonte: Senai, São Paulo.

mecânica, material de transportes e eletrónico são as principais empregadoras
desses estudantes e esses têm uma significativa evolução salarial ao longo dos
três primeiros anos após formados. Logo, uma clientela, tanto do lado da
demanda por cursos quanto do lado da oferta de empregos, relativamente
sofisticada para os padrões da economia e até mesmo da indústria brasileira.

A redução relativa das matrículas em cursos de treinamento geral é
especialmente preocupante. Como o Senai é financiado através de uma taxa
sobre a folha de salários, constituindo-se, portanto, em uma instituição
pública, deveria direcionar seus cursos para formação profissional geral, e
não específica. Sendo a formação profissional geral um bem público, no
sentido de que atende a um amplo espectro de firmas, enquanto os cursos de
treinamento com conteúdo específico são bens privados, pois beneficiam
somente a determinadas firmas, as instituições públicas de treinamento devem
prover os cursos de formação geral, enquanto os de treinamento específico
devem ser de responsabilidade das firmas. Tendo em vista que os recursos
são empregados privadamente, através de acordos de isenção com empresas
para fornecer cursos de treinamento específico, está se utilizando um recurso
público para prover um bem privado, o que é uma distorção importante.

Por outro lado, a redução de matrículas acarreta a diminuição da acumu
lação de capital humano geral e aumenta o grau de acumulação de capital
humano específico. Isto poderá reduzir a flexibilidade do mercado de trabalho
na indústria brasileira, dados os baixos níveis de capital humano geral da
força de trabalho, em um momento em que essa flexibilidade se torna
particularmeute necessária para fazer frente aos ajustes estruturais dos anos
90.

Outro aspecto importante é a ausência de cursos direcionados para a força
de trabalho desempregada. Sendo o Senai uma instituição pública, ela deveria,
pelo menos em parte, se dedicar a programas de retreinamento para trabalha
dores desempregados, principalmente aqueles que tiveram uma depreciação
importante de seu capital humano devido aos processos de ajuste.

Sem dúvida, o perfil dos alunos do Senai (e de seus pais) sugere que essa
instituição está minimizando os custos de treinamento, pois seus alunos tem 
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nível educacional geral mais elevado do que a média da força de trabalho e,
portanto, devem ter mais facilidade para aprender. Nesse sentido, pode-se
dizer que essa instituição está sendo eficiente, pois estaria minimizando os
custos da formação profissional.

Entretanto, o fato de que uma percentagem significativa dos alunos do
Senai continua seus estudos após formados sugere que, pelo menos em parte,
ele desempenha o papel de instituição acadêmica para esses alunos, que têm
pais relativamente mais educados e, provavelmente, são mais ricos. Como
unia pane significativa dos alunos prossegue seus estudos até a universidade,
na verdade esses alunos não desejam realmente ser técnicos, mas sim
engenheiros.

A questão da concentração dos formados em firmas médias e grandes está,
provavelmente, relacionada aos melhores salários e melhores possibilidades
de ascensão profissional nessas firmas que nas pequenas. Esse é um problema
de difícil solução. Porém, se esses estudantes são oriundos de famílias
relativamente mais ricas e, uma vez qualificados, conseguem se inserir no
mercado de trabalho de forma privilegiada, talvez fosse interessante pensar
se eles não deveriam financiar parte de sua própria formação, pagando parte
ou total do custo do treinamento adquirido.

Finalmente, a sistemática de acordos de isenção e cooperação deve ser
revisada. As grandes empresas, que têm condições financeiras de custear
treinamento específico com seus próprios recursos, não deveriam fazer esses
acordos.

Os recursos assim obtidos poderiam ser utilizados para aumentar a oferta
de cursos de formação técnica geral e para desenvolver cursos voltados para
o retreinamento de trabalhadores desempregados atingidos pelo processo de
ajuste e reestruturação económica.

28.2 - Aspectos Estruturais do Mercado de Trabalho e
Custos do Ajuste

Dois aspectos estruturais do funcionamento do mercado de trabalho são
de especial relevância para a determinação do custo do ajuste: a integração
regional dos mercados e o grau de informalidade. Como os processos de ajuste
têm diferentes impactos para diferentes regiões, uma elevada integração entre
os mercados de trabalho das diferentes regiões e uma elevada mobilidade
espacial teriam o efeito de reduzir os custos do ajuste económico para
determinados grupos de trabalhadores.

Por outro lado, o mercado de trabalho brasileiro tem um elevado grau de
informalidade. Cerca de 40% da força de trabalho são empregados sem
carteira assinada ou trabalham por conta própria. Se o segmento informal for
uma alternativa de emprego intensamente utilizada durante períodos de ajuste 
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e se 0 ^t0 de ter 0 trabalhador passado um período nesse segmento não coloca
empecilhos a sua entrada no segmento formal, quando a economia retoma seu
crescimento, o setor informal cumpre um importante papel no sentido de
aumentar a flexibilidade do mercado de trabalho, reduzindo assim os custos
decorrentes dos processos de ajuste.

28.2.1 - Integração Regional dos Mercados de Trabalho
O Brasil apresenta uma grande disparidade regional no que diz respeito à

composição da produção e do emprego. Enquanto no Nordeste e no Sul a
agricultura é predominante, a maioria do parque industrial está localizada no
Sudeste. Embora a agricultura predomine tanto no Nordeste quanto no Sul,
a maioria da força de trabalho na agricultura da primeira região se ocupa em
atividades de subsistência e na produção de alimentos para consumo interno,
enquanto no Sul tem-se uma agricultura voltada para a exportação.

Portanto, uma mudança estrutural na produção brasileira e, especialmente,
aquela derivada de mudanças na política comercial terão impactos diferen
ciados sobre as regiões. Por essa razão, uma realocação espacial rápida da
força de trabalho poderá ter um papel importante para reduzir os custos do
ajuste estrutural. A rapidez dessa realocação dependerá do grau de integração
dos mercados regionais de trabalho.

A integração regional tem sido um constante objetivo e alvo de programas
dos governos brasileiros no passado. Políticas como a equalização dos preços
dos combustíveis, subsídio aos preços das passagens aéreas, construção de
estradas para regiões pouco habitadas foram algumas das mais importantes.
Entretanto, existem poucos indicadores que avaliem os resultados dessas
políticas. Um desses indicadores é o grau de disparidade dos salários reais
entre as diferentes regiões. Se as regiões estiverem economicamente integra
das, deve-se esperar diferenciais decrescentes e pequenos entre elas. Em
recente trabalho, Savedoff (1991), utilizando dados para as regiões metropo
litanas corrigidos por diferenças regionais de custo de vida, mostrou que,
para trabalhadores com iguais características pessoais e trabalhando nos
mesmos setores e ocupações, existem elevados diferenciais de salários reais
e uma elevada persistência no grau de disparidade desses salários entre as
regiões metropolitanas no Brasil.

Esses dados sugerem um pequeno grau de integração entre os mercados
de trabalho das diferentes regiões metropolitanas, colocando dúvidas sobre o
sucesso das políticas de integração regional adotadas no passado. A imple
mentação de políticas que venham a acelerar esse processo de integração pode
ser de grande importância para reduzir os custos, para os trabalhadores das
regiões mais afetadas, do ajuste estrutural.
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28.2.2 - Informalidade e Custo do Ajuste
O segundo aspecto da estrutura do funcionamento do mercado de trabalho

destacado acima é o grau de informalidade. O mercado de trabalho brasileiro
é caracterizado por uma baixa taxa de desemprego, que raramente ultrapassa
5% da força de trabalho, e por um elevado grau de informalidade. Nessas
circunstâncias, a informalidade pode ser um mecanismo importante para
reduzir os custos do ajuste estrutural sobre os trabalhadores.

A primeira condição requerida para que a informalidade reduza os custos
do ajuste é que ela tenha um comportamento contracíclico, isto é, que o
emprego informal funcione como um “colchão”. Para tanto, quando o nível
de atividade cai, a proporção de empregados sem carteira de trabalho assinada
e de trabalhadores por conta própria deve crescer. Se esse for o caso, quando
a economia começa a funcionar abaixo de sua capacidade potencial ou quando
ocorrem mudanças estruturais importantes na estrutura produtiva que redu
zem o emprego em determinados setores, uma parcela considerável de
trabalhadores que foram demitidos pelo setor formal evitará o desemprego,
ou aceitando um emprego sem contrato formal ou se tornando um trabalhador
por conta própria.

Nesse caso, deve-se observar que aumentos na proporção de trabalhadores
por conta própria e sem carteira de trabalho assinada devem ser relativamente
maiores que aumentos da taxa de desemprego, pois os trabalhadores deslo
cados de seus, empregos estariam conseguindo novos postos de trabalho no
setor informal da economia. A Tabela 28.8 mostra a evolução da taxa de
desemprego, da percentagem de trabalhadores com carteira de trabalho
assinada, da percentagem de trabalhadores sem carteira de trabalho assinada
e da percentagem de trabalhadores por conta própria nas regiões metropoli
tanas brasileiras entre 1982 e 1991.

O primeiro aspecto a ser destacado na tabela são as baixas taxas de
desemprego abertas no Brasil metropolitano. Elas em nenhum ano superaram
5,5% da força de trabalho, apesar das grandes flutuações do PIB nesse
período. Em segundo lugar, deve-se notar que na recessão do início dos anos
80, 1981/84, o aumento na taxa de desemprego foi relativamente maior do
que o aumento da informalidade. Enquanto a taxa de desemprego aberta
passou de 3,8 para 5,4%, a percentagem de trabalhadores sem carteira de
trabalho assinada permaneceu constante e a de trabalhadores por conta própria
aumentou 1,3 ponto percentual. Portanto, nesse período uma parte significa
tiva do ajuste do mercado de trabalho se deu através de aumentos da taxa de
desemprego. Nesse sentido, não se pode dizer que o segmento informal do
mercado de trabalho se comportou como um “colchão” para a força de
trabalho.

O segundo período de redução do nível de atividade, 1990/91, mostra um
comportamento bastante diferente. Nesse período, ao mesmo tempo em que
a taxa de desemprego aberta cresceu menos que na recessão anterior, a
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TABELA 28.8
Trabafhadoreícom Carteh?Pre90r da PercGnta9Gm de
Brasil Metropolitano0- l982/9iSem Car,eira e por C°nta PróPria"

ANOS

198F
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
Média

TAXA DE
desemprego

_____(%)

COM CARTEIRA
(%)

SEM CARTEIRA
(%)

CONTA PRÓPRIA
(%)

3,80 57,70 14,20 17,704,80 55,70 13,40 18,00
5,40 54,30 14,20 19,00
4,00 55,60 13,90 18,60
2,90 56,50 13,50 18,20
3,10 56,30 13,40 18,60
3,20 55,80 13,50 19,50
2,80 56,10 13,00 19,80
3,60 55,10 13,30 21,10
4,10 51,60 15,40 22,80
3,77 55,47 13,78 19,33

Fonte: PME/IBGE.

proporção de trabalhadores sem carteira assinada aumentou 2,4 pontos
percentuais e a de trabalhadores por conta própria aumentou 3 pontos
percentuais. Logo, ocorreu uma mudança significativa no comportamento do
mercado de trabalho brasileiro no início dos anos 90, se comparado com a
década de 80. A partir de 1990, o segmento informal do mercado de trabalho
passou a ter um papel importante como absorvedor de mão-de-obra, evitando
assim um aumento ainda mais expressivo da taxa de desemprego aberta.

No entanto, se os diferenciais de renda entre os segmentos formal e
informal do mercado de trabalho forem muito elevados, a importância deste
último para reduzir os custos do ajuste económico não será muito grande,
pois, na transição de um emprego formal para um informal, os trabalhadores
perderão uma parte significativa de sua renda real. É importante notar que
essa condição deve ser verdadeira, principalmente para períodos de redução
do nível de atividade. Ou seja, para que o segmento informal do mercado de
trabalho seja um “bom colchão” para os trabalhadores do segmento formal,
é necessário que o diferencial de salários entre esses segmentos, em momentos
em que è mais provável que os trabalhadores percam seus empregos formais,
não seja muito elevado.

A Tabela 28.9 mostra o hiato de salários entre os trabalhadores com
carteira de trabalho assinada, os sem carteira assinada e os trabalhadores por
conta própria, controlados por nível de educação, idade, sexo, região de
residência e por região metropolitana. Nesta tabela, estes diferenciais são
também apresentados por nível de educação, por região metropolitana e por
sexo.

599



TABELA 28.9
Hiato Salarial entre Diferentes

Fonte: PME/IBGE.

Segmentos do Mercado de Trabalho

1983/84 1990/91

FORMAL/
S.CARTEIRA

FORMAL/
C.PRÓPRIA

% DO SAL
MÉDIO

FORMAL

FORMAL/
S.CARTEIRA

FORMAL/
C.PRÓPRIA

% DO SAL
MÉDIO

FORMAL

Educ.
Analf. 0,52 0,39 0,29 0,26 0,06 0,30 ’
< 5 anos 0,51 0,39 0,46 0,29 0,05 0,43
5a<8 0,47 0,48 0,79 0,28 0,12 0,65
8a<12 0,55 0,59 1,34 0,32 0,33 1.12
+ de 12 0,49 0,55 2,45 0,44 0,37 2,68
R.Met.
BH 0,60 0,59 1,01 0,40 0,36 1,01
PA 0,31 0,44 1,01 0,28 0,21 0,98
Recife 0,51 0,63 0,75 0,32 0,27 0,80
RJ 0,51 0,48 0,95 0,38 0,25 0,87
Salvador 0,56 0,44 0,99 0,45 0,26 0,98
SP 0,56 0,56 1,28 0,37 ' 0,26 1,36
Sexo
Mulheres 0,45 0,62 0,63 0,31 0,19 0,70
Homens 0,52 0,48 1,20 0,38 0,60 1,19
Média 0,50 0,51 1,00 0,36 0,26 1,00

Como pode ser observado, as alternativas aos empregos formais na
economia brasileira são bastante custosas para os trabalhadores. As perdas
salariais são mais significativas no período 1983/84 do que no período mais
recente, 1990/91, no qual o segmento informal funcionou efetivamente como
um “colchão” para os trabalhadores do segmento formal brasileiro. Por outro
lado, as perdas são maiores para os trabalhadores que transitam para empregos
sem carteira assinada do que para aqueles que se tomam por conta própria.
Conseqúentemente, ainda que os segmentos informais do mercado de trabalho
brasileiro tenham se comportado como um “colchão” para os trabalhadores
do segmento formal durante o início dos anos 90, esse “colchão” foi pouco
eficiente no sentido de preservar as rendas dos trabalhadores que dele se
utilizaram.

Finalmente, uma última condição para que o segmento informal funcione
apropriadamente para amortecer os custos do ajuste é que a experiência não
seja acumulada mais rapidamente no setor formal do que no informal. Ou
seja, que o perfil idade-renda desses segmentos não seja divergente. Se a
acumulação de experiência for maior no segmento formal, os trabalhadores
deslocados para o segmento informal terão taxas de crescimento de seus
salários menores ao longo do tempo. A essa perda decorrente do período de
permanência no setor informal dá-se o nome de perda salarial dinâmica

600



Essa perda dinamica depende de dois fatores: primeiro, do diferencial da
taxa de acumulaçao de experiência entre o setor formal e o informal; e
segundo, da extensão em que a experiência acumulada no segmento informal
?i°QQQSer ^sferida Para 0 formal. Em recente trabalho [Amadeo et alii
\ P-JwJ, esses perfis são apresentados para os três segmentos do
mercado de trabalho brasileiro. Segundo esses dados, o perfil idade-salário
dos trabalhadores com e sem carteira assinada é paralelo, enquanto o perfil
idade-salário dos trabalhadores por conta própria é consideravelmente mais
plano. Portanto, a ocupação por conta própria oferece uma alternativa com
uma menor perda salarial imediata, mas com uma perda que é crescente com
o tempo de permanência nesse tipo de emprego. Já ingressar em um emprego
sem carteira assinada implica maior perda salarial imediata, mas pouca perda
dinâmica.

Os resultados apresentados acima sugerem que o segmento informal do
mercado de trabalho brasileiro constituiu-se em um importante “colchão”
para os trabalhadores com carteira assinada somente após 1990. Entretanto,
esse “colchão” foi pouco eficiente no sentido de reduzir as perdas de renda
para os trabalhadores, principalmente para aqueles que obtiveram empregos
sem carteira assinada. Porém, apesar de as perdas imediatas desses trabalha
dores serem maiores, elas não tendem a aumentar ao longo do tempo, o oposto
ocorrendo para os trabalhadores que obtiveram emprego por conta própria.x

28.3 - Regulamentação do Mercado de Trabalho e
Programas Assistenciais

Um aspecto final a ser analisado neste trabalho é a relação entre a
regulamentação do mercado de trabalho e o seu grau de flexibilidade. Uma
importante característica do mercado de trabalho brasileiro é a presença de
um extenso conjunto de fatores institucionais que afetam seu comportamento.
Em primeiro lugar, existe a CLT — Consolidação das Leis de Trabalho, que
é um conjunto de leis determinando os direitos e deveres individuais e
coletivos dos trabalhadores e dos empregadores. Em segundo, tem-se o FGTS
— Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Em terceiro, tem-se o programa
de seguro-desemprego para os trabalhadores desempregados do setor formal
e, finalmente, tem-se a regra de reajuste salarial, que estipula reajustes
mínimos baseados na taxa de inflação. Nesta seção, faz-se uma análise dos
efeitos do FGTS, do custo de demissão e do seguro-desemprego sobre a
flexibilidade do mercado de trabalho brasileiro.

28.3.1 - Custo de Demissão e FGTS
O custo de demissão no Brasil tem dois componentes principais: o aviso

prévio e a multa sobre o FGTS. Note-se que os outros custos, que sao muitas
vezes considerados custos de demissão, como décimo terceiro salário anteci
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pado, férias proporcionais etc., são, na verdade, custos da mão-de-obra, pois
são apenas antecipações de gastos que deveriam ser realizados de qualquer
forma pelas empresas, se o trabalhador não fosse demitido.

Pelo aviso prévio, a empresa deve notificar o trabalhador, com um mês
de antecedência, que ele será demitido. Durante esse mês, o trabalhador tem
o direito de dispor de duas horas por dia para procurar outro emprego. Isso
significará um custo mínimo de 25 % do salário do trabalhador, pois a duração
de trabalho semanal é de 44 horas. Na realidade, o custo é maior do que esse,
pois a produtividade do trabalhador nesse período certamente cairá. No limite,
se a empresa notificar o trabalhador, pagar o aviso prévio e demiti-lo
imediatamente, que é uma prática comum das empresas brasileiras, o custo
do aviso prévio é um salário do trabalhador. Por conseguinte, o custo do aviso
prévio varia de 25 a 100% do salário mensal do trabalhador.

O segundo componente do custo de demissão é a multa sobre o FGTS.4 O
FGTS é custo da mão-de-obra, pois a empresa tem que desembolsar esse
montante independentemente de demitir o trabalhador ou não. Entretanto, a
multa é um custo de demissão. A empresa apenas tem esse custo se demitir
o trabalhador. O valor da multa depende do tempo que o trabalhador
permaneceu na empresa e pode ser expresso pela seguinte equação:

f = 100 x 0,08 x 0,40 x n = (3,2 x n)% do salário médio do trabalhador

onde:

f = valor da multa;

100 = salário médio durante o tempo em que ficou empregado na firma;

n = número de meses que o trabalhador ficou empregado na firma.

A Tabela 28.10 apresenta o custo de demitir um trabalhador, para
diferentes durações do contrato de trabalho, medido em meses, caso a firma
pague o aviso prévio e demita o trabalhador imediatamente e o salário médio
ao longo do período do contrato seja 100.

Se o trabalhador é demitido após seis meses de emprego em uma mesma
firma, o custo para a empresa será 119% de seu salário médio ao longo desses
seis meses. Se for demitido após 30 anos (360 meses), esse custo será 1.253 %
do salário médio recebido ao longo desse período. Concretamente, não existe
qualquer outro custo de demissão, exceto os problemas de moral que
porventura possam ser criados com a demissão.5

4 Quando o trabalhador é demitido, sem justa causa, ele tem direito a retirar o montante
depositado pela empresa em seu Fundo (8% do salário mensal, o que corresponde aproximada-
mente a um salário por ano de trabalho na empresa) e a receber uma multa correspondente a
40% desse montante.

„ 5 Um aspecto importante a ser considerado é que se o trabalhador permanecer na empresa
ate se aposentar, somente tera direito a retirar o FGTS quanto isso ocorrer ou para comprar casa
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TABELA 28.10
Trabalho Demissão Para frentes Duraçõoa do Contrato do

duraçAo do contrato AVISO PRÉVIO MULTA DO FGTS CUSTO TOTAL
6 meses 100 19 11912 meses 100 38 13824 meses 100 77 17736 meses 100 115 21548 meses 100 154 254120 meses 100 384 484240 meses 100 768 868360 meses 100 1.152 1.253

O FGTS foi implementado a partir de 1966, em substituição ao mecanismo
da estabilidade no emprego existente na CLT, e foi considerado um impor
tante instrumento para aumentar a flexibilidade do mercado de trabalho no
Brasil. Entretanto, para os trabalhadores não-qualificados, que recebem
baixos salários e que não têm grandes oportunidades de ascensão salarial na
firma, esse mecanismo pode gerar um importante incentivo para o trabalhador
forçar sua demissão, quando as condições do mercado de trabalho estiverem
favoráveis à obtenção de outro emprego. Como o salário é baixo, a taxa de
desconto desses trabalhadores é muito alta e o incentivo para tentar antecipar
a retirada dos recursos depositados no FGTS é também elevado. Um ano de
emprego em uma determinada firma lhe garantirá 2,34 salários, o que
corresponde a um ganho real de 18% (já que todos os trabalhadores com
carteira de trabalho assinada recebem pelo menos 13 salários por ano) sobre
seu rendimento anual. Desse ponto de vista, a estratégia ótima para esses
trabalhadores é tentar conseguir outro emprego enquanto ainda estão empre
gados, principalmente se eles não perceberem possibilidades de ascensão
salarial dentro da firma. Essa estratégia significa uma redução da produtivi
dade desses trabalhadores.

O principal resultado desse esquema é que os trabalhadores não terão
incentivos para investir nos seus empregos e as firmas também não terão
incentivos para investir no treinamento e na qualificação desses trabalhadores,
pois a probabilidade de perda desse investimento é muito alta. Somente
investimentos muito específicos e indispensáveis serão realizados. Quanto
menos qualificado for o trabalhador, menores serão as oportunidades dentro
da firma e menor o seu salário. Para a firma, a estratégia ótima é tirar do
trabalhador o máximo possível, enquanto ele está empregado na empresa, e
não investir em seu futuro.

própria, e nunca receberá a multa de 40% sobre o FGTS nem o aviso prévio.
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Se essa estrutura de incentivos é importante, de tal forma a contrabalançar
os custos de demissão, poder-se-ia esperar uma predominância de contratos
de trabalho de curta duração na economia brasileira, pouco investimento em
capital humano por parte das firmas em seus trabalhadores, principalmente
nos menos qualificados, e uma elevada rotatividade da força de trabalho entre
empregos. O mercado de trabalho seria flexível, no sentido de que geraria
baixa taxa de desemprego e pequena duração do desemprego, mas a produ
tividade do trabalho cresceria muito pouco.

Como foi visto anteriormente, a taxa de desemprego aberto no Brasil é
muito baixa. Por outro lado, a Tabela 28.11 apresenta a frequência e a duração
média do desemprego em diferentes países, para os quais existem informações
disponíveis, e para a região metropolitana de São Paulo.

Como pode ser observado nessa tabela, a frequência do desemprego no
Brasil (número de vezes que um trabalhador fica, em média, desempregado
ao longo do ano) é bastante alta e a duração média do desemprego (número
de meses que, em média, o trabalhador permanece desempregado em cada
ocorrência de desemprego) é muito pequena, indicando uma grande flexibi
lidade do mercado de trabalho brasileiro, pelo menos no sentido tradicional
mente dado a esse termo.

Ou seja, os dados mostram que ou os custos de demissão no Brasil são
muito baixos ou os incentivos criados pelo FGTS são muito fortes, de tal
forma a contrabalançar os custos de demissão ou ambos. Por outro lado,
sugerem que talvez essa seja uma das razões pelas quais as empresas
brasileiras investem tão pouco em treinamento e qualificação de sua força de
trabalho.

Para que as empresas sejam induzidas a aumentar seus investimentos na
qualificação e no treinamento de seus trabalhadores, seria muito importante
mudar essa estrutura de incentivos. Uma sugestão é que o FGTS se transforme
em um fundo de pensão, que poderia ser utilizado apenas quando da
aposentadoria do trabalhador, ou ainda, que a empresa que recontratasse o
trabalhador pudesse utilizar os recursos do FGTS para investimento, por
exemplo. Como uma rotatividade excessiva certamente desincentiva o inves
timento em qualificação e treinamento, criar mecanismos que reduzam essa
rotatividade pode ser de grande importância para aumentar a produtividade
média da economia. Esses resultados estão de acordo com os dados apresen
tados no início deste artigo, que mostram que o problema no Brasil é menos
de criação de empregos e mais da qualidade dos empregos gerados.

28.3.2 - O programa de Seguro-Desemprego
O programa de seguro-desemprego no Brasil foi criado em 1986, como

parte do Plano Cruzado. Inicialmente pequeno e sem uma fonte segura de
financiamento, o programa foi substancialmente mudado em 1990 (Lei7.990,
de janeiro de 1990). Essas mudanças reduziram drasticamente os requisitos
de elegibilidade para que os trabalhadores pudessem se candidatar ao seguro

604



TABELA 28.11
Frequência e Duração do Desemprego -1988

Fonte: Bivar(1992, p.86).

PAIS FREQUÊNCIA 00 DESEMPREGO DURAÇÃO DO DESEMPREGO

Beigica 002
França 0 g
Alemanha Ocidental 0 4
Irlanda n
Itália 0’2
Holanda 04
Espanha 02
Inglaterra 09
Canadá 2 6
Estados Unidos 2,2
Finlândia 1j
Japão 0^5
Noruega 1j
Suécia 0£
Brasil 2’5

__________ (EM MESES)

50
21
16
30
36
25

105
10
3
3
5
3
3
3
1,6

e, portanto, aumentaram substancialmente a cobertura do programa em
proporção à força de trabalho. Por outro lado, essas mudanças criaram um
mecanismo seguro que garante recursos financeiros para o programa no longo
prazo. Esse mecanismo é baseado na taxação das receitas das empresas e se
constituiu no FAT — Fundo de Amparo ao Trabalhador.6

O seguro-desemprego oferece cobertura parcial por até quatro meses de
desemprego. O valor do benefício não pode ser menor do que um salário
mínimo, é ajustado mensalmente pela taxa de inflação e está relacionado com
o salário médio recebido pelo trabalhador nos últimos três meses que ele
esteve empregado.7

Dados do Ministério do Trabalho indicam que a cobertura do programa
aumentou drasticamente desde que foi criado em 1986, principalmente após 

6 A fim de se tomar elegível para receber o seguro-desemprego, um trabalhador tem de
atender às seguintes condições:a) ter sido demitido sem justa causa;b) ter tido um emprego com
carteira de trabalho assinada durante os últimos seis meses ou tenha sido empregado por conta
própria, legalmcnte registrado, nos 15 meses anteriores ao pedido, pelo menosjc) estar
desempregado pelo menos sete dias;d) não estar recebendo qualquer outra pensão ou benefícíoje)
não ter qualquer outra fonte de renda suficiente para garantir sua sobrevivência c a de sua família.

7 Para os trabalhadores que recebiam entre um e 3,5 salários mínimos, o benefício
corresponde a 80% da média dos salários recebidos nos últimos três meses. Para os trabalhadores
que receberam nos últimos três meses antes de serem demitidos entre 3,5 e seis salários mínimos,
o benefício corresponde a 80% de 3,5 salários mínimos mais 50% da parcela que exceder esse
valor (o que dá 2,8 salários mínimos). Finalmente, para os trabalhadores que receberam nos
últimos três meses antes de serem demitidos mais de seis salários mínimos, o benefício
corresponde a quatro salários mínimos [Azeredo e Chaliad (1992, p.6)].
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1990. De 282 mil beneficiários em 1988, o número de trabalhadores cobertos
por esse benefício cresceu para 1,392 milhão em 1989 e para 2,939 milhões
em 1991. A taxa de cobertura cresceu de 5,1 % dos trabalhadores demitidos
em 1986 para 19,1% em 1989, chegando a 31,4% em 1991. Do total de
trabalhadores que solicitaram o seguro, a proporção dos que o obtiveram
passou de 66% em 1986 a 94% em 1991. Esse aumento de cobertura foi um
resultado natural da redução dos requisitos de elegibilidade ocorrida em 1990.

Apesar de este artigo não se propor a fazer uma análise cuidadosa dos
efeitos desse programa sobre o desempenho do mercado de trabalho brasilei
ro, existe uma clara evidência de que sua implementação não gerou um
aumento da taxa de desemprego no país ou uma redução do grau de
informalização do mercado de trabalho, como muitas teorias de mercado de
trabalho previram. Na verdade, como vimos na Seção 28.2.2, o grau de
informalidade aumentou significativamente após 1990, mais até do que no
início dos anos 80, quando não havia seguro-desemprego.

Esses resultados apontam para a necessidade de se fazer uma análise
cuidadosa do impacto da introdução do programa de seguro-desemprego sobre
o funcionamento do mercado de trabalho no Brasil, De qualquer forma, esse
programa certamente será um importante instrumento para reduzir os custos
da reestruturação económica ao longo da década de 90.

28.4 - Conclusão
Este artigo analisa a relação entre os custos dos ajustes estruturais da

economia e o grau de qualificação dos recursos humanos (geral e técnica), as
caracterísdcas estruturais de funcionamento do mercado de trabalho e a
estrutura institucional e legal vigente. Como qualquer processo de ajustamen
to implica importantes mudanças de posição de uma parcela valiosa da força
de trabalho, se o grau de flexibilidade dessa força de trabalho a mudanças na
estrutura do emprego e/ou das ocupações é muito pequeno, os custos do ajuste
serão muito elevados. Os custos podem ocorrer sob a forma de aumento do
desemprego, aumento da duração do desemprego e de queda de produtividade
e de salários reais, relacionados à rigidez do investimento em capital humano
ou à segmentação do mercado de trabalho ou à inadequação da legislação
vigente.

Em geral, pode-se dizer que a rigidez do investimento em capital humano
depende do hiato entre o total de investimento em capital humano geral e o
total de investimento em capital humano específico. Quanto maior esse hiato,
maiores serão as perdas de capital humano específico durante o processo de
ajuste e maior o custo do ajuste para os trabalhadores.

O artigo mostra que o Brasil está extremamente atrasado no que se refere
à qualidade e quantidade de investimento em capital humano geral de sua
força de trabalho, se comparado aos países latino-americanos com renda per 
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capita similar. Esse atraso se reflete em uma elevada taxa de analfabetismo,
oaixa trequência à escola da população em idade escolar e elevados níveis de
repetência e evasao escolar. O artigo mostra que esse problema não está
relacionado ao montante de recursos públicos alocados para financiar o setor
educacional, pois, como proporção do PIB do país, esse montante é similar
a.? e °?fr°s Países estudados. Todavia, há um sério problema relacionado à
distribuição e alocação desses recursos entre os diferentes níveis de educação,
tavorecendo o nível pós-secundário em relação ao nível primário de educação,
e sénas disparidades regionais entre estados e municípios.

O artigo analisa também o desempenho do Senai, que é a principal
instituição pública a oferecer educação profissional no país. Dado o alto nível
de qualidade dos serviços dessa instituição, ela tem sido um fator de melhora
da qualidade dos recursos humanos no Brasil, compensando, pelo menos em
parte, a baixa qualidade do sistema formal de educação.

Assim sendo, questões importantes foram discutidas ao longo do artigo
concernentes às mudanças ocorridas na estrutura dos cursos do Senai, em
direção à formação técnica específica e em detrimento de formação técnica
geral. Como o Senai é financiado através de uma taxa sobre a folha de salários,
deveria direcionar-se, primordialmente, para oferecer bens públicos (educa
ção técnica geral) e não bens privados (educação técnica específica para
determinadas empresas). Outro aspecto importante é a total ausência de
preocupação do Senai com o retreinamento de mão-de-obra desempregada.

O artigo também analisa a relação entre os segmentos formal e informal
do mercado de trabalho brasileiro. Nesse sentido, apesar da redução da
qualidade do emprego gerado no país, é surpreendente a relativa estabilidade
da proporção de trabalhadores empregados no segmento formal (carteira
assinada) e no segmento informal (sem carteira assinada e por conta própria)
ao longo dos anos 80. Nesse período, o segmento informal do mercado de
trabalho não se comportou como “colchão” para os trabalhadores que
perderam seus empregos formais. A sensibilidade da taxa de desemprego foi
bem maior do que a da proporção de trabalhadores informais.

Já na recessão do início dos anos 90, essa relação se inverte. A proporção
de trabalhadores empregados no segmento informal do mercado de trabalho
no país cresceu acentuadamente, enquanto a taxa de desemprego aberto
permanecia relativamente constante nesse período. Portanto, nesse segundo
período, o segmento informal passoti a funcionar como um “colchão” para
os trabalhadores do segmento formal do mercado de trabalho. Esse resultado
contraria algumas teorias de mercado de trabalho que prevêem que a
introdução de um seguro-desemprego (que ocorreu no Brasil em 1986) tende
a gerar aumentos da taxa de desemprego e redução da informalidade do
mercado de trabalho.

Porém, a troca de um emprego formal por um informal significou uma
perda expressiva de renda para os trabalhadores, principalmente se eles foram 

607



para um emprego sem carteira de trabalho assinada. Entretanto, essa maior
perda imediata de renda não aumenta ao longo do tempo, enquanto as perdas
dinâmicas dos trabalhadores por conta própria tendem a crescer. Logo, ainda
que o segmento informal tenha se constituído em um “colclião” para os
trabalhadores do segmento formal do mercado de trabalho, esse “colchão”
não foi muito “confortável”.

Finalmente, o artigo analisa a relação entre algumas instituições (FGTS,
aviso prévio e seguro-desemprego) e a flexibilidade do mercado de trabalho
brasileiro. Neste contexto, é mostrado que essas instituições tendem a gerar
um mercado de trabalho “excessivamente flexível”, no sentido de que a taxa
de rotatividade da força de trabalho é elevada e o período de desemprego
extremamente curto no Brasil. Por outro lado, desincentivam as empresas e
os trabalhadores a investir em treinamento e qualificação, principalmente os
trabalhadores menos qualificados. Como resultado, o mercado de trabalho
brasileiro parece estar sempre em uma posição de pleno emprego de baixa
produtividade.

Esses resultados sugerem algumas propostas e políticas, que foram apre
sentadas ao longo do texto. Aqui, faz-se apenas um resumo dessas sugestões.
Em primeiro lugar, a desproporção entre o número de alunos no nível
pós-secundário e o total de recursos públicos a ele destinado, em relação ao
número de alunos no curso primário e ao total de recursos destinados a este
nível de ensino, mostra uma clara ineficiência e pouca preocupação com
equidade na alocação dos recursos públicos no setor educacional. Dados os
baixos níveis educacionais da força de trabalho no Brasil, os recursos públicos
deveriam ser preferencialmente destinados ao nível primário de educação.
Por outro lado, como apenas 3% dos alunos atingem o nível pós-secundário
e esses, em geral, pertencem aos grupos de renda relativamente mais elevada,
uma realocação de recursos em direção ao ensino primário certamente
melhoraria o grau de equidade dos gastos públicos nesse setor.

Cobrar pelo menos uma parte dos custos do ensino pós-secundário e tornar
a utilização desses recursos mais eficiente, transferindo os recursos que forem
liberados para a melhora do ensino primário e para reduzir a taxa de evasão
escolar nesse nível de ensino, através da redução do custo de oportunidade
de permanecer na escola, são medidas que devem ser estudadas com cuidado.
Elas certamente teriam um efeito altamente redistributivo sobre o gasto
público em educação no país.

Em termos de treinamento e qualificação profissional é muito importante
que o Senai reveja sua estratégia de aumentar a oferta de cursos de formação
específica, através de acordos de isenção, em detrimento de cursos de
formação profissional geral. Em uma economia na qual a força de trabalho é
pouco qualificada, tal estratégia tem o efeito de aumentar o hiato entre
qualificação geral e qualificação específica, aumentando a rigidez do mercado
de trabalho e os custos do processo de ajuste económico. Como o Senai é 
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financiado por uma taxa sobre a folha de salários, seus recursos são públicos
e aeyenam, portanto, ser prioritariamente destinados a produzir um bem
pu co para todas as empresas, e não um bem privado para uma empresa
especinca •

Em segundo lugar, um aspecto importante é a total ausência do Senai no
retreinamento dos trabalhadores desempregados.

Quanto aos aspectos institucionais, é primordial que se reveja o mecanismo
do FGTS, pois ele tende a gerar desincentivo ao treinamento por parte das
empresas e dos trabalhadores e a induzir a rotatividade da força de trabalho.
Neste contexto, transformar o FGTS em um fundo de pensão a ser apropriado
pelo trabalhador, quando esse se aposentasse, ou em um fundo a ser utilizado
pelas empresas, quando essas recontratassem um trabalhador desempregado,
é uma alternativa de utilização desses recursos que certamente aumentaria sua
eficiência.

Note-se que a proposta de tomar o aviso prévio proporcional ao tempo de
serviço tem um efeito similar ao atual esquema do FGTS, e deve ser evitada.
A multa poderia ser aumentada, entretanto ela não deveria ser apropriada
diretamente pelo trabalhador demitido, mas sim ser utilizada para melhorar
a qualidade dos empregos gerados na economia ou para financiar o retreina
mento do trabalhador.
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________________ PARTE 4_________________

ESTATÍSTICAS E INDICADORES
ECONÓMICOS E SOCIAIS





--------------------- Introdução

Esta quarta parte de Perspectivas -1994 é composta de duas grandes
seções de Estatísticas e Indicadores. A primeira delas contém um

conjunto de tabulações produzidas por diversas fontes produtoras de dados
importantes para a análise da economia brasileira, inclusive algumas de
elaboração primária do próprio IPEA. Os dados selecionados são
principalmente aqueles de uso corrente para os economistas e demais
estudiosos da economia brasileira. A listagem que antecede estas tabelas
dá uma boa visão da essencialidade das informações ali reunidas.
Trata-se, portanto, de uma nova fonte de consulta e de dados à disposição
do leitor de Perspectivas -1994. Como já assinalado, a ideia de
reproduzir essas informações no presente volume é a de, ao apresentar
uma cuidadosa compilação de estatísticas úteis para a pesquisa
económica, tornar o volume ainda mais valioso para seus eventuais
leitores e pesquisadores.

Já a segunda seção compõe-se de Indicadores elaborados no âmbito da
Divisão de Pesquisa do IPEA e que fazem parte do seu programa regular
de trabalho. Em cada caso os indicadores são precedidos por uma nota,
na qual se apresenta em detalhe a metodologia de construção dos
indicadores incluídos.

Esta seção contém três conjuntos desses Indicadores, todos eles inéditos.
O primeiro é o que denominamos Atlas de Indicadores da Desigualdade de
Renda no Brasil: um conjunto de tabelas contendo informações sobre a
distribuição de renda no Brasil a partir dos dados das PNAD — Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios, segundo diversos cortes
populacionais e categorias de mão-de-obra e renda entre 1976 e 1991. No
segundo, está um conjunto de valiosíssimas informações sobre índices de
preços e quantidades referentes ao Comércio Exterior Brasileiro entre
1974 e 1992, com periodicidade mensal e anual. No terceiro conjunto,
incluem-se indicadores pioneiros de poluição no Brasil.
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PRINCIPAIS INDICADORES
MACROECONÔMICOS DA
ECONOMIA BRASILEIRA
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TABELA 5
índice de Salários Nominais (FIESP)

período
ÍNDICE

(BASE: MEDIA de
_________ 1978 ° 100)

VARIA CAO
trimestral

(EM%)

VAR1ACAO
acumulada

NO ANO

VAR1ACAO
ACUMULADA

1960.1
1980.11
1980.111
1980.IV

0.2
0.3
0.3
0.4

n.d.
27.6
13.6
26.6

n.d.
n.d.
n.d.
n.d.

tM 4 IK1M.

n.d.
n.d.
n.d.
n.d.

1981.1
1981.11
1981.111

0.4
0.6
0.6

7.5
31.5

9.1

7.5
41.4
54.3

97.1
103.2
95 31981.IV 0.8 26.6 95.4 95.4

1982.1 0.9 8.2 8.2 96 6
1982.11 1.2 33.0 43.9 98 8
1982.111 1.3 10.4 58.9 101.2
1982. IV 1.7 29.5 105.7 105.7

1983.1 1.7 4.1 4.1 98.0
1983.11 2.3 32.1 37.6 96.7
1983.111 2.6 11.5 53.4 98.6
1983.IV 3.6 38.9 113.1 113.1

1984.1 4.1 14.8 14.8 135.0
1984.11 6.1 49.3 71.5 165.6
1984.111 7.8 27.4 118.4 203.4
1984. IV 11.6 49.0 225.4 225.4

1985.1 14.8 27.8 27.8 262.2
1985.11 21.6 46.2 86.9 254.6
1985.111 29.4 36.0 154.2 278.7
1985. IV 43.1 46.6 272.6 272.6

1986.1 63.7 47.9 47.9 331.0
1986.11 74.2 16.5 72.3 243.6
1986.111 80.0 7.9 85.8 172.4
1986.IV 92.0 14.9 113.6 113.6

1987.1 116.4 26.5 26.5 82.7
1987.11 196.9 69.2 114.1 165.4
1987.111 249.6 26.8 171.4 211.9
1987.IV 365.2 46.3 297.1 297.1

643



Focte(s): FIESP, 'Indicas Conjunturais*.

Ncfa(s): nd. ■ dado nao dlsponlvaL

Eíaboncao: IPEMXPES/GAC.

PERÍODO
ÍNDICE

(BASE: MEDIA de
1S78 - 100)

VAFUACAO
TRIMESTRAL

(EM%)

VATOACAO
ACUMULADA

NO ANO

VARIACAO
ACUMULADA

EM4TR1M.

1988.1 553.3 51.5 51.5 375.4
1988.11 995.5 79.9 172.5 405.5
1988,111 1,736.1 74.4 375.3 595.4
1988.IV 3,715.2 114.0 917.2 917.2

1989.1 6,309.0 69.8 69.8 1,040.3
1989.11 9,391.0 48.9 152.8 843.4
1989.111 21,002.3 123.6 465.3 1,109.7
1989.IV 68,947.7 228.3 . 1,755.8 1,755.8

1990.1 270,319.7 292.1 292.1 4,184.7
1990.11 427,160.3 58.0 519.5 4,448.6
1990.111 706,297.0 65.3 924.4 3,262.9
1990.IV 1,036,265.0 46.7 1,403.0 1,403.0 .

1991.1 1,976,820.0 90.8 90.8 631.3
1991.11 2,868,510.3 45.1 176.8 571.5
1991.111 5,438,170.0 89.6 424.8 670.0
1991.IV 8,583,064.5 57.8 728.3 728.3

1992.1 9,683,429.0 12.8 12.8 389.8
1992.11 18,251,433.7 88.5 112.6 536.3
1992.111 34,835,668.0 90.9 305.9 540.6
1992.IV 70,857,514.7 . 103.4 725.6 725.6

1993.1 138,437,666.7 95.4 95.4 1,329.6
1993.11 300,218,333.3 116.9 323.7 1,544.9

644
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TABELA 12
Importações Brasileiras: Valores Trimestrais
Em US$ milhões________________

TRIMESTRE IMPORTACOES

TOTAIS
PETROLEO

____  BRUTO |
OUTRAS

mportacoes

1980.1 1828 746 1082
1980.11 1916 768 1149
1980.111 2014 905 1109
1980.IV 1893 702 1191

1981.1 1869 883 986
1981.11 1855 859 996
1981.111 1870 899 972
1981.IV 1770 422 1348

1982.1 1601 804 797
1982.11 1624 791 833
1982.111 1691 826 864
1982.IV 1549 467 1082

1983.1 1275 661 614
1983.11 1217 665 552
1983.111 1303 657 645
1983.IV 1348 624 725

1984.1 1052 542 510
1984.11 1135 617 519
1984.111 1244 560 683
1984.IV 1208 526 682

1985.1 1029 466 563
' 1985.11 1004 417 587

1985.111 1043 432 611
1985.IV 1308 492 817

1986.1 1117 344 773
1986.11 920 170 750
1986.111 1220 182 1038

1986. IV 1424 232 1192

(continua)
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TRIMESTRE IMPORTACOES

TOTAIS

ETROLEO

BRUTO

OUTRAS

IMPORTACOES

1987.1 1188 314 874
1987.11 1204 298 905
1987.111 1329 353 976
1987.IV 1296 320 976

1988.1 1172 317 855
1988.11 1116 272 844
1988.111 1259 272 987
1988.IV 1321 204 1117

1989.1 1227 285 942
1989.11 1371 245 1126
1989.11! 1793 335 1458
1989.IV 1697 265 1432

1990.1 1525 288 1237
1990.11 1422 220 1202
1990.111 1825 368 1456
1990.IV 2115 575 1540

1991.1 1443 231 1212
1991.11 1678 261 1417
1991.111 1871 276 1595
1991.IV 2021 355 1666

1992.1 1551 227 1324
1992.11 1570 274 1296
1992.111 1742 269 1473
1992.IV 1983 240 1743

1993.1 1794 224 1570
1993.11______ 1966 177 1789
Fonte(s): DECEX, "Balança Comercial Brasileira:

Elaboracao: IPEA-DIPES/GAC.
exporta coes e Importacoes.
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Font»(t): IBGE. 'Cortas CnaroMtdu para • Ntcto ■ Atualaaeao para IBW » FGV, ‘Conjurtun Economtca'.

Eltbottcto: tPEA-DlP€S)GAC.

Nat»(i}: A ttutli&cao tttwtd» p»to IBGE ao compraanda a dacada da 80.

TABELA 23

ProduçSo Industrial Brasileira por Categoria
(Base: Media de 1981 = 100)

de Uso - índices Médios

PERÍODO

INDUSTRIA

TOTAL

INDUSTRIA DE

TRANSFORMACAO

BENS DE

CAPITAL

BENS

INTERMEDIÁRIOS

BENS DE CONSUMO

DURÁVEL

BENS OE CONSUMO

NAO-DURAVEL

1975 78.6 78.7 101.7 73.2 72.3 78.1

1976 87.9 88.2 111.8 82.6 86.2 86.1

1977 89.8 90.2 105.9 88.4 86.4 86.3

1978 95.3 95.7 106.0 94.4 104.3 90.7

1979 1020 102.3 114.3 103.1 112.2 93.9

1980 111.3 111.6 124.1 112.5 133.2 98.9

1981 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0

1982 100.0 99.8 85.2 1029 108.0 102.1

1983 94.9 '94.0 68.8 100.4 107.0 97.1

1984 101.6 99.8 79.0 110.7 99.0 99.1

1985 110.2 108.1 88.8 118.8 114.5 98.4

1986 1222 120.3 108.2 128.7 137.9 116.3

1987 123.3 121.5 106.3 130.1 130.4 118.0

1988 119.3 117.3 104.0 127.4 131.2 1127

1989 1228 120.7 104.3 130.5 134.3 117.1

1990 111.7 109.1 88.2 119.1 126.5 111.0

1991 111.4 108.7 79.2 120.6 132.6 109.8

1992 106.2 103.4 69.4 119.0 122.2 1023

714
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TABELA 26

Salarlos Nominais na Industria Paulista:
índice Medio Anual e Vanacao Percentual a/

PERÍODO

ÍNDICE

(base: media de

1978 = 0.1)

VARIACAO

ANUAL

(em %)

1975 0.03

1976 0.04 55.9

1977 0.06 50.1

1978 0.10 54.7

1979 0.16 61.7

1980 0.31 93,4

1981 0.62 98.1

1982 1.25 101.5

1983 2.53 102.9

1984 7.37 191.0

1985 27.20 269.0

1986 77.04 183.2

1987 232.13 201.3

1988 1,750.00 653.9

1989 26,556.75 1,417.5

1990 610,010.50 2,197.0

1991 2,902,628.5 375.8

1992 33,246,573.6 1,045.4
Fonte(s): FiESP, “índices Conjunturais0.

Elaboracao: IPEA-DIPES/GAC.

Nota(s): a/ índice medio anual, correspondente a media simples dos

Índices mensais.
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TABELA 27

Pessoal Ocupado na Industria Paulista:
índice Medio Anual e Variacao Percentual a/

ANO

ÍNDICE

(base: media de

___     ____1978 = 100)

VARIACAO

ANUAL

(em %)

1975 89.73

1976 95.54 6.Ç

1977 97.35 1.9

1978 100.00 2.7

1979 103.48 3.5

1980 107.33 3.7

1981 99.86 -7.0

1982 95.00 -4.9

1983 87.62 -7.8

1984 87.40 -0.3

1985 94.84 8.5

! 1986 104.26 9.9

1987 106.24 1.9

1988 104.39 -1.7

1989 105.48 1.0

1990 103.27 -2.1

1991 95.23 -7.8

1992 89.12 -6.4

Fonte(s): FIESP, "índices Conjunturais?.

I Elaboracao: IPEA-DIPESIGAC

Nota(s): a/ índice medio anual, correspondente a

Índices mensais.

media simples dos
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TABELA 28

Desemprego Aberto nas Principais Regiões
Metropolitanas: Taxa Média Anual
e Variapão Percentual a/

Fonte(s): IBGE, 'Pesquisa Mensal de Emprego' (PME).
Elaboracao: IPEA-DIPES/GAC.

PERÍODO TAXA

VARIACAO

ANUAL

(em %)

1981 7.90

1982 6.27 -20.6

1983 6.70 6.9

1984 7.12 6.3

1985 5.25 -26.3

1986 3.59 -31.6

1987 3.73 3.9

1988 3.85 3.2

1989 3.35 -13.0

1990 4.28 27.8

1991 4.83 12.9

1992 5.76 19.3

Nota(s): a/ A taxa anual de desemprego aberto corresponde a media
simples das taxas mensais, obtidas como media ponderada
das taxas das seis regiões metropolitanas cobertas pela Pesquisa.
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TASELA 29 ~ ---------------------

Salário Mínimo no Brasil: Valores Médios Anuais e Varlapâo
Percentual a/

período NOMINAL
VARIACAO

SALARJO REAL Cl VARIACAO
W (EM X)

CA PREÇOS COHB. ANUAL

1970 0.18
(EM X)

49,074.22

1971 0.21 20 4 49,145.53 0.1
1972 0.25 19 5 50,404.55 2.6
1973 . 0.30 17 0 52,33257 3.8
1974 0.36 20.4 49,393.36 -5.6

1975 0.49 37.7 52,75245 6.8

1976 0.69 39.7 51,940.00 -1.5

1977 0.74 7.0 38,68223 -25.5

1978 1.41 91.0 53,244.20 37.6

1979 2.14 52.1 53,033.78 -0.4

1980 4.02 87.4 54,370.01 2.5

1981 8.15 102.9 53,653.14 -1.3

1982 16.21 98.9 53,906.90 0.5

1983 34.77 114.5 47,779.69 ■11.4

1984 95.39 174.4 44,177.84 -7.5 '

1985 322.08 237.6 45,620.36 3.3

1986 770.00 139.1 44,746.78 -1.9

1987 1,988.03 158.2 34,830.80 -222

1988 15,353.42 672.3 34,917.73 0.2

1989 230.59 1,401.9 37,888.12 8.5

1990 4,827.11 1,993.4 26,106.71 -31.1

1991 29,981.48 521.1 29,981.48 14.8

1992 282,741.42 843.1 25,739.13 -14.1

Fonte(t): Sabola.Joao LM., ‘Evolução do SaJafio Mínimo no BratiF.

Rio da Janolro, PNPE, 1984 • FGV. 'Confuntura Econorrúca'.

Eltboracao: IPEADIPESIGAC.
Noft(i): aí O talario mínimo anual foi obtido como madla timpla» do» valora» ao longo do ano. Ma maio

d» 1984, contid»mu-»a o valor máximo dantra oa drvartoi i a!anos regional».

bl Em crurairot, ««cato para o» ano» d» 1988 ■ 1989(cmiado») a 19S9(cruzadot novos).

cl A aaria d» talario raai foi dallacionada paio IPC - FGV.



TABELA 30

Principais índices de Preços : Variação Anual a/
(Em%)_______________________________________________

IGP - Dl_________________

Foate(s): IGP-DI: Fundacao Getulio Vargas.

INPC: instituto Brasileiro de Geografia o Estatística.

FIPE; Fundacao Instituto de Pesquisa Economlca (USP).

D1EESE: Departamento Interalndical de Estatística e Estudos Socio-economlcos.

Elaboncao: IPEA-DIPES/GAC.

Nota(s): aj Corresponde a variacao jan-dez.

ANO TOTAL IPA-DI IPC INCC IPCA INPC FIPE DIEESE

1970 19.3 18.5 20.9 18.7 - 17.4

1971 19.5 21.4 18.1 12.6 - 20.7

1972 15.7 16.0 14.0 19.8 ■ 17.5

1973 15.6 15.5 12.6 20.8 - 14.1

1974 34.5 35.4 33.8 31.9 - 33.1

1975 29.3 29.4 31.2 24.1 • 29.4

1976 46.3 44.9 44.8 58.6 - 38.0

1977 38.8 35.5 43.1 44.7 - 41.2

1978 40.7 43.0 38.1 37.0 - 39.9

1979 77.3 80.0 75.9 63.0 67.2

1980 110.2 121.3 86.4 113.1 97.0 100.0 84.8

1981 95.2 94.3 100.6 86.1 92.8 91.2 90.9 87.9

1982 99.7 97.7 101.8 108.0 103.3 97.9 94.6 103.0

1983 211.0 234.0 177.9 149.0 164.4 179.2 164.6 173.0

1984 223.8 230.3 208.7 213.4 208.9 203.3 178.6 202.8

1985 235.1 225.7 248.5 283.6 233.6 228.0 228.2 264.0

1986 65.0 62.6 63.5 81.3 91.9 58.6 68.1 96.5

1987 415.8 407.2 432.3 416.6 374.0 396.0 367.1 498.3

1988 1,037.6 1,050.0 1,006.4 1,060.5 980.2 993.3 891.7 921.2

1989 1,782.9 1,748.8 1,759.6 2,022.0 2,023.1 1,902.1 1,629.1 1 946.6

1990 1,476.6 1,449.5 1,657.7 1,095.4 1,619.1 1,584.5 1,639.1 1 865.8

1991 480.2 471.7 493.8 486.3 472.7 475.1 458.6 500.4

1992 1.158.0 1,154.2 1,156.2 1,194.5 1,119. 1 1,149.1 1,129.6 1,127.5
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TABELA 31

Principal!
(Em %)

s índices de Preços: Variado Media Anual a/

ANO
DEFLATOR IMPLÍCITO _______

DO PIB
IGP ■ pi -----------------

1970 16.4 19.5 19.4

IPC

22.3

INCC

16.7

1971 20.4 20.3 21.4 20.2 15.4

1972 19.5 17.3 17.7 16.6 17.1

1973 22.6 14.9 15.4 12.7 19.0

1974 34.3 28.7 29.1 27.6 29.5

1975 33.9 27.9 27.8 29.0 25.2

1976 47.4 41.2 40.4 41.9 44.2

1977 46.2 42.7 40.6 43.6 51.0

1978 38.9 38.7 38.9 38.8 37.8

1979 55.6 53.9 55.4 52.7 49.2

1980 90.0 100.2 109.3 82.8 96.9

1981 107.0 109.9 113.1 105.6 101.0

1982 105.0 95.4 94.0 98.0 98.1

1983 140.0 154.5 164.9 142.0 119.6

1984 213.0 220.6 223.6 196.7 195.1

1985 232.0 225.5 223.4 227.0 241.3

1986 146.0 142.3 138.7 143.7 161.3

1987 204.0 224.8 213.6 237.5 270.7

1988 648.0 676.9 684.6 670.4 635.9

1989 1.322.0 1,316.8 1,298.5 1,284.1 1,544.3

1990 2,562.0 2,740.1 2.735.1 2.937.8 2,175.0

1991 n.d. 414.7 404.7 440.8 384.3

1992 n.d. 991.4 976.9 998.5 1,071.9

Fonte(s): FGV, ‘Conjuntura Economlca' e IBGE, ‘Estatísticas Históricas do Bras/A

Elaboracao: IPEA-DIPESIGAG.

Nota(s): aí Corresponde a variacao das medias anuais.

n.d. = dado nao disponível.
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TAC*XA3«

Balanço de Pagamento*  do Brasil

VALCH (EM USt 1 0X1033
EStCFCACAO 1BTO tsn IP72 iro W74

A. Balança Comercial 232.0 (343.0) (241 0) 7.0 (4,890.3)

B. Balança de Serviços (815.0) (980.0) (1,250.0) (1,722.1) (2,432.6)

serviços de fatores (353.0) (488.0) (561.0) (734.2) (916.1)

juros (234.0) (302.0) (359.0) (514.0) (652.4)

lucros e dividendos (119.0) (118.0) (161.0) (198.4) (248.1)

serviços de nao-fatores (462.0) (5iao) (689.0) (987 9) (1,516.5)

C. Mercadorias e Serviços (A+B) (583.0) (1,323.0) (1,494.0) 1,715.1 (7,122.9)

□. Transferencias Unilaterais 21.0 14.0 5.0 27.1 0.5

E. Saldo em Transações Correntes (C+D) (562.0) (1,309.0) (1,486.0) (1,688.0) (7,122.4)

F. Capitais 1,015.0 1.848.0 3.49Í0 3,512.1 6,253.9

Investimento Direto Uquído 132.0 168.0 318.0 940.4 887.3

Empréstimos e Financiamentos  
medio e longo prazos
Capitais de Curto Prazo

1,433.0
77.0

2,037.0
488.0

4.299.0
21.0

4,495.0
(197.3)

6,890.6
464.1

Amortizações (672.0) (850.0) (i,2oao) (1,672.5) (1,920.2)

Outros 45.0 5.0 58.0 (53.5) (61.8)

G. Total (E+F) 453.0 539.0 2,003.0 1,824.1 (868.5)

H. Erros e Omissões 92.0 (7.0) 433.0 354.5 (67.8)

1. Superavit (+) ou Déficit (■) 545.0 530.0 2,439.0 2,178.8 (936.3)

FtKto{i) SM, •fifMlnfcM HUorKoi do BntT • BMXH, •BtJUft Uonir
Boboncoa: FfADTÍS/aAC.
Hoiuff Ka wioncU do imo doioçnoocoo inoht, mcÂAt-fo, vo 1170. 'axroí lonioto

roMIVOf 4 tototoo do ftodxoo' no Mol do •tondcoo do noo-lttorof.

729



TABELA 36

Balanço do Pagamento*  do Brasil

ESPECIFICA CAO

VALOR (EM US$ 1.000000)

1875 1078 1977 _______ 1878 1979

A. BaJanca Comercia! p,540.4) (2,254.7) 98.8 (1,024.2) (2,839.5)

B. BaJanca de Serviços P,162.0) p,783.0) (4,134.3) (6,037.2) (7,920.2)

serviços de fatores (1,768.9) (2,339.3) (2,859.4) (4,663.2) (6,099.5)

juros (1,498.0) (1,809.5) (2,103.5) (2,696.4) (4,185.5)

lucros e dividendos (234.7) P79.6) (455.1) (1,535.9) (1,356.7)

serviços de nao-fatores (1,393.1) (1,423.7) (1.274.9) (1,374.0) (1,820.7)

C. Mercadorias e Serviços (A+B) (6,702.4) (6,017.7) (4,037.5) (7,061.4) (10,759.7)

D. Transferencias Unilaterais 2.2 0.6 0.2 71.0 18.1

E. Saldo em Transações Correntes (C+D) (6,700.2) (6,017.1) (4,037.3) (8,990.4) (10,741.6)

F. Capitais 6,188.9 6,593.8 5,278.0 11,891.4 7,658.9

investimento Direto Liquido 892.2 958.6 809.7 2,048.6 2,211.9

Empréstimos e Financiamentos -
medio e longo prazos 5,932.5 7,771.7 8,424.1 13,810.5 11,228.3

Capitais de Curto Prazo 1,550.5 1,108.8 303.4 1,578.0 762.6

Amortizações (2,172.1) (2,988.9) (4,060.4) p.323.5) (8,384.7)

Outro* (14.2) (258.2) (198.6) (220.2) (161.2)

G. Totai (E+F) 511.3 578.7 1,240.7 4,901.0 (3,084.7)

H. Erros e Omissões (438.7) 615.0 (810.7) (638.6) (130.2)

L Superavit (+) ou Déficit (•) (950.0) 1,191.7 630.0 4,262.4 (3,214.9)

Foetaft): IBGE. 'EatatMcaj Htfoncat do BraaiF ■ BACEN. 'Botatim ManaaT.

Eiabocacao: !PE/rDlPES!GAC.

Hçfar(t): Na aotancia da um*  datagragacao maior, Mju-h, am 1970, ‘outro*  tarvicot raiatMM a tatoraa da produção'
no total da ‘mwko* da naojatoraa'.
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Fonte(s): BACEN, "Brasil: Programa Economico".

Elaboracao: IPEA-DIPES/QAC.

TABELA 38

Divida Externa Brasileira Total, por Credor
(Em US$ Milhões)

PERÍODO

BANCOS

COMERCIAIS

ESTRANGEIROS

BANCOS

BRASILEIROS

INSTITUIÇÕES

NAO

BANCARIAS

TOTAL

1981- dez 49,910 7,605 14,363 71,878

1982- dez 58,685 7,783 16,737 83,205

1983- dez 64,299 7,974 19,359 91,632

1984- dez 70,680 8,280 23,079 102,039

1985- dez 68,554 8,270 28,302 105,126

1986- dez 69,952 8,255 32,838 111,045

1987- dez 76,536 7,900 36,738 121,174

1988- dez 69,781 7,586 36,102 113,469

1989- dez 71,849 6,500 36,747 115,096

1990-dez 72,457 7,748 42,623 122,828

1991-dez 69,656 8,859 44,717 123,232
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TABELA 39
Reservas Internacionais no Banco Central do Brasil
(Em US$ Milhões) ______________________________________________

Forte(s): BACEN, 'Boletim MensaF e ‘Brasil: Programa Economlco'.

Elaboraeao: IPEA-DIPES/GAC.

Ncta(s): rtd. “ dado nao disponível.

PERÍODO CAIXA BALANÇO DE
PAGAMENTOS

UQUIDEZ

1970- dez n.d. n.d. 1,187

1971- dez n.d. n.d. 1,723

1972-dez n.d. n.d. 4,183

1973-dez n.d. n.d. 6,416

1974- dez n.d. n.d. 5,269

1975- dez n.d. n.d. 4,041

1976- dez n.d. n.d. 6,544

1977- dez n.d. n.d. 7,256

1976- dez n.d. n.d. 11,895

1979- dez n.d. n.d. 9,689

1980- dez n.d. n.d. 6,913

1981-dez n.d. n.d. 7,507

1982- dez n.d. n.d. 3,994

1983-dez n.d. n.d. 4,563

1984- dez n.d. n.d. 11,995

1985-dez 7,690 9,273 10,482

1986- dez 4,585 5,330 6,760

1987- dez 4,433 6,799 7,458

1988- dez 5,359 8,116 9,140

1989-dez 7,268 8,736 9,679

1990-dez 8,751 9,175 9,973

1991-dez 8.552 8,763 9,406

1992- dez________ 19,008 n.d. 23,754
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TABELA 40

Haveres Financeiros-Participação em Relação ao PIB a/

Fonte(s): PIB-IBGE, "Contas Consolidadas para a Nacao ■ Alualizacao para 1990".

(Em %)
ANO M1 M2 M3 M4

1980 9.3 13.5 19.4 20.9

1981 7.7 12.9 22.2 25.4

1982 6.5 13.0 20.8 25.9

1983 5.1 11.0 19.7 24.7

1984 3.6 9.7 18.2   23.8

1985 3.5 13.3 22.0 27.9

1986 7.7 16.9 24.8 31.0

1987 4.2 13.6 22.4 27.0

1988 2.4 13.1 22.2 25.6

1989 2.0 14.5 22.2 24.8

1990 3.3 8.6 12.2 15.6

1991 2.8 7.9 11.4 15.5

1992 1.9 13.1 17.7 25.6

Haveres Financeiros : FGV, “Conjuntura Economica*.

Elaboracao: IPEA-DIPES/GAC.

Nota(s):a/ Os numeradores referem-se aos saldos médios,

entendidos como a media dos saldos médios mensais.

Nos casos em que estes nao estavam disponíveis, foi

utilizada a media geométrica das posicoes de fim de

período de meses consecutivos.

737



agragada* monataríoa: BACEN. ‘BoiaOm UantaT. ‘Notai para « Imprama' IGP^I: FGV, 'Coe/untura Econcmica'.

Daboraeao: /PEA&FfS/OAC.

Notai» F ajam Cri mHhoaa oomntaa.

TABELA 41

Bass Monetarla • M1: Saldos • Variaçlo Percentual

iqp-di
________ (VAR%)MES

BASE MONETAR1A Mt
SALDO W VAKACAO* SALDO al VAR1ACAO %

1970- dez 0.02 - 0.03 - 19.3

1971-dez 0.02 23.0 0.04 32.3 19.5

1972-dez 0.03 18.5 0.06 38.3 15.7

1973-dez 0.04 47.1 0.09 47.0 15.6

1974- dez 0.05 32.9 0.12 33.5 34.5

1975- dez 0.07 36.4 0.17 42.8 29.3

1976- dez 0.11 49.8 0.24 37.2 46.3

1977- dez 0.17 50.7 0.33 37.5 38.8

1976- dez 0.24 44.9 0.46 42.2 40.8

1979- dez 0.45 84.4 0.87 73.6 88.2

1980-dez 0.70 56.9 1.40 70.2 110.2

1981- dez 1.20 69.2 2.80 87.2 95.2

1982-dez 1.90 63.6 4.60 81.7 99.7

1983-dez 3.50 79.8 9.20 97.4 211.0

1984-dez 12.70 264.1 27.70 201.9 223.8

1985-dez 45.50 257.3 112.00 304.3 235.1

1986-dez 178.90 293.4 455.00 306.7 65.0

1987- dez 503.00 181.5 1,036.00 127.5 415.8

1988-dez 3,637.00 623.1 6,944.00 570.3 1,037.6

1989-dez 67.436.00 1,754.2 103,060.00 1,384.2 1,782.9

1990-dez 1,621,271.00 2,304.2 2,510,247.00 2,335.7 1,476.6

1991- dez 6,342,169.00 291.2 10,811,600,00 330.7 480.2

1992-dez 69,200,000.00 991.1 109,500,000.00 912.8 1,158.0
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Atlas da Desigualdade:
A Década de 80*

Ricardo Barros**
Renata Duarte***

Renata Jeronymo****
Rosane Mendonça*****

O bem-estar de um indivíduo numa sociedade monetizada é, em grande
parte, determinado pelo seu nível de renda. Assim, o grau de desigualdade
de renda é um importante indicador do nível de bem-estar social em toda
sociedade que tem preferência por equidade. O grau de desigualdade de renda
é um indicador de bem-estar particularmente importante no Brasil, já que, de
acordo com as estimativas existentes, o Brasil é um dos países com o maior
grau de desigualdade de renda no mundo.* 1

Assim, dada a importância da questão da desigualdade de renda no Brasil,
faz-se necessária a elaboração de um estudo que apresente e discuta, de forma
abrangente, as diversas estimativas do grau de desigualdade de renda no Brasil
e as respectivas metodologias empregadas,2 isto é, faz-se necessária a
elaboração de um atlas da desigualdade que permita monitorar o grau de
desigualdade de renda no Brasil. Apesar da disponibilidade de um rico
conjunto de pesquisas domiciliares em nível nacional (PNAD e Censos
Demográficos), que permitem uma estimação acurada das diversas dimensões
da desigualdade de renda, um estudo desse tipo ainda não foi feito para o
Brasil.

♦ Gostaríamos de agradecer o excelente apoio, a esta pesquisa, de Cristina Baptista e
Rogério Casanovas e a Lucianc Bastos, Jaime Pontes e Márcia Marques pelo auxilio computa
cional.

♦*  Da DIPES/IPEA, IEI/UFRJ, IUPERJ e Yale Umversity.

*** Pesquisadora contratada pelo Projeto PNUD-BRA 93/011.

*♦**  DaUFPA.
*♦♦**  Pesquisadora contratada pelo Projeto PNUD-BRA 93/011.
1 Para uma análise das causas dessa alta desigualdade e dos seus mecanismos de

reprodução, ver Barros e Mendonça, Capítulo 22, neste volume ioom
2 Um importante passo nessa direção foi dado em Cepal (1986 e 199U).
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0 Censo Demográfico de 1960 foi a primeira pesquisa domiciliar realizada
no Brasil, em nível nacional, com um quesito sobre renda.3 Graças aos Censos
Demográficos de 1970 e 1980 e ao trabalho contínuo do Deren-IBGE, que
vem coletando anualmente a PNAD — Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios, o Brasil conta hoje com um enorme acervo de informações
contínuas baseadas em pesquisas domiciliares em nível nacional. Dos demais
países da América Latina, apenas Colômbia, Costa Rica e Venezuela possuem
acervos’similares.

Por conseguinte, o objetivo deste trabalho é cobrir parte dessa lacuna,
apresentando um conjunto abrangente de estimativas da desigualdade de renda
no Brasil na década de 80, com particular atenção aos aspectos da desigual
dade de renda que tenham recebido pouca atenção no passado.

1 - Fonte de Informação: PNAD na Década de 80
Ao longo da década de 80, a PNAD foi coletada anualmente de 1981 a

1990_4 Esse conjunto de 10 PNAD é a fonte de informação utilizada para
obter todas as estimativas aqui apresentadas.

Durante a década de 80, a cobertura regional da PNAD permaneceu
estável, cobrindo todo o território nacional, exceto a área rural da região
Norte. O esquema amostrai da PNAD é complexo; trata-se de um processo
amostrai estratificado regionalmente, que é composto de três estágios. No
primeiro estágio, para cada região geográfica da PNAD,5 municípios são
probabilisticamente selecionados.6 No segundo estágio, em cada município
selecionado, setores censitários são probabilisticamente selecionados. Final
mente, no terceiro estágio, em cada setor censitário selecionado, domicílios
são escolhidos. As duas primeiras etapas desse processo foram feitas apenas
uma vez, em 1981, isto é, todas as PNAD na década de 80 são amostras de
domicílios dos mesmos setores censitários que foram probabilisticamente 

3 É importante, no entanto, ressaltar que em 1920 o Ministério da Agricultura, Indústria
e Comércio (Diretória Geral de Estatística) coletou um censo de salários (Volume 4 do
Recenseamento do Brasil realizado em 10 de setembro de 1920). Não é de nosso conhecimento
nenhum estudo que tenha procurado estimar o grau de desigualdade salarial no Brasil em 1920
com base nesse censo de salários. Evidentemente que esse censo, por ter o trabalhador como
unidade de análise, não permite que a renda familiar e, portanto, a desigualdade na sua
distribuição seja calculada.

4 Em 1980, a PNAD não foi coletada para evitar superposição com o Censo Demográfico
realizado naquele ano.

5 . ^3ra ®í"rito de amostragem, as regiões da PNAD são as unidades da Federação
subdivididas, quando for o caso, em região metropolitana e não-metropolitana. A fração amostrai
em 1988 variou de 1/100 para a região metropolitana de Belém a 1/800 para o Estado de São
Paulo.

6 Alguns municípios importantes, denominados auto-representativos, são selecionados
com certeza.
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selecionados em 1981.7 A seleção de domicílios, no entanto, é feita de forma
a que nenhum domicílio seja entrevistado mais de uma vez. A fração amostrai
da PNAD foi mantida aproximadamente constante de 1981 a 1985 Em 1986
a fração foi reduzida aproximadamente à metade, sendo, então, 'novamente
mantida constante até o final da década.

O número de domicílios na amostra da PNAD para cada ano na década de
80, assim como o numero de domicílios efetivamente entrevistado são
apresentados na Tabela 1 a seguir. Essa tabela mostra que cada PNAD
entrevistou cerca de 110 mil domicílios por ano até 1985, passando a
entrevistar aproximadamente 70 mil de 1986 em diante. Entre 15 e 20% dos
domicílios selecionados acabam não sendo, efetivamente, entrevistados.

A PNAD é uma pesquisa anual coletada, em geral, no mês de outubro
Cada PNAD possui um dia e uma semana de referência. Independentemente
da data da entrevista, todas as respostas aos questionários correspondem ao
dia ou à semana de referência da pesquisa, conforme for o caso. Até 1982,
as datas de referência da pesquisa variaram de ano para ano (ver Tabela 2);
a partir de 1983 a data de referência permaneceu praticamente constante.

TABELA 1Numero de Domicílios Selecionados e Entrevistados nas
PNAD na Década de 80

ENTREVISTADOS

103.961
112.009
114.186
116.409
119.651

65.446
68.739
69.066
70.834
73.200

ANO
SELECIONADOS

- ------------ ------------------------ 127.524
1981 128.0181982 140.682
1983 142.2271984 144.608
1985 78.003
1986 81.638
1987 83.9091988 86.335
1989
1990 _____ _

__________87.540
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7 Essa característica do esquema amostrai da PNAD implica que as estimativas para os
diversos anos são mais correlacionadas do que no caso de que todo o processo amostrai fosse
repetido a cada ano. Cumpre ressaltar, no entanto, que como novas construções estão
continuamente sendo realizadas nos municípios selecionados, tomou-se necessano expandir
paulatinamcnte o universo de setores incluídos na amostra das PNAD na décadaide 80. Assim,
apesar de todos os setores que fazem parte da amostra em 1981 estarem na de 1990, nem

os setores na amostra de 1990 constam na de 1981.



TABELA 2
Dia e Semana de Referência da PNAD na Década de 80

aAs entrevistas ocorreram aleatoriamente entre 26/9/82 a 18/12/82.

ANO DIA SEMANA

1981 15/11 8/11 a 14/11
1982 Dia da entrevista Semana anterior

ao dia da entrevista®
1983 01/10 25/09 a 01/10
1984 29/09 23/09 a 29/09
1985 25/09 22/09 a 28/09
1986 04/10 28/09 a 04/10
1987 03/10 27/09 a 03/10
1988 01/10 25/09 a 01/10
1989 30/09 24/09 a 30/09
1990 ______ 29/09 22/09 a 29/09

Não existe uma única distribuição de renda; existem várias, de acordo com
a escolha de três elementos: a) unidade de análise; b) universo de análise; e
c) conceito de renda. Neste trabalho vamos investigar a desigualdade em 14
distribuições de renda distintas que advém de escolhas alternativas para esses
três elementos. Essas 14 distribuições escolhidas e os respectivos três
elementos que as definem são apresentados na Tabela 3.

2 - Conceitos Básicos
Para que a Tabela 3 possa ser apropriadamente entendida, além dos

conceitos de renda da PNAD que são discutidos na próxima seção, os
seguintes conceitos básicos são relevantes:8

Domicílio'. É a moradia estruturalmente separada com acesso direto (sem
passar por locais de habitação destinados a outras pessoas).

Domicílio particular. “É o domicílio destinado a servir de moradia a uma
pessoa ou a um grupo de pessoas ligadas, pelo menos, por uma das seguintes
condições: laços de parentesco, dependência doméstica ou, ainda, normas de
convivência.” [IBGE (1981 a 1990, ano 1986, p. 12)].

Membro do domicílio: Morador do domicílio que não era nem um
pensionista nem empregado doméstico ou parente de empregado doméstico.

8 Ver IBGE (1981 a 1990) para uma descrição detalhada desses conceitos.
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TABELA 3
Distribuições de Renda, Unidades de Análioo 11 ■
Análise e Concertos de Renda Utilizados ’ UniVe’’sos de

UNIVERSO

Domicílio
Domicílio
Família
Família
Pessoas
Pessoas
Pessoas

Domicílios Particulares
Domicílios Particulares
Famílias em Domicílios Particulares
Famílias em Domicílios Particulares
Membros de Domicílios Particulares
Membros de Domicílios Particulares
Membros de Famílias em Domicílios
Particulares

CO            

Renda Domiciliar
Renda Domiciliar Per Capita
Renda Familiar
Renda Familiar Per Capita
Renda Domiciliar
Renda Domiciliar Per Capita
Renda Familiar

distr. unidade

01
02
03
04
05
06
07

08 Pessoas Membros de Famílias em Domicílios Renda Familiar Per Cap(ía

09 Pessoas Economicamente Ativo Renda Pessoal
10 Pessoas Economicamente Ativo Com Renda Renda Pessoal

Positiva
11 Pessoas Economicamente Ativo Renda do Trabalho
12 Pessoas Economicamente Ativo com Renda do Renda do Trabalho

Trabalho Positiva

Nota: As distribuições 15, 16 e 17 não são consideradas neste trabalho, mas têm sido
estimadas na literatura.

13 Pessoas Economicamente Ativo Salário no Trabalho Principal
14 Pessoas Economicamente Ativo com Renda do

Trabalho Principal Positiva
Renda do Trabalho

15 Pessoas Maiores de 10 Anos com Renda Positiva Renda Pessoal
16 Pessoas População Ocupada com Renda Positiva Renda Pessoal
17 Família Famílias em Domicílios Particulares com

Renda Positiva
Renda Familiar

Renda domiciliar. Soma das rendas de todas as fontes de todos os membros
do domicílio.9

Renda domiciliar per capita'. É a razão entre a renda domiciliar e o número
de membros do domicílio.

Família: Pessoa que more só em uma unidade domiciliar ou grupo de
pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou, ainda,
normas de convivência.

9 Veja os conceitos de renda na próxima seção.



Membro da família: 0 chefe da família e todas as pessoas nela pertencen
tes, cuja relação com o chefe for de parente ou-agregado. Com essa definição,
ficam excluídos os pensionistas, os empregados domésticos e seus familiares.

Renda familiar: Soma das rendas de todas as fontes de todos os membros
da família.

Renda familiar per capita: É a razão entre a renda familiar e o número de
membros da família.

População economicamente ativa: Conjunto de pessoas de 10 anos ou mais
que na semana de referência da pesquisa declararam que tinham trabalho ou
que procuraram trabalho.

Trabalho: Toda ocupação remunerada, seja em dinheiro, seja em merca
dorias ou benefícios. Toda ocupação não-remunerada exercida normalmente
pelo menos durante 15 horas por semana.

Trabalho principal: Trabalho remunerado em que a pessoa dedicou o
maior número de horas na semana de referência. Em caso de empate no
número de horas trabalhadas, o trabalho principal é aquele que propicia a
maior renda.

3 - Conceitos de Renda na PNAD
Todas as PNAD, de 1981 a 1990, usam os mesmos conceitos de renda.

Cada pessoa com 10 anos ou mais, ao ser entrevistada, responde a nove
quesitos sobre renda, que estão listados na Tabela 4.

A renda do trabalho (tanto para o trabalho principal como para outros)
corresponde, para os empregados, aos rendimentos brutos que, normalmente,
seriam recebidos pelo trabalho realizado no mês anterior à pesquisa (setembro
para as PNAD de 1983 a 1990), caso houvessem trabalhado o mês completo.
No caso de empregadores e trabalhadores por conta própria, a investigação
é sobre a retirada mensal (rendimento bruto menos despesas efetuadas com
o negócio ou profissão). Em ambos os casos, existindo rendimentos variáveis,
inclui-se a remuneração média mensal recebida. A unidade monetária utili
zada é cruzeiros (cruzados) do dia de referência da pesquisa.

A renda do trabalho em mercadorias corresponde ao valor médio mensal
das mercadorias ou produtos recebidos em contrapartida ao trabalho realiza
do. Produção para autoconsumo não está incluída.

Aposentadoria são os rendimentos normalmente recebidos por aposenta
doria, reforma e jubilação.

Pensões são os rendimentos normalmente recebidos de proventos deixados
por pessoa da qual era beneficiária.
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TABELA 4
Fontes de Renda nas PNAD de 1981 a 1990

fontes _________________ discriminação

Rendimento em Dinheiro no Trabalho"PrincÍpàl *
Rendimento com a Produção de Mercadorias no Trabalho w ■ ,

3 Rendimento em Dinheiro nos outros Trabalhos h°Princ,Pal

4 AR±sr • Praiu'so "• * >**.
5 vbci l UaUUl la

6 Pensão
y Abono Permanência
8 Aluguel
o Outras Rendas

Abono permanência é o rendimento normalmente recebido por abono de
permanência em serviço (pé-na-cova).

Aluguéis são os rendimentos normalmente recebidos por locação (inclusive
sublocação) e arrendamento de imóveis e máquinas.

Outras rendas incluem proventos normalmente recebidos de mesadas sem
contrapartida de serviços prestados, salário-família, pensão alimentícia,
pensões decorrentes da participação em fundos de pensão, complementação
de aposentadoria paga por entidade seguradora e rendimento médio mensal
de aplicações financeiras.

A renda pessoal (de todas as fontes) é definida como a soma dessas nove
fontes de renda (Tabela 4). A renda do trabalho é a soma das quatro primeiras
fontes de renda, enquanto a renda do trabalho principal inclui apenas as duas
primeiras. O salário no trabalho principal é definido como a razão entre a
renda no trabalho principal e quatro vezes o número de horas normalmente
trabalhadas por semana no trabalho principal.

Com o objetivo de dar uma idéia da importância relativa dessas nove fontes
de renda, a Tabela 5 apresenta a distribuição da renda total, segundo essas
fontes, para três pontps no tempo. Conforme podemos observar, os dados
apresentados nessa tabela revelam que 82% da renda total correspondem a
rendimentos, no trabalho principal, em dinheiro. A proporção da renda total
correspondente a rendimentos em outros trabalhos, em dinheiro, não cl ega
a ultrapassar 4% e aquela correspondente à produção de mercadorias
insignificante. Com respeito à proporção da renda total correspondente a
outros rendimentos, os dados apresentados nessa tabela revelam que, em su
maioria, são transferências por aposentadoria — cerca de 8 %. 1 rans er n
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TABELA 5
Distribuição da Renda Segundo a Fonte

FONTE 1981 1985 1990

Rendimento do Trabalho 85,42 85,38 85,19
Rendimento no Trabalho Principal 82,77 82,21 81,54
Em Dinheiro 81,69 81,09 80,93
Produção de Mercadorias 1,08 1,12 0,61
Rendimento nos outros Trabalhos 2,65 3,16 3,65
Em Dinheiro 2,64 3,14 3,63
Produção de Mercadorias 0,01 0,02 0,01
Outros Rendimentos 14,58 14,62 14,81
Transferências 9,44 10,16 10,73
Aposentadoria 7,63 8,36 8,52
Pensão 1,78 1,77 2,19
Abono Permanência 0,03 0,03 0,02
Aluguel 2,87 1,88 2,43
Outras Rendas 2,27 2,58 1,66

por pensão, aluguéis e outras rendas correspondem aproximadamente a 2%
da renda total.

Finalmente, é importante realçar que o quesito de renda nas PNAD tem
um limite superior, isto é, rendas acima desse limite são desconhecidas. A
Tabela 6 apresenta para cada PNAD qual foi o limite superior usado e a
proporção de indivíduos que atingiram esse limite para a renda em dinheiro
no trabalho principal. Em nossas estimativas da distribuição de renda,
consideramos que as pessoas com renda acima do limite tinham renda igual
ao limite. Esse procedimento, apesar de simples, tem a inconveniência de
subestimar tanto a média ‘como o grau de desigualdade de renda.

4 - índices de Desigualdade
Neste trabalho, utilizamos os seguintes índices de desigualdade:10 curva

de Lorenz, coeficiente de Gini, índice de Bonferroni, índice de Mehran,
Shorrocks (c/cc = -1 e 1/2), Atkinson (c/a = -1, 1/2 e 3/2), Theil-T, Theil-L
e coeficiente de variação. O Theil-L e os índices de Shorrocks e de Atkinson

10 Ver Barros e Ramos (1991) para a definição e uma análise das propriedades desses
índices.
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LIMITE SUPERIOR

10.000.000
10.000.000
10.000.000
10.000.000

1.000.000.000
1.000.000.000
1.000.000.000
1.000.000.000
1.000.000.000
1.000.000.000

PROPORÇÃO ACIMA (%)

0.00000
0.00000
0.00017
0.00560
0.00000
0.00000
0.00000
0.00000
0.00000
0.00000

TABELA 6
i imite superior para Renda e Proporcãn n
do Trabalho Principal acima deasS LiSeíaracada RNad" Renda

ANO

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990

para a < 0 só podem ser utilizados quando a renda de todas as unidades é
estritameníe positiva.

Esses índices são definidos na Tabela 7 com base na seguinte notação:11

Seja os valores da renda de uma amostra de tamanho n, cujos
pesos amostrais são (Wp...,Wn). Assume-se que a amostra já tenha sido
ordenada, em ordem crescente de renda, de tal forma que: se ij, então

5 - Outros Estudos
Existem diversos trabalhos na literatura que estimam o grau de desigual

dade para o Brasil com base nas PNAD de 1981 a 1990. A Tabela 8 apresenta
uma lista desses trabalhos. Esses estudos diferem com respeito ao período
que cobrem, ao tipo de distribuição de renda que investigam, ao tipo de
medida de desigualdade que estimam e à metodologia que empregam. Quanto
à metodologia empregada, o mais importante é diferenciar entre estudos
baseados nos arquivos de uso público das PNAD com informações individuais
e os estudos baseados em informações agrupadas por faixa de renda publicadas
pelo IBGE com base na PNAD. Estudos baseados em dados agrupados
dependem de hipóteses que permitam estimar a distribuição de renda [ver,
por exemplo, Hoffmann (1985)] e, portanto, geram estimativas que são

11 O coeficiente de variação é dado por 2.S(2)1/2, onde S(2) é o índice de Shorrocks para

a = 2 e, portanto, não aparece na Tabela 7.
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TABELA 7

índices de Desigualdade

DEFINIÇÃOÍNDICE

Curva de Lorenz

Coèficiente de Gini
n
Z <.AGrAGi-^(ri/wi)

1 = 2

índice de Bonferroni
n

i=2

índice de Mehran
n

i=2

Shorrocks (a)

Atkinson (a)

' n
(a(1-a))’1 ^w.(r./w.')a

/=1

' n >|1/a

1- Lw';(r;/w',)a
Í=1\ /

Theil-7"

Theil-L

^rJnír/w,)
<'V°>

n

E w.lnÇr./w.)
/=1

onde wf ç Awf Arf AGf ABj e AMf são definidos via:

r n '

E
i=i

W.R. 1 1
—Aw^w*,  Ar^r*.

E k=1
V” J

AG. ■ Aw.( Awf - 1), AB. a Aw.ln( Aw, AM j ■ Aw. + (1 + Aw .)3 
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TABELA 8
estimativas da Desigualdade de Renda no Brasil com
Base nas PNAD de 1981 a 1990

sensíveis à metodologia (liipóteses) empregada (escolhidas). Estudos basea
dos nas informações individuais não sofrem dessas inconveniências.

A Tabela 8 revela que, apesar do grande número de estudos, esses se
concentram na analise de um número bastante limitado de tipos de distribui
ções; das 14 distribuições que investigamos apenas duas tinham sido consi
deradas na literatura ante rio rmente. Em particular, nenhum estudo investiga
a evolução da distribuição da renda per capita ao longo da década. Psacha-
ropoulos et alii (1993) é o único estudo que investiga a distribuição da renda
per capita, mas o faz apenas para 1979 e 1989.

estudo PERÍODO MÉTOOO DISTRIBUIÇÃO

Bonellie Ramos (1992) 1990 Individuais 10Bonelli e Sedlacek (1989) 1981,83,85,86 Individuais 10Bonelli e Sedlacek (1991) 1983/89 Individuais 10
Cepal (1986) 1981/83 Agrupados 03,15,16
Cepal (1990) 1981/87 Agrupados 01,03,15,16
Cepal (1990) 1984/87 Agrupados 10
Miller (1993) 1985,89 Individuais 15
Miller (1993) 1985/89 Individuais 12
Hoffmann (1985) 1981/83 Agrupados 03
Hoffmann (1989) 1981,1983/86 Agrupados 03,10
Hoffmann (198í) 1985/87 Agrupados 03,10,15
Hoffmann (1992) 1981/90 Agrupados 03
Hoffmann (1992) 1981,1983/90 Agrupados 10
IBGE (1984) 1981/83 Individuais 10,12
IBGE (1984) 1981 Individuais 10,17
IBGE (1985) 1981 Individuais 10,17
IBGE (1986) 1981,83,84,85 Individuais 10,17
IBGE (1987) 1985/86 Individuais 10
IBGE (1989) 1985/86 Individuais 10,17
IBGE (1990) 1986/87 Individuais 10,17
IBGE (1991) 1988/89 Individuais 10,17
IBGE (1992) 1989/90 Individuais 10,17
Psacharopoulos et alii (1992) 1979/89 Individuais 04
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Tabela 12
Distribuição dos Domicílios segundo Renda Domiciliar

Curv^ de Lorenz

Ad» 0123456789 io

1981 0 0.92 2.83 5.58 9.32 14.22 20.64 29.02 40,40 57.60 100
1982 0 0.92 2.79 5.48 9.13 13.94 20.25 28.55 39.88 57.10 100
1983 0 0.90 2.77 5.41 8.99 13.70 19.86 28.06 39.37 56.61 100
1984 0 1.00 2.93 5.65 9.32 14.07 20.29 28.50 39.72 56.66 100
1985 0 0.90 2.70 5.30 8.90 13.60 19.70 27.90 39.10 56.20 100
1986 0 0.95 2.75 5.44 9.11 13.95 20.18 28.35 39.48 56.36 100
1987 0 0.78 2.42 4.92 8.42 13.12 19.35 27.60 38.89 56.01 100
1988 0 0.75 2.35 4.72 8.03 12.45 18.31 26.15 37.06 54.12 100
1989 0 0.71 2.16 4.36 7.39 11.48 16.96 24.45 35.06 51.82 100
1990 0 0.73 2.24 4.59 7,90 12,35 18.30 26.29 37 47 54,66 100

Fada: PNADa

Curva da Lcraiz: {(AW|,ArJk ■ l,.-..n} , onde rt ■ W|R|/| Xwjrj I ■ " wi/| Sw) )• A*«  " a A»| ■

/ (H ) /

Tabela 13
Distribuição dos Domicílios segundo Renda Domiciliar per capita

Curva de Lorenz
Anoa 012345678 9 10

1981 0 0.81 2.50 4.96 8.29 12.58 18.21 25.70 36.16 52.60 100
1982 0 0.77 2.40 4.79 8.04 12.27 17,84 25.28 35.76 52.28 100
1983 0 0.78 2.41 4.78 7.98 12.12 17.61 24.98 3 5.44 52.12 100
1984 0 0.87 2.58 5.02 8.24 12.40 17.90 25.20 35.43 51.76 100
1985 0 0.80 2.43 4.81 7.97 12.11 17.59 24.89 35.19 51.54 100
1986 0 0.85 2.54 4.98 8.22 12.49 18.05 25.42 35.71 51.92 100
1987 0 0.71 2.23 4.44 7.49 11.57 16.99 24.23 34.41 50.56 100
1988 0 0.65 2.09 4.24 7.17 11.11 16.33 23.35 33.36 49.53 100
1989 0 0.60 1.91 3.88 6.54 10.15 14.95 21.55 31.16 46.98 100
1990 0 0,64 2.05 4.16 7.08 10.98 16.18 23.27 33.47 49.89 100

Feda: PNADa

Curva de Lowe {(AWf.ArJk - U-.n) . onde r( ■

/ V-' k>l k-l
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Anos

0.80
0.80
0.76
0.80
0.77
0.80
0.66
0.61
0.57
0.59

100
100
100
100
100
100
100
100
100
100

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990

2.65
2.61
2.59
2.68
2.55
2.54
2.23
2.16
1.96
2.02

5.35
5.26
5.16
5.29
5.07
5.13
4.60
4.43
4.05
4.27

13.56
13.29
13.49
13.1]
13.38
12.53
11.90
10.95
11.77

56.85
56.38
55.91
55.76
5533
55.47
54.99
53.12
50.86
53.63

8.66
8.86
8.54
8.68
7.98
7.61
6.98
7.45

28.43
28.00
27.49
27.68
27.18
27.60
26.69
25.33
23.63
25.45

39.75
39.24
38.73
38.82
38.30
38.61
37.91
36.11
34.12
36.49

13.82 20.14

19.78
19.37
19.59
19.13
19.51
18.60
17.62
16.26
17.60

_. . Tabela 14

d“í—“

Fonte: PNADi

Curva de Lorcnr {(aw(, Arjk ■ I......n) , onde r, - W,R( ,Aw,.£

Tabela 15
Distribuição das Famílias segundo Renda Familiar per capita

Curva de Lorcnz
Anos 0 1 2 3 4 5 6 7

1981 0 0.69
1982 0 0,67
1983 0 0.66
1984 0 0.71
1985 0 0.69
1986 0 0.74
1987 0 0.60
1988 0 0.54
1989 0 0.49
1990 0 0.52

Fonte; PNAD»

2.35 4.78 8.11
2.27 4.64 7.88
2.26 4.60 7.81
2.36 4.77 7.99
2.27 4.62 7.76
2.38 4.80 8.02
2.08 4.27 7.29
1.93 4.06 6.97
1.76 3.70 6.35
1.89 3.96 6.85

12.40 18.04 25.56
12.11 17.70 25.16
11.93 17.42 24.81
12.13 17.61 24.93
11.90 17.39 24.70
12.29 17.86 25.24
11.34 16.74 23.98
10.88 16.10 23.11
9.93 14.73 21.32
10.73 15.93 23.04

36.03 52.51 100
35.67 52.17 100
35.28 51.97 100
35.19 51.53 100
35.03 51.39 100
35.52 51.74 100
34.16 50.31 100
33.12 49.28 100
30.92 46.74 100
33.23 49.66 100

Curva de Lorcnz; {(Aw,.ArJ.k ■ 1......n} , onde r, ■ WjR^ È . w, ■ WJ
eAfi"
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Tabela 16
Distribuição das Pessoas Economicamente Ativas segundo Renda Total

Curv^ dc Lorenz

Anos 0123456789 10

1981 0 0.00 0.57 2.62 5.95 10.38 16.19 23.89 34.51 51.05 100
1982 0 0.00 0.53 2.51 5.76 10.12 15.83 23.32 33.75 50.26 100
1983 0 0.00 0.57 2.49 5.61 9.68 14.95 22,18 32.45 49.29 100
1984 0 0.00 0.58 2.52 5.79 9.82 15.16 22.49 32.93 49.48 100
1985 0 0.00 0.61 2.54 5.71 9.61 14.89 22.12 32.35 49.11 100
1986 0 0.01 1.18 3.64 6.71 10.80 16.29 23.62 33.90 49.99 100
1987 0 0.00 0.81 2.92 5.97 9.98 15.45 22.76 33.23 49.76 100
1988 0 0.00 0.68 2.56 5.53 9.26 14.32 21.26 31.09 47.21 100
1989 0 0.00 0.74 2.65 5.28 8.71 13.40 19.88 29.30 45.33 100
1990 0 0.00 0.80 2.85 5.47 9.20 14.44 21.66 32.07 48.68 100

FcrtezPNAD»

Curva de Lattt{(Aw„ArJk-U..i»} .onde rè-W.R,/ £W.R. I , w,-W(/ f Wj 1, Aw, - f wM e Ar( .

/ V-i J / U-i J ‘-i

Tabela 17
Distribuição das Pessoas Economicamente Ativas segundo Renda Total Positiva

FooIkPNAD.

Curva de Lorenz

Anos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

1981 0 0.90 2.82 5.71 9.43 14.08 20.01 27.67 38.21 54.16 100
1982 0 0.84 2.74 5.56 9.23 13.84 19.61 27.11 37.42 53.42 100
1983 0 0.95 2.73 5.47 8.89 13.15 18.66 25.95 36.17 52.52 100
1984 0 0.86 2.68 5.52 8.90 13.18 18.81 26.20 36.50 52.62 100
1985 0- 0.73 2.46 5.17 8.44 12.59 18.06 25.34 35.56 51.89 100
1986 0 0.95 3.00 5.62 8.96 13.29 18.93 26.24 36.41 52.09 100
1987 0 0.78 2.60 5.18 8.43 12.73 18.37 25.77 36.04 52.37 100
1988 0 0.63 2.20 4.71 7.78 11.79 17.02 23.97 33.83 49.76 100
1989 0 0.64 2.22 4.51 7.24 10.92 15.81 22.40 31.85 47.58 100
1990 0 0.81 2.61 4.81 7.85 11.91 17.38 24.73 35.05 51.31 100

Curva de Lcraz: {(AW|.Ar,}k.onde r,-W,r7 f WjRj I , w, - w/ífwJ. Aw, . £wk « Ar, ■ £rk

/ iH ) / ) k.i »-i
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Tabela 18

100
100
100
100
100
100
100
100
100
100

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00

5.95
5.72
5.59
5.74
5.67
6.72
5.95
5.44
5.29
5.41

16.03
15.12
15.25
14.86
16.40
15.56
14.29
13.53
14.47

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990

0.52
0.48
0.51
0.54
0.56
1.14
0.74
0.62
0.69
0.72

51.81
51.07
49.93
49.92
49.50
50.45
50.36
47.53
46.07
49.13

35.08
34.38
32.93
33.28
32.48
34.24
33.69
31.27
29.70
32.40

10.50
10.21
9.75
9.84
9.62
10.87
9.98
9.21
8.73
9.15

Ano» 0
7 8 » .0

2.56
2.45
2.44
2.47
2.45
3.62
2.86
2.44
2.56
2.78

16.41 24.27

23.69
22.47
22.70
22.16
23.83
22.98
21.29
20.09
21.82

— Renda do Trabajho

3 4 5 6

FotÊe:PNAD*

Curva de Lorent {(AW|.Arl).k ■ 1......n] , onde

Tabela 19
Distribuição das Pessoas Economicamente Ativas segundo Renda do Trabalho

Positiva

Anos 0 1 2 3
Curva de Lorenz
4 5 6 7 8 9 10

1981 0 0.92 2.88 5.85 9.68 14.46 20.51 28.36 39.03 55.11 100
1982 0 0.86 2.78 5.67 9.44 14.17 20.10 27.77 38.23 54.45 100

1 1983 0 0.96 2.76 5.55 9.05 13.37 19.01 26.43 36.80 53.32 100
1984 0 0.87 2.69 5.55 9.05 13.31 19.00 26.50 36.91 53.17 100
1985 0 0.76 2.50 5.27 8.58 12.77 18.28 25.63 35.94 52.40 100
1986 0 0.96 3.02 5.73 9.07 13.47 19.17 26.60 36.85 52.71 100
1987 0 0.79 2.64 5.29 8.59 12,95 18.67 26.22 36.70 53.13 100
1988 0 0.65 2.22 4.78 7.89 11.96 17.23 24.25 34.25 50.27 100
1989 0 0.66 2.27 4.64 7.40 11.13 16.12 22.87 32.49 48.48 100
1990 0 0.81 2.64 4.89 7.94 12.05 17.60 25.05 35.53 51.93 100

FonteiPNAD*

Curva de Loraiz: {(a»rpArJk-l. ...n} ,onder|»W|Rl/ÍWj /[èwj]
Aw(-£w e Ar, ■ íh

<>•» / U-» )
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Tabela 20
Distribuição das Pessoas Economicamente Ativas segundo Renda do Trabalho

Principal Padronizada por boras

Forte: PNADi

Anos 0

Curva de Lorcnz
101 2 3 4 5 6 7 8 9

1981 0 0.00 0.59 2.76 6.09 10.47 16.19 23.73 34.19 50.76 100
1982 0 0.00 0.56 2.63 5.85 10.17 15.80 23.18 33.48 49.98 100
1983 0 0.00 1.31 3.83 7.19 11.30 16.62 23.80 33.98 50.54 100
1984 0 0.00 1.20 3.50 6.76 10.80 16.12 23.38 33.64 50.12 100
1985 0 0.00 0.64 2.63 5.68 9.54 14.67 21.76 31.92 48.67 100
1986 0 0.00 1.22 3.63 6.74 10.80 16.24 23.55 33.87 50.09 100
1987 0 0.00 0.83 2.94 5.93 9.87 15.19 22.44 32.73 49.29 100
1988 0 o:oo 0.70 2.56 5.40 9.11 14.08 20.86 30.65 46.77 100
1989 0 0.00 0.77 2.67 5.32 8.74 13.42 19.93 29.49 45.59 100
1990 0 0.00 0.80 2.79 5.47 9.22 14.41 21.69 32.14 49 01 100

Tabela 21
Distribuição das Pessoas Economicamente Ativas segundo Renda do Trabalho

Principal Positiva Padronizada por horas

ForteiPNAD.

Anos 0
Curva de Lorcnz

101 2 3 4 5 6 7 8 9

1981 0 1.03 3.08 5.99 9.67 14.28 20.10 27.62 37.96 53.97 100
1982 0 0.99 2.98 5.80 9.42 13.98 19.68 27.07 37.24 53.29 100
1983 0 1.08 3.21 6.05 9.51 13.72 19 17 26.39 36.53 52.83 100
1984 0 0.99 2.91 5.65 9.01 13.20 18.70 25.98 36.20 52.35 100
1985 0 0.86 2.68 5.32 8.56 12.62 18.00 25.16 3534 51.74 100
1986 0 1.04 3.09 5.74 9.06 13.33 18.91 26.25 36.49 52 35 100
1987 0 0.89 2.73 5.29 8.53 12.74 18.26 25.56 35.81 51.96 100
1988 0 0.73 2.36 4.77 7.83 11.76 16.89 23.78 33.54 49.43 100
1989 0 0.74 2.37 4.63 7.43 11.12 15 98 22.62 32.22 48.14 100
1990 0 0.90 2.66 4 95 7.98 12.09 17 55 24 91 35.33 51 80 100

Awi -
Curva dc Lorcnz;
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.. . Tabela 22

Forte: PNADi

1981 0 1.06

1982 0 1.05

1983 0 1.06

1984 0 1.17

1985 0 1.10
1986 0 1.08

1987 0 0.92
1988 0 0.86

1989 0 0.81

1990 0 0.83

2

3.18
3.10
3.12
3.30
3.10
3.12
2.80
2.62
2.43
2.55

Curv? de Lortnz
3

6.22 10.27
6.04 9.94
6.02 9.88
6.31 10.24
6.00 9.80
6.09 10.03
5.58 9.39
5.22 8.78
4.83 8.13
5.14 8,69

1546 22.16
15.03 21.59
14.88 21.30
15.34 21.84
14-80 21.20
15.13 21.64
14.43 20.95
13.45 19.57
12.49 18.26
1340 19.57

7 8

"30.82 42.36

30.15 41.66
29.72 41.13
30.30 41.62
29.60 40.90
30.07 41.4o
29.46 40.90
27.65 38.71
26.00 36.79
27.76 39.02

9 10

59 34 100“
58.75 100
58.10 100
58.26 100
57.70 100
58.08 100
57.83 100
55.58 100-
53.41 100
56.00 100

Curva de Lortnz: {(aw(. ArJ.k ■ 1......n)

Tabela 23
Distribuição das Pessoas segundo Renda Domiciliar per capita

Curva de Lorenz —=
Anoi 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

1981 0 0.88 2.68 5.25 8.71 13.21 19.06 26.77 37.40 53.84 100
1982 0 0.84 2.55 5.01 8.38 12.80 18.55 26.20 36.82 53.35 100
1983 0 0.85 2.57 5.02 8.31 12.61 18.22 25.73 36.25 52.91 100
1984 0 0.95 2.77 5.31 8.69 13 05 18.73 26.27 36.69 52.96 100
1985 0 0.86 2.56 4.99 8.28 12.57 18.20 25.72 36.19 52.58 100
1986 0 0.91 2.67 5.22 8.63 13.07 18.86 26.49 36.95 53.19 100
1987 0 0.76 2.36 4.73 7.97 12.29 18.00 25.60 36.11 52.48 100
1988 0 0.69 2.17 4.39 7.43 11.51 16.95 24.25 34.47 50.78 100
1989 0 0.64 2.01 4.06 6.89 10.67 15.73 22.62 32.51 48.67 100
1990 0 0.68 2.14 4.35 7.40 11.52 16.98 24.36 34.80 51.41 100

Forte: PNAD»

Curva de Lcrcnz: {(Aw .Arjk-I, ....n] , onde r, - W4R / Êwjrj
/ÍÈwJ

Aw,-£w
/ b-i )
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Tabela 24
Distribuição das Pessoas segundo Renda Familiar

Aaot 0 1

Curva de Lorenz
9 102 3 4 5 6 7 8

1981 0 0.86 2.86 5.74 9.57 14.56 20.90 29.21 40.40 56.99 100~
1982 0 0.86 2.81 5.60 9.33 14.18 20.40 28.56 39.68 56.41 100
1983 0 0.80 2.76 5.44 9.05 13.77 19.85 27.88 38.96 55.66 100
1984 0 0.88 2.91 5.65 9.36 14.12 20.32 28.38 39.35 55.87 100
1985 0 0.84 2.76 5.41 8.97 13.63 19.65 27.70 38.68 55.31 100
1986 0 0.86 2.71 5.40 9.05 13.78 19.92 27.94 38.80 55.35 100
1987 0 0.70 2.41 4.92 8,40 13.03 19.16 27.18 38.22 55.05 100
1988 0 0.64 2.28 4.62 7.86 12.18 17.83 25.44 36.04 52.69 100
1989 0 0.60 2.08 4.23 7.22 11.23 16.57 23.78 34.15 50.44 100
1990 0 061 2.12 4.44 7.67 12.03 17.86 25.63 36.43 _53.23 100

Forte PNADi

Curv*  do Lcrar {(aw(.Ar,)k-u. onde
/|ZWÀ Aw.-jw

k « Ar,- Erk
lí-' ) k>i

Tabela 25
Distribuição das Pessoas segundo Renda Familiar per capita

FcrtcPNAD»

Anos 0
Curva de Lorenz

101 2 3 4 5 6 7 8 9

1981 0 0.78 2.52 5.02 8.42 12.89 18.69 26.37 37.01 53.51 100
1982 0 0.76 2.41 4.82 8.14 12.51 18.25 25.88 36.52 53.10 100
1983 0 0.76 2.42 4.82 8.07 12.33 17.91 25.40 35.96 52.63 100
1984 0 0.82 2.57 5.05 8.37 12.69 18.34 25.87 36.30 52.66 100
1985 0 0.76 2.40 4.78 8.03 12.27 17.87 25.39 35.87 52.34 100
1986 0 0.81 2.51 5.00 8.35 12.75 18.52 26.14 36.63 52.91 100
1987 0 0.67 2.21 4.52 7.70 11.97 17.64 25.21 35.76 52.20 100
1988 0 0.59 2.02 4.17 7.17 11.20 16.60 23.89 34.12 50.50 100
1989 0 0.54 1.85 3.84 6.63 10.38 15.41 22.28 32.18 48.40 100
1990 0 0.58 1.99 4.14 7.13 11.20 16.62 23.97 34.44 51.11 100

|.Aw(-£W1 cA^-E',«>de
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índices de Preços e Quantidades para o
Comercio Exterior Brasileiro - 1974/92*

Armando Castelar Pinheiro**

O comércio exterior brasileiro se caracterizou no período 1974/92 por um
significativo crescnnento das exportações e pela contração e posterior expan
são das importações. Em termos reais, as vendas externas de produtos
brasileiros aumentaram a uma taxa média de 7,4% a.a. no período 1974/88
bastante acima da registrada para o conjunto dos países industrializados (4 1 %
a.a.) ou em desenvolvimento (3,1 % a.a.). Contudo, a partir de 1990 o preço
e o quantum das exportações caíram, reduzindo a participação do Brasil nas
exportações mundiais. As importações evoluíram em um ciclo completo. Os
preços mais do que dobraram entre 1974 e 1981, caindo significativamente
a seguir. O quantum importado se contraiu à metade no período 1974/85,
mas dobrou de então a 1991, mantendo-se estável em 1992. Como resultado,
os termos de troca brasileiros estavam em 1991 no mesmo nível da segunda
metade da década de 70, depois de atingir um mínimo 32% menor em 1985,
enquanto a capacidade de importar das exportações quase triplicou no período
1974/92.

Os preços em dólares correntes das exportações brasileiras evoluíram
nesse período de forma semelhante aos do total das exportações mundiais,
subindo de 1974 a 1980, caindo até 1985 e apresentando ligeira recuperação
a partir de 1986, evolução que se explica em certa medida pela valorização
e posterior desvalorização do dólar. No entanto, a partir de 1990 caem os 

* O autor agradece o apoio computacional laborioso e sempre muito competente de
Carmem Falcão Argolo, a assistência de pesquisa de Guilherme Almeida, Cláudia Borges,
Maedalena Lizardo, Mário Mesquita, Guilherme Studart, Sônia Zagury, Cláudia Passos eMana
Elisa do Couto, e o apoio financeiro do CNPq (processo n° 502393/91-2) e do Projeto
Gesep/PNUD/Bacen.

♦*  Do IPEA/Rio e da FEA/UFRJ.
1 índices mensais de exportações e importações com a mesma desagr^ação utilizada para

as séries anuais e uma análise detalhada dos índices aqui reportados sao aPr^n^?^
Armando Castelar Pinheiro, Uma análise desagregada do comercio extenor brasileiro n
período 1974/92. Rio de Janeiro: IPEA, 1993 (Texto para Discussão, 306).
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preços das exportações brasileiras, enquanto continuam subindo os dos países
industrializados. Em comparação ao todo dos países em desenvolvimento,
ou ao grupo dos países asiáticos, porém, os preços dos produtos de exportação
brasileiros tiveram uma evolução favorável. Pelo lado das importações, os
resultados obtidos mostram uma elevação dos preços das importações brasi
leiras superior à observada para os demais grupos de países, seguida por uma
retração também mais substancial.

Os bens intermediários dominam o comércio exterior brasileiro. Assim,
ainda em 1991, estes produtos respondiam por 2/3 das exportações e 3/4 das
importações. Apesar disso, é inegável que tem havido um enobrecimento das
pautas de exportação e importação. Ao longo do período analisado observa-se
um aumento de participação de bens de capital e de consumo durável nas
exportações, enquanto nos últimos anos dobra a parcela das compras externas
de bens de consumo e de capital.

As vendas externas de produtos industrializados não-tradicionais cresce
ram significativamente no período 1974/92, com destaque para os complexos
metal-mecânico, químico, papel e gráfica e têxtil e calçados. Siderurgia e
metalurgia de não-ferrosos no primeiro, petroquímicos no segundo, papel e
celulose no terceiro e calçados no último foram os setores com melhor
desempenho. Concomitantemente, caiu substancialmente a participação na
pauta do complexo agroindustrial, da agropecuária e das atividades extrativas.
A maturação de projetos de investimento iniciados no âmbito do II PND
parece ter contribuído para o aumento real das vendas brasileiras no exterior.

A substituição das importações, a queda do preço do petróleo a partir de
1982 e as mudanças na política comercial reduziram de mais de 53 % em 1983
a 21% em 1991 a participação de petróleo e derivados nas pautas de
importações. Em contrapartida, têm crescido de forma considerável as
compras no exterior de bens de capital e de consumo. Assim, entre 1984 e
1991, a participação de bens de capital na pauta de importações praticamente
dobrou, enquanto mais do que triplicava a de bens de consumo, apesar da
significativa queda de preços observada em anos recentes nos dois casos.

Complexos como o da construção civil, papel e gráfica e têxtil e calçados
foram capazes de manter seu preço no mesmo nível do total das exportações.
Mas foi o complexo metal-mecânico, pela sua participação na pauta e pela
evolução dos seus preços, o principal responsável pela evolução relativamente
favorável do preço das exportações brasileiras. O período foi caracíerizado
também por alterações de monta nos preços relativos dos diversos setores,
mesmo quando dentro do mesmo complexo. Apesar disso, as alterações
observadas na distribuição das exportações por complexos e dentro destes se
explicam principalmente pelas distintas evoluções do quantum exportado.

Em resumo, os resultados deste trabalho mostram que nas décadas de 70
e 80 o Brasil conquistou novas áreas de competitividade—com destaque para
a siderurgia, a metalurgia de não-ferrosos, a petroquímica e a produção de 
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papel, celulose e calçados. Foi o desenvolvimento de vantagens comparativas
nessas novas áreas que permitiu ao país ter uma evolução tão favorável em
termos internacionais, de preços e quantidades das exportações. Porém para
alguns setores a queda das vendas externas a partir de 1990 sugere que sua
competitividade era em grande parte decorrente dos subsídios fiscais e
creditícios extintos no início do Governo Collor. Pelo lado das importações,
ficou claro que a deterioração dos termos de troca causada pelo segundo
choque do petróleo já foi superada; os dados indicam, também, que o processo
de liberalização das importações, iniciado timidamente em 1988 e acelerado
a partir de 1990, tem tido um impacto bastante significativo sobre as
importações, notadamente as de bens de consumo, mas também as de
máquinas e equipamentos.
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Indicadores de Poluição
na Industria Brasileira

Ronaldo Serôa da Motta

O setor industrial é responsável por parte significativa das emissões de
poluentes no país. «mssoes ne

No caso da poluição hídrica, considerando indústria e esgoto doméstico
60% das emissões de carga orgânica (medidas em DBO) são de fontes
industriais. No caso dos metais pesados, a responsabilidade dessas emissões
é quase na sua totalidade industrial.1

A poluição atmosférica, por sua vez, é predominantemente de fontes
automotoras. Não existem dados agregados para o Brasil, mas estimativas da
Cetesb (1991) para a região metropolitana de São Paulo revelam que 51%
das emissões de particulados e 30% das emissões de sulfurados são de fontes
industriais. Para outros poluentes do ar como NOx, HC e CO a participação
industrial não ultrapassa 10%.2

O feto de as emissões atmosféricas serem predominantemente originadas
no setor transporte não exime totalmente o setor industrial da responsabilidade
por essas emissões. Isso porque o controle dessas emissões depende, de certa
forma, da qualidade dos produtos automotores e dos combustíveis utilizados
no país.

Em relação aos combustíveis produzidos no país, sua qualidade em teor
de sulfurados também afeta as próprias emissões industriais observadas.

Adicionalmente, há que se observar o problema da disposição de resíduos
tóxicos industriais. Embora não existam informações no Brasil sobre a
eficiência desse controle, é pouco provável que esteja sendo realizado 

1 Ver Motta et alii (1993a). Vale observar também guc, em alguns;P°r
exemplo, de lavanderia e de prótese dentaria, existem emissões de
ainda não haja estimativas dessas fontes para o Brasil, a expenencia internacional demonstra
»que são pouco significativas em relação às emissões industriais. . .

2 Neste estudo não se tratará do nível de emissão de dióxido de que g
tanto de combustão de fontes energéticas como de queimadas em areas iloresiais.
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satisfatoriamente, uma vez que representa um problema ambiental muito
grave, mesmo nos países mais adiantados.

O texto a seguir apresenta e analisa alguns indicadores da intensidade
poluidora da indústria brasileira.

1 - Controle da Poluição Hídrica3

1.1 - Carga Orgânica
O controle poluição potencial/poluição remanescente da carga orgânica no

setor industrial brasileiro é de aproximadamente 60 % das emissões poten
ciais.4 Estes 40% de emissões restantes correspondem a 51 % do total de carga
orgânica lançada nos corpos d’água no país. Os outros 49% representam
esgoto doméstico.

Observando o Gráfico 1 constata-se que o nível de controle varia entre os
setores. Os maiores percentuais de redução de emissão estão nos setores
alimentação, papel e celulose e químico. Esses três setores (e mais couros e
peles, farmacêutico e bebidas) são os que apresentam maior intensidade de
poluição orgânica remanescente [carga poluidora (DBO) após controle/PIB
do setor], conforme mostra a Tabela 1.

Ou seja, esses seis setores representam atividades que geram hoje no país
a maior carga poluidora hídrica por cruzeiro produzido, além de serem os
que geram também maior volume de carga poluidora (ver Tabela 1).

Não foi ainda possível realizar uma comparação com os países desenvol
vidos. Entretanto, um indicador de defasagem entre o controle de carga
orgânica no Brasil pode ser demonstrado ao compararmos a intensidade
nacional de 21,6 da Tabela 1 com a intensidade americana. Utilizando
estimativas de carga orgânica industrial nos Estados Unidos para o ano de
1972,5 em relação ao PIB industrial americano do mesmo ano, determina-se
uma intensidade de 11. Ou seja, hoje a indústria brasileira é mais intensa em
poluição orgânica do que era a indústria americana em 1972. Vale lembrar
que essas emissões nos Estados Unidos foram estimadas antes da aplicação
da legislação de água limpa daquele país, a qual introduziu severos padrões
ambientais.

3 As estimativas apresentadas nesta seção seguiram metodologia adotada em Motta etalii
(1993a) c se referem ao ano de 1988 para 13 estados brasileiros que representam 96% da
produção industrial do país. As diferenças de alguns resultados entre os dois estudos se devem
ao acesso a uma base de dados mais detalhada da Cetesb para o ano de 1988.

4 Poluição potencial é aquela que seria gerada sem qualquer prática de controle, enquanto
a remanescente é aquela que permanece após o controle adotado na planta.

5 Carga orgânica de 8.252 milhões de libras (ou o equivalente a 3.752 milhões detoneladas)
de acordo com Gianessi e Peskin (1981).
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Gráfico 1
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1.2 - Metais Pesados
O controle de metais pesados em nível nacional é de aproximadamente

63 %, ou seja, 37 % da poluição potencial são removidos. Conforme mostra
o Gráfico 2, os setores que mais controlam, em percentagens acima da média
nacional, são alimentação, papel e celulose, madeira e químico. Os setores
metalurgia e couros e peles, com controle em tomo da média nacional, são
os maiores emitentes, representando quase 80% do total emitido em todos os
setores. Na Tabela 1, observa-se também que esses dois setores apresentam
intensidades de poluição remanescente muito superiores em relação aos outros
setores, principalmente no caso de couros e peles.

Não foi possível realizar, no momento, comparações internacionais devido
à não-disponibilidade de dados. Todavia, o baixo nível de controle de metais
pesados é, por si só, um indicador bastante revelador.

2 - Controle da Poluição Atmosférica
No caso da poluição atmosférica, somente particulados e hidrocarbonetos; são

controlados. Os poluentes dióxido de enxofre, óxido de mtrog mo em mo
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Indicadores de Intensidade de Poluição Hídrica Remanescente na
Indústria Brasileira

SETOR -------
INTENSIDADE (gAJS$)

DBO METAIS PESADOS

10 Minerais Não-Metálicos 0.0 0.0
11 Metalurgia 0.1 1.2
12 Mecânica 0.8 0.0
13 Materiais Elétricos 0.0 0,0
14 Material de Transporte 0.6 0.1
15 Madeira 21,8 0,0
17 Papel e Celulose 17.4 0.0
18 Borracha 0.0 —

19 Couros e Peles 1133,4 39.2
20 Químico 32,9 0,1
21 Farmacêutico 81.7 —

22 Perl Sabões e Velas 14,3 —

24 Têxtil 4.3 0,1
26 Alimentação 32,2 0,0
27 Bebidas . 52,1 —

Média Setorial 21,6 0.5
Notas: a) DBO: Demanda Bioquímica de Oxigénio.
b) Intensidade: poluição remanescente/PIB do setor.
c) Data de referência: 1988.
d) Indui estados: SP, RJ, MG, ES, RS, SC, PR, GO, BA, PE, CE, MA, PA.
e) —: não existente; 0,0: zero por arredondamento.

de carbono têm controle de 1, 0,1 e 6,5%, respectivamente.6
O controle de hidrocarbonetos é devido, principalmente, ao setor químico,

em especial às refinarias, que são responsáveis por 90% das emissões
industriais e apresentam também intensidade de poluição remanescente muito
superior à dos outros setores (ver Tabela 2).

No Gráfico 3, observa-se que o controle de particulados está, em nível
nacional, aproximadamente em 57%. Os setores mais controlados são mecâ
nica, papel e celulose, materiais elétricos e equipamentos de transporte.
Entretanto, os setores minerais não-metálicos e metalurgia representam quase
80% do total das emissões industriais, embora tenham um controle em tomo
de 60 %. Esses setores são também os que apresentam intensidades de poluição
remanescente muito superiores aos demais.

6 Os indicadores aqui apresentados foram estimados em Mote et alii (19932?).
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Gráfico 2
Emissão de Metals Pesados na Indústria Brasileira
(mil tonJano)

23% 25% 54% g9%23% 25% 54% g9% 2% 96%

SETOR INDUSTRIAL IBGE
□ POTENCIAL | REMANESCENTE

Gráfico 3
Emissões de Particulados na Indústria Brasileira

81 * 79% 7S% 0%81 * 79% 7S% 0%

10 11 12 13 14 15 17 18 19 20 21 22 24 26 27
SETOR INDUSTRIAL IBGE Q J RQIANESCENTE

Notas: (i) Data de referência: 1983; (ii) Veja classificação setorial na Tabela i;
(Ui) Percentagens acima das colunas sao taxas de remoção; (iv) Inclui estados: Sr,
RJ, MG, ES, RS, SC, PR. GO, BA, PE, CE, MAePA.
Fonte:Motta et alli (1993).
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TABELA 2
Indicadores de Intensidade de Poluição Atmosférica
Remanescente na Indústria Brasileira

Notas: a) Intensidade: poluição remanescente/PIB do setor.
b) Data de referência: 1988/92.
c) Inclui estados: SP, RJ, MG, ES, RS, SC, PR, GO, BA, PE, CE, MA, PA.

sctor INTENSIDADE {g/us$)

PARTIC SOj NOx HC co
10 Minerais Não-Metálicos 261,37 51,00 10,92 0,23 3,65
11 Metalurgia 111,40 50,65 17,21 6,21 1214,93
12 Mecânica 1.12 1,29 0,14 2,03 0,23
13 Materiais Elétricos 0,08 0,15 0,01 1,55 0,00
14 Material de Transporte 0,11 0,13 0,04 0,45 1,74
15 Madeira 42,07 2,48 9,71 2,90 90,27
17 Papeie Celulose 28,22 15,75 32,50 0,69 37,94
18 Borracha 0,37 3,32 0,50 0,05 0,57
19 Couros e Peles 0,93 5,46 0,68 0,66 1,15
20 Químico 18,26 59,85 45,61 18,37 17,04
21 Farmacêutico 0,36 1,90 5,45 0,11 1,70
22 Perf. Sabões e Velas 4,46 32,28 2,88 0,05 0,71
24 Têxtil 24,25 13,44 11,21 0,33 3,75
26 Alimentação 21,77 72,51 8,81 0,17 3,45
27 Bebidas 58,17 35,67 17,42 0,42 12,73
Média Setorial 41,34 31,95 13,88 4,32 151,39

Conforme mostra o Gráfico 4, as emissões de dióxido de enxofre, cujo
controle não ultrapassa 1% em nível nacional, estão localizadas em quatro
setores: alimentação, químico, metalurgia e minerais não-metálicos — que
são os com maior intensidade de poluição remanescente. No Gráfico 5,
observa-se- que as emissões de óxidos de nitrogénio concentram-se em
química, metalurgia, papel e celulose e alimentação. O nível de controle é
quase nulo em todos os setores. Com exceção do setor alimentação, os outros
setores apresentam as mais altas intensidades de poluição remanescente. No
caso do monóxido de carbono, constata-se no Gráfico 5 que as emissões são
quase que totalmente oriundas do setor metalurgia, no qual a intensidade de
poluição remanescente é muito superior à dos demais setores.

No Gráfico 6, observa-se que os níveis de intensidade de poluição
‘atmosférica para SO2 e NOx no Brasil são superiores aos observados nos
países europeus. Essa discrepância é mais alarmante pelo fato de que as
intensidades européias se referem ao ano de 1980 ao passo que as brasileiras
são relativas a 1988. No caso do SO2, a intensidade brasileira só é superada
pela Finlândia, enquanto Espanha, Portugal e Grécia apresentam valores
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bastante próximos. Já para o NOx a intensidade brasileira supera em muito
qualquer outra estimada para os países europeus analisados no Gráfico 4. A
intensidade brasileira de SO2 é três vezes superior à média européia e a de
NOx chega a quase seis vezes.

3 - As Indústrias “Sujas”
Observa-se, de acordo com a análise acima apresentada, que os setores

minerais não-metálicos, metalurgia, papel e celulose, couros e peles, quími
co, farmacêutico, alimentação e bebidas são os que apresentam maiores
intensidades de poluição remanescente e, portanto, poderiam ser denomina
dos indústrias “sujas”. No caso de poluição hídrica, o setor couros e peles
apresenta problemas significativos tanto em carga orgânica quanto em metais
pesados.

O setor químico tem problemas sérios no que tange à carga orgânica e a
vários poluentes atmosféricos. Metalurgia, igualmente grave, tem problemas
em relação a diversos poluentes atmosféricos e com metais pesados. Minerais
não-metálicos é um caso também grave de poluição atmosférica e particula-
dos. Papel e celulose, além da carga orgânica e dióxido de enxofre, caracte-
riza-se por emissões excessivas de óxidos de nitrogénio. Nos setores
farmacêutico, bebidas e alimentação preponderam os problemas de carga 
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enxofrei’ de dióxido de
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